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PREGÃO ELETRÔNICOPREFEITUR� MUNICIP�L DE J�RUEDIT�L Nº 009/PMJ/2026
CONTR�T�NTE: Prefeitura Municipal de JaruSuperintendência de Licitações e Contratos
OBJETO: CONTR�T�ÇÃO DE EMPRES� ESPECI�LIZ�D� P�R� PREST�ÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLET� ETR�NSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILI�RES E COMERCI�IS NO MUNICÍPIO DE J�RU E DISTRITOS.
V�LOR TOT�L D� CONTR�T�ÇÃO: R$ 18.210.483,30 (dezoito milhões, duzentos e dez mil, quatrocentos e oitentae três reais e trinta centavos).
D�T� D� SESSÃO PÚBLIC�Dia 13/02/2026 às 09h10min. (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULG�MENTO:Menor preço por LOTE.
MODO DE DISPUT�:Aberto
PREFERÊNCI� ME/EPP/EQUIP�R�D�S( ) Sim / (X) Não
EXIGÊNCI� DE �MOSTR�S( ) Sim / (X) Não
EXIGÊNCI� DE G�R�NTI� D� PROPOST�( ) Sim / (X) Não
LOC�L D� DISPUT�Site: www.licitanet.com.br
Compõe este Edital os seguintes �nexos:
�NEXO I - Termo de Referência;�pêndice do �nexo I – Estudo Técnico Preliminar;�NEXO II – Modelo de Proposta Comercial;�NEXO III – Termo de Compromisso;�NEXO IV – Modelo de declaração para ME e EPP;�NEXO V – Modelo de Declaração Negativa de Relação Familiar ou Parentesco; e�NEXO VI – Minuta de Contrato;
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EDIT�L DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/PMJ/2026PROCESSO �DMINISTR�TIVO Nº 14172/PMJ/2025MENOR PREÇO POR LOTE
PREÂMBULO
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de J�RU/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado pela Portaria nº 317, de18 de setembro de 2025, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, por meio do setor deSuperintendência de Licitações e Contratos, sediado na Rua Raimundo Cantanhede, nº 1080 setor 02, realizará licitação,na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNIC�, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e,ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
C�D�STR�MENTO, �BERTUR� E INÍCIO D� SESSÃO DE DISPUT� DE PREÇOS
C�D�STRO DE PROPOST�S INICI�IS: Dia 30/01/2026, com início às 09h00min.
FIM DO C�D�STRO DE PROPOST�S: Às 08h59min, do dia 13/02/2026.
�BERTUR� DE PROPOST�S INICI�IS: Dia 13/02/2026, com início às 09h00min.
INÍCIO DO PREGÃO: Dia 13/02/2026, com início às 09h10min. (Horário de Brasília)
1. DO OBJETO
1.1.1. O objeto da presente licitação é a CONTR�T�ÇÃO DE EMPRES� ESPECI�LIZ�D� P�R� PREST�ÇÃO DOSSERVIÇOS DE COLET� E TR�NSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILI�RES E COMERCI�IS NO MUNICÍPIODE J�RU E DISTRITOS, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, da PrefeituraMunicipal de Jaru-RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.2. A licitação será realizada em LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência.
T�BEL� DE PREÇOS MÉDIOS:

LOTE ÚNICO

1 006.012.620

COLETA MANUAL E MECÂNICA DERESÍDUOS DOMICILIARES ECOMERCIAIS.Serviço de coleta manual e mecânica dosresíduos sólidos domiciliares e comerciaisde origem doméstica gerados nas viaspúblicas da cidade de Jaru/RO, comtransporte e destinação final no aterrosanitário intermunicipal, localizado no km 8da Rodovia RO-464, em Jaru/RO.
A coleta manual e mecânica também serárealizada nos Distritos de Tarilândia, Jaru-Uaru, Santa Cruz da Serra e Bom Jesus,com destinação dos resíduos ao mesmolocal: o aterro sanitário intermunicipalsituado no km 8 da Rodovia RO-464, emJaru/RO.
Inclui-se, ainda, a coleta manual dosresíduos produzidos na Cadeia PúblicaMasculina de Jaru/RO, no posto da PolíciaRodoviária Federal e na Escola FamíliaAgrícola, com destinação final igualmenteno aterro sanitário intermunicipal, no km 8da Rodovia RO-464, em Jaru-RO.

60 MESES 299.126,38 17.947.582,8

2 005.003.865 CONTÊINER DE PEAD DE 1,0 M³ A 1,2 M³ 150,00 UN 1.752,67 262.900,50
Valor Total: R$ 18.210.483,30 (dezoito milhões, duzentos e dez mil, quatrocentos e oitenta e três reais e trintacentavos)
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2. D� P�RTICIP�ÇÃO N� LICIT�ÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sitio Eletrônico (www.licitanet.com.br), por meio de CertificadoDigital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior àdata prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmese verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídaa responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados noitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Em caso de empate entre propostas, será adotado o disposto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, observando-sea seguinte ordem:
I disputa final, com apresentação de nova proposta pelos licitantes empatados;
II avaliação do desempenho contratual prévio, com base em registros cadastrais;
III desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
IV desenvolvimento de programa de integridade.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ouempresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços oufornecimento de bens a ela necessários;
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação emdecorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentedo órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ouna gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,concorrendo entre si;
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido ser um estímulo a prática de infrações contra a ordem econômicapelas concorrentes;2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ouentidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ouapós o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lein.º 14.133, de 2021.
2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada oucoligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou degestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo docontratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nosdemais regimes de execução.
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agênciaoficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou dacontrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade deintegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que presteassessoria técnica.
3. D� �PRESENT�ÇÃO D� PROPOST� E DOS DOCUMENTOS DE H�BILIT�ÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentualde desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura dasessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentadacompreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos noinstrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvomenor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar,ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementarnº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o dispostonos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçãodo campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade das declarações exigidas no edital, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, eneste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases deapresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,até a abertura da sessão pública.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelolicitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados paraapresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou oseu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de quetrata o subitem acima.
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelofornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menorpreço;
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11. possuirá carátersigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estritae permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante oprocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometero sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO D� PROPOST�
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. valor unitário e total do LOTE;
4.1.2. Marca;
4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.
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4.5. Quanto as quantidades elencadas: não há possibilidade no ato do cadastro da proposta, de oferecer um quantitativoinferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se aos limites dela.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequadaserá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuaisestabelecidos na legislação vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, emconformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objetolicitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, emquantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicasfederais, quando participarem de licitações públicas;
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar aresponsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízosao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. D� �BERTUR� D� SESSÃO, CL�SSIFIC�ÇÃO D�S PROPOST�S E FORMUL�ÇÃO DE L�NCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nadata, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormenteinseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real portodos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito nafase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase delances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regrasestabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de v�lor inferior ou percentu�l de desconto superior ao último por ele ofertadoe registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%.
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registrono sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
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5.12. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lancespúblicos e sucessivos, com prorrogações.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamentepelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lancesintermediários.
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-áautomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, paraa definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundoa ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado emprimeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônicopoderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez minutos, asessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo (a)Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vezencerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidadeempresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como dasdemais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa deaté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeiracolocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto.
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazoestabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido nosubitem anterior.
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiqueaquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada domodo de disputa aberto e fechado.
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5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Leinº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo àclassificação;
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conformeregulamento;
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestadospor:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da AdministraçãoPública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território doEstado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permaneceracima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condiçõesmais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
5.22.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentoscomplementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chatpelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22.6. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DOS ENC�RGOS E OBRIG�ÇÕES D� CONTR�T�D� E D� CONTR�T�NTE
6.1. D� CONTR�T�D�:
6.1.1. Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normasconstantes no Edital/Termo de Referência;
6.1.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas na legislação vigente, no edital e neste Termode Referência, manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nocertame, bem como executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações técnicas, normaslegais, ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho aplicáveis.
6.1.3. A CONTRATADA deverá abster-se de transferir, ceder ou subcontratar, no todo ou em parte, as obrigaçõesdecorrentes do contrato, salvo mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, mantendo-o permanentementeatualizado quanto à frota utilizada na execução dos serviços, com a identificação dos veículos, placas, prefixos e setoresatendidos.
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6.1.4. Deverá atender prontamente a todas as solicitações do CONTRATANTE, fornecendo informações, dados, relatóriosoperacionais e indicadores relacionados à execução dos serviços, inclusive aqueles referentes à gestão de medicina esegurança do trabalho, nos prazos estabelecidos, bem como sanar, no prazo máximo de 03 (três) horas, contadas danotificação, quaisquer irregularidades, falhas ou defeitos verificados.
6.1.5. Os serviços deverão ser executados de forma contínua, eficiente, silenciosa, ordeira e cordial, com urbanidade norelacionamento com a população, cabendo à CONTRATADA substituir imediatamente qualquer integrante de sua equipeque, a critério do CONTRATANTE, apresente conduta inadequada ou incompatível com as atividades desenvolvidas.
6.1.6. A CONTRATADA deverá retirar da via pública, no prazo máximo de 02 (duas) horas, qualquer veículo que, por falhamecânica ou operacional, esteja impossibilitado de transitar, comunicando imediatamente e por escrito o ocorrido aoCONTRATANTE, bem como descarregar corretamente o chorume contido nos tanques dos veículos e equipamentos emlocal ambientalmente licenciado.
6.1.7. Deverá manter os veículos e equipamentos permanentemente limpos e higienizados, disponibilizar número detelefone celular para contato direto com o CONTRATANTE durante todo o período de execução dos serviços e operar osveículos coletores de modo a causar o mínimo impacto ao tráfego urbano, facilitando a fluidez do trânsito sempre quepossível.
6.1.8. É vedado permitir que seus empregados solicitem gratificações, doações ou qualquer vantagem da populaçãoatendida, bem como promover a triagem, separação ou comercialização de resíduos coletados. A CONTRATADA deverápromover treinamentos admissionais e periódicos, incluindo direção defensiva, manejo adequado de resíduos sólidos esegurança do trabalho, ministrados por profissionais habilitados, com emissão de certificados e comprovação junto aoCONTRATANTE.
6.1.9. Deverá cumprir integralmente as disposições legais relativas à segurança e medicina do trabalho, legislaçãotrabalhista, previdenciária, fiscal e ambiental, comprovando mensalmente o pagamento da folha salarial dos empregadosvinculados à execução do contrato e desenvolvendo programa contínuo de prevenção de acidentes, com treinamentosadmissionais e reciclagens periódicas.
6.1.10. Compete à CONTRATADA substituir imediatamente qualquer veículo ou equipamento que, a critério doCONTRATANTE, não apresente condições adequadas de operação, apresentar os veículos para vistoria quandonotificada, permitir e colaborar com a fiscalização da Administração e manter todos os recursos humanos, materiais,logísticos e operacionais necessários à execução adequada e ininterrupta dos serviços.
6.1.11. A CONTRATADA será integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e tributáriosdecorrentes da execução do contrato, respondendo por quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou aterceiros, por culpa ou dolo, devendo ainda obter e manter válidas todas as licenças, autorizações e registros necessáriosà execução do objeto.
6.1.12. Deverá contratar seguro de vida para os empregados, conforme Convenção Coletiva da categoria, adotar medidasde segurança nos termos da NR-9, priorizando medidas coletivas e administrativas, e fornecer, exigir e fiscalizar o usoadequado de Equipamentos de Proteção Individual EPIs, incluindo, no mínimo, luvas, calçados de segurança, óculos deproteção, boné árabe e uniformes com faixas refletivas.
6.1.13. O transporte dos trabalhadores deverá ocorrer exclusivamente na cabine dos caminhões ou em veículos fechados,sendo vedado o transporte em carroceria, em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro e as NormasRegulamentadoras aplicáveis, devendo ainda ser ofertados treinamentos específicos sobre procedimentos de segurança,metodologia de trabalho e situações de emergência.
6.1.14. A CONTRATADA deverá elaborar e adotar procedimentos de segurança padronizados e manter quadro de pessoalsuficiente para garantir a continuidade dos serviços, sem interrupções por motivo de férias, afastamentos, licenças, grevesou desligamentos.
6.1.15. O descumprimento das obrigações aqui estabelecidas constitui infração contratual e sujeitará a CONTRATADA àspenalidades previstas neste Termo de Referência, no contrato e na legislação vigente, cabendo à autoridade competentea identificação e classificação da conduta conforme sua gravidade.
6.1.16. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitara comunicação entre Contratada e Contratante;
6.2. D� CONTR�T�NTE:
6.2.1. Promover regulação e fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA;
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6.2.2. Responsabilizar-se pelo recebimento dos trabalhos, concordando e discordando, dirimindo duvidas e solucionandopossíveis pendências e indefinições que possam ocorrer, enfim fiscalizando a execução do contrato a ser celebrado como vencedor do certame licitatório para contratação dos serviços objeto do presente Termo de Referência;
6.2.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim de que sejam executadosrigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento;
6.2.4. A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa responsabilidade daCONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais estabelecidas no presente ajuste;
6.2.5. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja sanada;
6.2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
6.2.7. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazoscontratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do Contrato, de acordo com anorma de contratação;
6.2.8. Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;
6.2.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todosencargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;
6.2.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
7. DO PR�ZO, LOC�L E CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO
7.1. DO PR�ZO E LOC�L DE ENTREG�
7.1.1. O serviço objeto deste PMS deverá ser executado no Município de Jaru/RO após a assinatura do Contrato erecebimento da Ordem de Serviço, a se realizar em até 30 dias após a Ordem de Serviço.
7.1.2. O serviço de coleta de resíduos sólidos domésticos e comerciais terá início após emissão da ordem de serviço peloFundo Municipal de Meio Ambiente. A prestação dos serviços ocorrerá conforme orientações constantes na Ordem deServiço e no Termo de Referencia, respeitando o cronograma acordado entre a contratada e a Secretaria responsável.
7.2. D�S EXIGÊNCI�S TÉCNIC�S
7.2.1. Os serviços prestados pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente característicasfora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está perceptível apenas durante a suautilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do serviço peloque atenda as especificações previstas.
7.3. RECEBIMENTO DO OBJETO
7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 dias corridos, pelos fiscais de contrato, mediantetermos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado coma comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comproveo cumprimento das exigências.7.3.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultadodas avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosrealizados em consonância com os indicadores previstos.
7.3.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantesneste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3.7. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apósa verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento, assinado,após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, quedeverá ser de até 05 (cinco) dias após o atesto do recebimento provisório. O recebimento definitivo estarácondicionado à conferência e aceitação do setor requisitante. Sendo que o recebimento mensal está condicionado aemissão de nota fiscal no valor da parcela global, o relatório de execução no qual deve relatar as atividadesdesempenhadas e o relatório fotográfico.
7.3.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.3.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistênciasverificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.3.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviçonem a responsabilidade ético - profissional pela perfeita execução do contrato.
7.4. D� SUBCONTR�T�ÇÃO
7.4.1. A sublocação ou subcontratação, embora admitida no âmbito da atividade empresarial privada, não exime acontratada de suas obrigações contratuais, legais e regulatórias. Assim, somente será permitida desde que nãocomprometa a continuidade, a qualidade, a segurança e a regularidade da prestação do serviço público, devendo serobservadas as condições a seguir:
7.4.2. Responsabilidade integral da contratada: A sublocação de caminhões coletores compactadores não altera a relaçãojurídica estabelecida com a Administração, permanecendo a contratada como única responsável pelo cumprimento detodas as obrigações previstas no edital, no contrato, nas normas ambientais, trabalhistas e de segurança, bem como porquaisquer danos decorrentes da operação dos veículos.
7.4.3. Atendimento integral às especificações do edital: Todos os caminhões sublocados deverão atender integralmenteàs especificações técnicas constantes do termo de referência, compreendendo ano mínimo de fabricação, capacidadevolumétrica, compactação, equipamentos de segurança e demais requisitos normativos, sob pena de vedação imediata deuso.
7.4.4. Vedação à subcontratação da atividade-fim: Embora admitida a sublocação do bem (veículo), não será permitida asubcontratação da atividade de coleta ou da mão de obra, salvo hipóteses expressamente previstas em lei ou autorizadaspela Administração, mantendo-se o controle operacional sob responsabilidade direta da contratada.
7.4.5. Identificação e rastreabilidade: Os veículos sublocados deverão ser identificados como integrantes da frotacontratada, dispondo de adesivação, rastreamento e monitoramento, nos mesmos padrões exigidos para veículos próprios,garantindo a fiscalização pela Administração.
7.4.6. Responsabilidade por danos ambientais e ao patrimônio público: A contratada responderá por eventuais danosambientais, acidentes, multas ou infrações decorrentes da operação dos veículos sublocados, assegurando que estescumpram as exigências da legislação ambiental e de trânsito.
7.4.7. Padronização visual e operacional: Os veículos sublocados deverão possuir a mesma padronização visual,sinalização de segurança, dispositivos de iluminação e sistema de comunicação dos veículos próprios da contratada.
7.4.8. Comunicação imediata de incidentes: A contratada deverá comunicar à Administração, em até 24 horas, qualquersinistro, acidente, apreensão, pane grave ou indisponibilidade de veículo sublocado que prejudique a operação.7.4.9. Exigência de apresentação de documentação da empresa subcontratada: A Contratada deverá apresentarpreviamente à Administração a documentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da empresasubcontratada, em estrita observância ao disposto no art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A aceitação da subcontratadapela Administração não exime a Contratada de sua responsabilidade integral e exclusiva pela execução de todas as etapasdo contrato, permanecendo esta como a única responsável perante o Município por quaisquer falhas, danos ou obrigaçõeslegais e contratuais decorrentes da execução do objeto, independentemente de quem o execute diretamente.
7.5. ESPECIFIC�ÇÃO DOS SERVIÇOS
7.5.1. O objeto da contratação consiste na execução dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais,contemplando:
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7.5.2. �brangência:
· Cidade de Jaru: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 2 vezes por semana, com exceção dasvias comerciais, onde haverá coleta de segunda a sábado.
· Distrito de Tarilândia: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 2 vezes por semana.
· Distrito de Bom Jesus e Santa Cruz: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 1 vezes porsemana.
· Distrito de Jaru Uaru: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 1 vez a cada 2 semanas.
· Locais especiais: Presídio, Escola Família Agrícola e Posto da Polícia Rodoviária Federal: coleta 1 vez porsemana;
7.5.2.1. Observação: Os locais e frequência de coleta estão definidos no Anexo II.
7.5.3. Tipos de coleta:
· Manual: realizada por equipes de garis, abrangendo vias e locais de difícil acesso;
· Mecanizada: realizada por caminhões compactadores, abrangendo a malha viária urbana principal.
7.5.4. Transporte:
· Deslocamento dos resíduos coletados até o Aterro Sanitário Intermunicipal.
7.5.5. Destinação final:
· Aterro Sanitário Intermunicipal, localizado no km 8 da Rodovia RO-464, em Jaru/RO, devidamente licenciado.
7.5.6. Execução dos serviços:
· Realização de forma contínua, regular e ininterrupta;
· Cobertura integral das áreas previstas;
· Observância das normas ambientais, sanitárias e de saúde pública.
7.6. FORM� DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
a) Coleta Domiciliar e Comercial: Os serviços deverão ser executados em todas as vias públicas abertas à circulação ouque venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidos, a ser executada com veículoscompactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a 15m³ de lixo compactado, deverá ocorrer, nas ruasdomiciliares, no mínimo duas vezes durante a semana, e, nas ruas comerciais, deverá apresentar frequência diária, desegunda a sábado, no período diurno e noturno, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadual ounacional.
7.6.1. Obs.: No perímetro d�s Avenid�s Rio Br�nco, P�dre Adolpho Rohl e Dom Pedro I � colet� diári� deverá ser inici�d�� p�rtir d�s 21h, consider�ndo o gr�nde fluxo de veículos dur�nte o horário comerci�l.
b) Coleta Domiciliar e Comercial no Distrito de Tarilândia: Os serviços deverão ser executados em todas as viaspúblicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidosdomiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a15m³ de lixo compactado, e deverá ser realizada no mínimo duas vezes por semana, preferencialmente no período diurnoconforme cronograma definido pela Administração Pública Municipal, dando-lhe o destino final junto ao local de disposiçãofinal do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadual ounacional.c) Coleta Domiciliar e Comercial nos Distritos de Bom Jesus, Santa Cruz da Serra: Os serviços deverão serexecutados em todas as vias públicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato.A coleta dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade dacaçamba maior ou igual a 15m³ de lixo compactado, uma vez por semana, no período diurno e dando-lhe o destino finaljunto ao local de disposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriadomunicipal, estadual ou nacional.d) Coleta Domiciliar e Comercial no Distrito de Jaru Uaru: Os serviços deverão ser executados em todas as viaspúblicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidosdomiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a15m³ de lixo compactado, duas vezes por mês, a cada quinze dias, no período diurno e dando-lhe o destino final junto aolocal de disposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464,independentemente da ocorrência de feriadomunicipal, estadual ou nacional.



https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

e) Coleta na Cadeia Pública Masculina de Jaru, Posto da Polícia Rodoviária Federal e Escola Família �grícola: Acoleta dos resíduos sólidos será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a15m³ de lixo compactado, uma vez por semana, no período diurno e dando-lhe o destino final junto ao local de disposiçãofinal do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadual ounacional.
7.6.2. As distâncias a serem percorridas para a execução do serviço estão identificadas no Anexo III.
7.7. METODOLOGI� DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.7.1. Os serviços de coleta e transporte de resíduos de origem doméstica consistem no recolhimento, de forma manual emecanizada, dos resíduos sólidos gerados nos domicílios, estabelecimentos comerciais e congêneres, devidamenteacondicionados em sacos plásticos ou em recipientes aprovados pela municipalidade.
7.7.2. Admite-se a subcontratação no tocante à locação dos veículos coletores e ao serviço de pesagem.
7.7.3. O transporte será executado pelo próprio caminhão compactador, com destinação final localizada no aterro sanitário,localizado no km 08, da rodovia RO-464.
7.7.4. O regime de coleta dos resíduos regulares em dias alternados, não poderá ultrapassar intervalos superiores a 72(setenta e duas) horas, no caso de coleta de 02 vezes por semana. Os serviços da coleta diária não poderão exceder 24(vinte e quatro) horas entre uma coleta e outra.
7.7.5. A CONTRATANTE, baseada nas observações da fiscalização, reserva-se no direito de indicar o período e as áreasonde o serviço deverá ser realizado e em casos específicos indicar prioridades de coleta em caso de transtornos, urgênciae emergência.
7.7.6. A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e aberta à circulação, ou que venham a ser abertasdurante a vigência do Contrato, desde que acessíveis aos veículos em marcha reduzida.
7.7.7. Especialmente no caso das ruas de difícil acesso, cuja entrada do caminhão for prejudicada, EXCLUSIVAMENTEpara este caso será permitida a prática da puxada, que normalmente é entendida como o deslocamento manual dosrecipientes (sacos, contêineres ou tambores) do ponto onde o morador ou estabelecimento deixa o resíduo até o caminhãocoletor.
7.7.8. Durante a coleta a velocidade deverá ser de, no máximo, 20km/h, com alerta visual e/ou sonoro ao motorista emcaso de ultrapassar essa velocidade, ainda acompanhamento e monitoramento via rastreamento com GPS paraadvertência escrita em caso de persistência no descumprimento deste item.
7.7.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE meio de acesso ao sistema de rastreamento dos veículosutilizados para coleta no Município, para fins de fiscalização e acompanhamento em tempo real.
7.7.10. A CONTRATADA deverá aumentar o número ou a capacidade de veículos coletores da sua frota, pessoaloperacional e os equipamentos, na proporção do aumento do volume de resíduos conforme estipulado pelo Termo deReferência, observado o Manual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (IBAM, 2001), o Memorial de Cálculo e seudimensionamento de equipe e frota. Eventual ampliação decorrente deste aumento de demanda deverá ser tratada,obrigatoriamente, como acréscimo quantitativo do objeto contratual, formalizado mediante a celebração de termo aditivo,com estrita observância aos limites legais previstos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. Os valores referentes aocusteio desta despesa, quando houver, serão suportados pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente, afastando-seexpressamente a utilização do instituto da repactuação para fins de expansão volumétrica, uma vez que tal variação nãose confunde com a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro por oscilação de custos contratuais.7.7.11. No caso da CONTRATANTE exigir complemento ao Plano de Trabalho proposto inicialmente, a CONTRATADAdeverá apresentá-lo para aprovação no prazo de 10 (dez) dias contados da data da ordem de serviço, contendo os métodosa empregar, mapas digitalizados de todos os setores, frequências das coletas, itinerários e programação de execução.
7.7.12. A CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento e ao seu critério alterações no plano decoleta.
7.7.13. É atribuição da CONTRATADA executar o plano de trabalho e, em caso de alteração, deverá dar ciência prévia doslocais, dias e horários em que o serviço será executado, a todos os munícipes, através de ampla divulgação, sendo naPágina da internet da Prefeitura Municipal e da Empresa Prestadora de Serviço e mídia televisiva local; todos os custosreferentes a alterações recairão sobre a CONTRATADA.
7.7.14. Todo o material de divulgação deverá ser previamente aprovado pela CONTRATANTE.
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7.7.15. A CONTRATADA emitirá o material gráfico na apresentação do plano de trabalho bem como toda vez que houveralteração em seu itinerário de coleta de lixo ou na elaboração de um novo plano de trabalho previamente aprovado pelaCONTRATANTE.
7.7.16. Qualquer alteração a ser introduzida deverá ser precedida de comunicação à população, via site da empresa e/ouda prefeitura, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por conta da CONTRATADA os encargosresultantes desta obrigação.
7.7.17. Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com o cuidado de esvaziá-los completamente, nãodanificá-los e evitar a queda do lixo nas vias públicas. Caso ocorra a queda de lixo no chão em área pública, o mesmodeverá ser coletado imediatamente (no máximo 30 (trinta) minutos após derramamento) pelos coletores. Ainda, caso ocorraderramamento de chorume dos caminhões deverá ser aglutinado (com pó de serra ou areia) o material e recolhido peloscoletores.
7.7.18. Os resíduos depositados nas vias pelos munícipes, em recipientes que tenham tombado ou caído durante a coleta,deverão ser varridos e recolhidos pelos coletores.
7.7.19. A Prefeitura irá disponibilizar para reclamações e denúncias o telefone e e-mail da secretaria de fiscalização doprocesso no qual a CONTRATADA deverá divulgar em seu veículo e material impresso que for plotado nos veículos.
7.7.20. O LICITANTE deverá considerar em sua proposta que este serviço deverá ser realizado através de caminhõescoletores compactadores dotados de dispositivo hidráulicos superiores guincho de teto e sapatas traseiras parabasculamento de contêineres de até 1,2 m³.
7.7.21. Para composição da equipe de guarnição dos veículos de coleta e transporte deverá ser considerada comoexigência mínima por 1(um) motorista e 3(três) coletores.
7.7.22. Considerando a razoabilidade, no caso de indisponibilidade de um ou mais veículos, por qualquer motivo que seja(quebras, manutenções, vistorias, etc.), a CONTRATADA deverá providenciar sua substituição em no máximo 24 (vinte equatro) horas, a fim de evitar transtornos e alterações substanciais no cronograma de coleta.
7.7.23. A CONTRATADA deverá efetuar a lavagem/higienização dos contêineres e veículos em operação, sendo que, oscontêineres sujos serão substituídos por outros limpos, garantindo que o local tenha sempre um contêiner disponível. Nestaoperação de lavagem elimina-se todo tipo de sujeira (gordura, pichações, etiquetas, etc.).
7.7.24. Os contêineres que estiverem em manutenção ou higienização não serão computados entre os 150 (cento ecinquenta) necessários à prestação dos serviços, de forma que a retirada de um dos contêineres obriga a prestadora deserviço disponibilizar outro em seu local de forma imediata.
7.7.25. À CONTRATANTE caberá a indicação da distribuição dos contêineres e a CONTRATADA deverá fazer observarpelos coletores, durante a operação de coleta a reposição dos contêineres em seus locais de origem.
7.7.26. Todos os contêineres deverão ser identificados individualmente. Esta identificação será feita através dos seguinteselementos identificadores:
a) Logomarca do Município de Jaru;b) Mensagem de Campanhas Educativas;c) Numerar de 01 a 150 os contêineres.
7.7.27. Fica VEDADO o uso de puxada, devido atrapalhar o livre trânsito de pedestres sobre as calçadas e passeios, bemcomo aos animais que rasgam as sacolas e tornam em imundície o ambiente urbano.
7.7.28. Em caso de força maior ou excepcionalidade, mediante autorização escrita da Fundo Municipal de Meio Ambientee Saneamento - FMMAS, poderá ser autorizado o uso da prática da puxada.
7.7.29. As exigências previstas deverão ser comprovadas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do início daexecução do objeto do contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e nas normasaplicáveis à matéria.
7.8. REL�ÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIP�MENTOS E ESTRUTUR�
7.8.1. A CONTRATADA deverá apresentar em sua proposta o quantitativo mínimo de veículos e equipamentos conformeespecificações do quadro abaixo:



https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

DESCRIÇÃO QU�NTID�DEMÍNIM�Caminhão Coletor Compactador da Coleta Convencional, capacidade mínima de 15 m³,carregamento traseiro com equipamento hidráulico basculador de contêineres de 1,0m³ a 1,2m³, sistema de contenção de líquidos com calhas condutoras ligadas a caixa de recepçãonunca inferior a 60 (sessenta litros), Câmera acoplada ao sistema de marcha ré de forma queseja possível ao motorista do veículo a visualização da sua parte traseira, sem prejuízo deoutras medidas de visualização dos trabalhadores, sinal sonoro de ré, sirene de ré e botão desegurança para paralisação da operação, instalação de aviso de segurança no caminhão,protetor lateral de ciclista (CONTRAN); para-lamas; escada de acesso traseiro; instalaçãoelétrica com iluminação interna e externa e faixas refletivas conforme as normas vigentes epara-choque traseiro retrátil conforme Resolução do CONTRAN, existência de concessionáriano Estado de Rondônia, equipado com sistema de comunicação, aviso sonoro alerta de marcharé, giroflex e sistema de rastreamento por GPS.

03 + 1 reserva(seminovos1)

Contêiner de PEAD de 1,0 m³ a 1,2 m³ 150 (novos2)
Obs. 1: Quanto ao veículo semi-novo;
a) Tempo máximo de aquisição: bem adquirido junto ao fabricante ou concessionária autorizada há, no máximo, 12 (doze)meses, contados da data da emissão da nota fiscal de compra;b) Tempo de uso compatível: ausência de desgaste excessivo decorrente de uso intensivo, comprovada por inspeçãotécnica;c) Estado de conservação funcional: pleno funcionamento de todos os sistemas mecânicos, hidráulicos, elétricos e desegurança exigidos no Termo de Referência;d) Ausência de avarias estruturais: inexistência de danos estruturais, trincas, deformações, corrosões ou comprometimentoda integridade do bem que prejudiquem sua operação segura e contínua.
7.8.2. Para comprovação objetiva da condição de seminovo, o instrumento convocatório deverá passar a exigir, de formaexpressa, a apresentação de, no mínimo, um dos seguintes documentos, conforme a natureza do bem:
I - Nota fiscal de aquisição, emitida pelo fabricante ou concessionária autorizada, contendo data de emissão compatívelcom o prazo máximo estabelecido;II - CRLV ou documento equivalente, quando aplicável, demonstrando o ano de fabricação e primeiro licenciamento;III - Declaração do fabricante, concessionária ou fornecedor autorizado, atestando a data de fabricação, comercializaçãoe entrega do bem;IV - Laudo técnico ou relatório de inspeção, emitido por profissional habilitado ou empresa especializada, atestando oestado de conservação e funcionamento do equipamento, quando exigido pela Administração.Além disso, deverá ser expressamente prevista a avaliação prática do atendimento à condição de seminovo, mediante:
a) Vistoria técnica prévia ou inicial, realizada pela fiscalização do contrato, no início da execução, com registro fotográficoe checklist técnico padronizado;b) Verificação do atendimento integral às especificações técnicas, especialmente quanto à capacidade operacional,sistemas de segurança, compactação, contenção de líquidos e demais requisitos do Termo de Referência;c) Possibilidade de rejeição e substituição imediata, sem ônus à Administração, dos bens que, embora documentalmenteenquadrados como seminovos, não atendam, na prática, aos critérios objetivos definidos.
Obs. 2: Quanto ao contêineres;- ausência de rachaduras, trincas ou deformações estruturais;- funcionamento adequado de tampas, rodízios e pontos debasculamento;- integridade do material sem perfurações ou comprometimento da vedação;- compatibilidade plena com ossistemas de coleta mecanizada previstos.
7.8.3. Todos os veículos deverão manter as características supramencionadas, bem como não mais do que 06 (seis) anosde idade durante toda a vigência do contrato.
7.8.4. A quantidade mínima de equipamentos e pessoal para a realização dos serviços de coleta manual, coletaconvencional e transporte de resíduos sólidos urbanos será composta de:
· Motoristas;
· Coletores;
· Responsável Técnico;
· Encarregado;
· Caminhões coletores, dotado de caçamba basculante capacidade mínima de 15m³ (quinze metros cúbicos), bemcomo ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções;
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7.8.5. Em caso de substituição do veículo, o veículo substituto não poderá ter o ano de fabricação anterior ao do veículoretirado.
7.8.6. A CONTRATANTE poderá realizar vistoria nos veículos, a qualquer momento durante a execução do contrato, eexigir a troca do veículo que não atenda ao descrito no edital.
7.8.7. O número, as marcas, os modelos e outras características dos veículos e equipamentos, ficam a critério daCONTRATADA, desde que atendam ao objeto do Edital.
7.8.8. As caçambas compactadoras deverão ser constituídas de modo a evitar despejo de resíduos nas vias públicas,providas de sistema de esvaziamento e descarga automática (basculante), sem necessidade de mão-de-obra para o seuesvaziamento.
7.8.9. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir, em 48 horas, a troca do equipamento que não atenda àsexigências dos serviços.
7.8.10. A CONTRATADA deve apresentar no início das operações veículos com placas regulamentares, as indicaçõesnecessárias ao reconhecimento da CONTRATADA, a logomarca da administração municipal e telefone para atendimentoe reclamações e, quando solicitada, plotar a divulgação de campanhas educativas que vierem a ser realizadas peloMunicípio, na forma estabelecida pela CONTRATANTE, com arte gráfica disponibilizada pela CONTRATANTE.
7.8.11. A CONTRATANTE realizará no máximo 02(duas) campanhas durante o período de vigência do contrato;
7.8.12. A plotagem será em policromia com adesivo de vinil de impressão com tinta a base de solvente, resistente a águae detergente químico, com no mínimo 5 m² metros por veículo, todas as despesas da plotagem são por contaCONTRATADA.
7.8.13. Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação da pintura de operação e em perfeitascondições os seguintes equipamentos: do velocímetro, hodômetro, tacógrafo e sistema de sinalização (em atendimento àsexigências regulamentares do CONTRAN, RESOLUÇÃO N. 92 , DE 4 DE MAIO DE 1999 artigos 01 a 11).
7.8.14. No caso de qualquer problema com algum veículo ou equipamento envolvido na execução da prestação do serviçocontratado, seja constatado pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, deverá a CONTRATADA realizar a imediatasubstituição, no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de multa contratual prevista no termo de referência.
7.9. MÃO DE OBR�
7.9.1. Competirá ao LICITANTE dimensionar e apresentar na Proposta de Preços, o pessoal necessário à execução dosdiversos serviços a serem contratados, devendo constar como exigências mínimas para a perfeita realização dos serviçosos funcionários relacionados abaixo:

SERVIÇO MÃO-DE-OBR�
Coleta e transporte Convencional e seletivo de Resíduos Domiciliarese Comerciais

Equipe por caminhão: 01 Motorista e 03coletores
01 Responsável Técnico01 Encarregado

7.9.2. Dimensionou-se para a prestação do serviço que cada equipe fará um turno de coleta, sendo dimensionado para acoleta convencional diurna 02 (dois) turnos, cada qual com 03 (três) veículo coletores e 03 (três) equipes. Para a coletanoturna 01 (um) turno com 01 (um) caminhão e 01 (uma) equipe, para as ruas e avenidas principais, conforme Anexo II.
7.9.3. Para facilitar o entendimento da quantidade de turnos e equipes necessárias por turnos, apresenta-se umaSUGESTÃO de arranjo na tabela a seguir, permitindo-se à CONTRATADA a adoção de escalas e turnos diferentes, desdeque respeitada a quantidade mínima de turnos, veículos e coletores aqui indicada. Qualquer alteração na quantidade deturnos e períodos deverá ser previsto no plano de trabalho, não podendo reduzir a frequência e abrangência da coleta esubmetido para análise e autorização prévia do Fundo Municipal de Meio Ambiente.
7.9.4. SUGESTÃO DE �RR�NJO DE TURNOS DE TR�B�LHO
7.9.4.1. 1º turno: início às 5 horas e término às 11 horas
· 3 veículos coletores, cada qual com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
7.9.4.2. 2º turno: início às 12h00min horas e término às 18h00min
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· 3 veículos coletores, cada qual com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
7.9.4.3. 3º turno: início às 18h30min e término às 00h30min hora
· 1 veículo coletor, com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
Funcionários Quantidades
Motorista 1 Turno (manhã) 032 Turno (tarde) 033 Turno (noite) 01
Coletor 1 Turno (manhã) 092 Turno (tarde) 093 Turno (noite) 03Responsável Técnico Ambiental 01Encarregado 01MÃO DE OBR� TOT�L 30

7.9.5. Competirá à CONTRATADA a admissão dos demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços licitados,correndo por sua conta também, os encargos sociais e as exigências das Leis Trabalhistas e acordos coletivos de trabalhoda categoria profissional devendo constar, como exigência mínima, os funcionários em número de admissão a critério daCONTRATADA.7.9.6. Os funcionários deverão apresentar-se identificados, uniformizados e padronizados.
7.9.7. Os uniformes deverão ser aprovados pela CONTRATANTE e compatíveis aos serviços que estiverem executando.
7.9.8. A reposição dos uniformes deverá ser trimestral, seguindo as normas de segurança do trabalho referentes ao usode EPIs (Equipamentos de Segurança Individual).
7.9.9. A CONTRATADA deverá apresentar em sua proposta os equipamentos de proteção individual a serem empregados,não sendo permitida a exploração de publicidade nos mesmos, exceto a logomarca da empresa e do Município de Jaru.
7.9.10. A CONTRATADA deverá considerar no Plano de Trabalho a forma e a periodicidade em que os funcionários deverãoser treinados e orientados atendendo a um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) para o exercício dasfunções e para a manutenção de relacionamento harmonioso para com a fiscalização e com público em geral.
7.9.11. Os funcionários serão terminantemente proibidos de fazer catação ou triagem de resíduos, de ingerirem bebidasalcoólicas em serviço e de pedirem gratificação ou donativos de qualquer espécie aos munícipes.
7.9.12. A CONTRATADA, no período de vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atospraticados pelo seu pessoal e pelo uso do material, excluindo o Município de Jaru de quaisquer reclamações. Serão desua inteira responsabilidade todos os seguros, inclusive os referentes ao uso de materiais ou de locais eventualmentepostos à disposição pela Administração Municipal. É ainda de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, oressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a empregados ou a terceiros em consequênciada execução dos serviços contratados.
7.9.13. O CONTRATANTE poderá exigir a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver prestando serviçosdo presente contrato com conduta inadequada ou falta de cordialidade com os munícipes.7.10. CONDIÇÕES DE SEGUR�NÇ� E PROTEÇÃO �O TR�B�LHO
7.10.1. A contratada deverá adotar integralmente as medidas de segurança e proteção ao trabalho, garantindo a integridadefísica e a saúde de todos os trabalhadores envolvidos na execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos.Para tanto, deverão ser observadas as seguintes condições mínimas:
· Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
7.10.2. Fornecimento obrigatório e gratuito de EPIs adequados a todos os trabalhadores, incluindo luvas, botasimpermeáveis, uniformes de alta visibilidade, protetores auriculares, óculos de proteção, máscaras e outros dispositivosconforme as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
7.10.3. Substituição periódica e sempre que houver desgaste ou dano, garantindo-se a eficiência e segurança dosequipamentos.
· Treinamento e Capacitação



https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

7.10.4. Realização de treinamentos prévios e periódicos sobre segurança operacional, manuseio correto dos resíduos,prevenção de acidentes, uso adequado dos EPIs e normas ambientais aplicáveis.
7.10.5. Inclusão de treinamento específico para motoristas e operadores de caminhões compactadores em direçãodefensiva, prevenção de riscos ambientais e atendimento a emergências.
· Sinalização e Identificação
7.10.6. Todos os trabalhadores deverão estar devidamente uniformizados e identificados com crachá funcional, de modoa permitir a fácil visualização durante a execução dos serviços.
7.10.7. Os veículos deverão dispor de sinalização sonora e visual, incluindo giroflex, sirene de ré e faixas refletivas, deforma a garantir a segurança dos trabalhadores e transeuntes durante a coleta.
· Higienização e Condições de Trabalho
7.10.8. A contratada deverá realizar periodicamente a lavagem e higienização dos veículos e contêineres, mantendocondições sanitárias adequadas e eliminando riscos de contaminação.
7.10.9. Deverá ser assegurado o fornecimento de água potável e locais apropriados para higiene pessoal dos trabalhadoresao término das atividades.
· Saúde Ocupacional
7.10.10. Implementação de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e de Programa de Controle Médico deSaúde Ocupacional (PCMSO), com exames admissionais, periódicos e demissionais, conforme legislação vigente.
7.10.11. Disponibilização de atendimento médico em caso de acidentes durante o trabalho, com registro e comunicaçãoimediata ao contratante.
· Proibições e Conduta
7.10.12. É expressamente proibido aos trabalhadores consumir bebidas alcoólicas, fumar ou realizar qualquer atividadeincompatível com a segurança durante a execução dos serviços.
7.10.13. É vedada a triagem manual dos resíduos durante a coleta, evitando riscos biológicos e físicos.
· Responsabilidade da Contratada
7.10.14. Caberá à contratada a responsabilidade integral por danos pessoais ou materiais decorrentes do descumprimentodas normas de segurança, bem como o custeio de indenizações, seguros e demais encargos legais relacionados aacidentes de trabalho.7.11. INFR�ESTRUTUR� DE �POIO E TECNOLOGI�
7.11.1. A execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos deverá ser apoiada por infraestrutura e recursostecnológicos adequados, garantindo eficiência, segurança e rastreabilidade de todas as operações. Para tanto, a contratadadeverá atender, no mínimo, às seguintes condições:
7.11.2. Sistema de Rastreamento e Monitoramento
7.11.2.1. Todos os veículos utilizados na coleta deverão ser equipados com sistema de rastreamento via GPS, permitindoo acompanhamento em tempo real pela contratante.
7.11.2.2. O sistema deverá possibilitar a visualização da rota percorrida, horários de início e término das coletas, velocidadedos veículos e ocorrências durante a operação.
7.11.2.3. O acesso ao sistema de rastreamento deverá ser fornecido à contratante, garantindo total transparência nomonitoramento das atividades.
7.11.3. Controle Operacional Diário
7.11.3.1. A contratada deverá elaborar e disponibilizar o Formulário de Controle Operacional Diário (FCOD), registrando:
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· itinerários percorridos;
· volumes coletados;
· horários de coleta e descarga;
· quilometragem dos veículos;
· eventuais ocorrências, como quebras ou alterações de rota.
7.11.3.2. Com base nesses dados, deverão ser elaborados relatórios mensais consolidados, assinados pelo responsáveltécnico e acompanhados da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).
7.11.4. Infraestrutura Física e de �poio
7.11.4.1. Disponibilização de locais adequados para guarda, abastecimento, manutenção e higienização dos veículos eequipamentos.
7.11.4.2. Garantia de condições sanitárias adequadas para os trabalhadores, incluindo acesso a água potável, instalaçõespara higiene pessoal e áreas para descanso.
7.11.5. Recursos de Comunicação e Divulgação7.11.5.1. Instalação, nos veículos, de sinalização visual e sonora (giroflex, sirene de ré e faixas refletivas), assegurando asegurança operacional e o alerta à população durante a coleta.
7.11.5.2. Veículos e contêineres deverão exibir informações da contratada, da Prefeitura Municipal e campanhaseducativas, conforme orientações da contratante.
7.11.6. Gestão Tecnológica dos Dados
7.11.6.1. Armazenamento de informações operacionais em banco de dados seguro, permitindo acesso pela contratantepara análise de desempenho e tomada de decisão.
7.11.6.2. Disponibilização de relatórios customizáveis e exportação de dados para diferentes formatos de análise.
7.11.7. Capacidade de Resposta e Continuidade do Serviço
7.11.7.1. A contratada deverá manter infraestrutura de apoio que permita a substituição veículos ou equipamentos em casode falha, dentro dos prazos estipulados, evitando interrupções na prestação do serviço.
7.11.7.2. Assegurar atendimento de urgências e emergências, quando solicitado pela fiscalização da contratante.
8. DO CONTR�TO E D� �SSIN�TUR�
8.1. VIGÊNCI� D� CONTR�T�ÇÃO
8.1.1. A contratação é pelo período de 60 meses, justificando-se com base na necessidade contínua e essencial desseserviço, bem como na possibilidade legal prevista na Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e ContratosAdministrativos). O prazo contratual estendido busca garantir a estabilidade da prestação do serviço, a previsibilidadeorçamentária e a eficiência na gestão pública, evitando interrupções que comprometam a limpeza urbana, a saúde públicae o meio ambiente.
8.2. D� �SSIN�TUR� DO CONTR�TO
8.2.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente deverá seratendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazopoderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorramotivo justificado e aceito pela Administração.
8.2.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
8.2.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 8.2.1 deste edital.
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8.2.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ouinconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão esubstância.
8.2.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro doprazo estabelecido pela Administração, sujeitará a empresa às penalidades legalmente previstas, conforme disposto noart. 90, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
8.3. D� FISC�LIZ�ÇÃO DO CONTR�TO
8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivossubstitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.3.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
8.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correçãoda execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.3.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçãodo contrato.
8.3.6. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde quedevidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.4. D� RESCISÃO CONTR�TU�L
8.4.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar suaexecução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir ocontrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto quedela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ouimpossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normasespecíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos previstosno caput deste artigo.
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
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I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial docontrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório deindenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentosdevidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço oufornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento dasobrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas oua licenciamento ambiental.
§ 3º �s hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as seguintesdisposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem comoquando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenhacontribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até anormalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea“d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início deprocesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.4.2. � extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própriaconduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desdeque haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisãojudicial.
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas deautorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízosregularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
8.4.3. � extinção determinada por ato unilateral da �dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançõesprevistas nesta Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execuçãodo contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
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b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multasaplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, que poderádar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro deEstado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.
9. D� DOT�ÇÃO ORÇ�MENTÁRI�
Centro de Custo: 260 FMMA - DIVISÃO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS02. Poder Executivo02.16 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO BÁSICO18.512.0004.2102.0000 Assegurar a Coleta, Tratamento, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaF.R 1.500Ficha 105
Centro de Custo: 260 FMMA - DIVISÃO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS02. Poder Executivo02.16 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO BÁSICO18.512.0004.2102.0000 Assegurar a Coleta, Tratamento, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaF.R 1.501Ficha 106
10. DO P�G�MENTO
10.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicadospelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção nafonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, emconformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de suaexigibilidade.
10.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimentodefinitivo do objeto da Ordem de Fornecimento.
10.1.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valoresconforme o empenho.10.1.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma daoutra.10.1.5. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantémregular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
10.1.6. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/notafiscal.
10.1.7. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades,o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias àsua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
10.1.8. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo dacomunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõesobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
10.1.9. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
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10.1.10. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal docontrato.
10.2. D� LIQUID�ÇÃO
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins deliquidação, na forma desta seção.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-seo prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovaçãoda regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
10.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autosdo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
11. DO REEQUILÍBRIO FIN�NCEIRO

11.1. D� REVISÃO
11.1.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove aocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ouminoração de seus encargos.
11.1.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráterpossibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aquelesdecorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
11.1.3. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes critérios específicos:
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I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será realizada apenas a partirdos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;
II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentaçãoda proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposiçõeslegais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;
11.1.4. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos preços dos insumosadquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração os parâmetros utilizadospara precificação da proposta inicial.
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos podem ser baseados emoutros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições públicas ou privadas consagradas, ouainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, considerando, para tanto, odisposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que restedemonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.
11.1.5. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os seguintes procedimentos:
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnica ejuridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintesdocumentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta de preçoscontratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera da execução docontrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pela variação e com afinalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", demonstrando que orespectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por cada insumo pleiteado,com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superior ao índice especificoou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
11.1.5.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o percentual de riscoassumido na contratação.11.1.5.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, no qualdeverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual de revisão, bem como o valorglobal atualizado do Contrato.11.1.5.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição.
11.1.5.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis às variaçõesclimáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar oequilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração dopreço proposto.
11.1.6. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, demonstrando,especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dospreços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.
11.1.7. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços das Tabelas Referenciaisou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as propostas de preços devem:
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;
b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro;
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c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas da pesquisa de mercadoe os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar desvio superior a 15%, para mais ou paramenos.
11.1.8. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução contratual, saldoremanescente, medições e termos aditivos, se houver.
11.1.9. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio eventualmente jáconcedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.
11.1.10. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após afinalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente determinaçãolegal.
11.1.11. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da propostadefinitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarãoa revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se a alíquota prevista na lei respectiva.
11.2 DO RE�JUSTE
11.2.1. Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data-base vinculada à data do orçamentoestimado pela administração e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, emconformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;
II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;
III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam efeitos financeirosequivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
11.2.2. O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE,a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
11.2.3. A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de preços;
II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Públicas Federal,Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.2.4. Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majoraçõese/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
11.2.5. Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na planilhacontratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaustão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização dedespesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.
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II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhascomparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado comvistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
11.2.6. Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento doobjeto contratual:
I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente na data em quefor concluído o objeto;
II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente no mês previstoinicialmente para cumprimento do objeto;
III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;
IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for realizado o objeto.
11.2.7. Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da propostavencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicávelconsiste em:
I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preços de acordocom a variação do índice previsto no edital.
11.2.8. Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigênciacontratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
11.3. DISPOSIÇÕES GER�IS
11.3.1. As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do fim davigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
11.3.2. No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito daCONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em qualquer de suas hipóteses,relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.
11.3.3. Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo de vigênciacontratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.
11.3.4. O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1 (um) mês,contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico-financeiro.11.3.5. O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta deverá suportadopelo contrato.
12. D� F�SE DE JULG�MENTO
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeirolugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislaçãocorrelata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por forçada vedação de que trata o artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o (a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, c�put).
12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentreoutros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29,§2º).
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido àsME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.
12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximoestipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
12.7.1. contiver vícios insanáveis;
12.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
12.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
12.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquentapor cento) do valor orçado pela Administração.
12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do (a) pregoeiro (a), quecomprove:12.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
12.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentoscomplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderáser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos econtribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
12.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deveráapresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
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12.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliaçãodas amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
12.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
13. D� F�SE DE H�BILIT�ÇÃO
13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade dolicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.
13.1.1. Na ausência do envio ou em caso de documento vencido: a documentação exigida para fins dehabilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser consultada e obtida pelacomissão de contratação, desde que a empresa envie, no momento da licitação destinado ao envio dadocumentação de habilitação, o comprovante do registro no SICAF. Essa consulta será RESTRITA ao SICAF,não sendo realizada de outros meios/sites.
13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitaçãoserão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura docontrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nostermos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizadospelos respectivos consulados ou embaixadas.
13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por digitalização,não sendo aceitos documentos ilegíveis.13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declaranteresponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre asexigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei eem outras normas específicas.
13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicascompreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.
13.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
13.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dosdocumentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).13.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registrostão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, c�put).
13.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº3/2018, art. 7º, parágrafo único).
13.9. A verificação pelo (a) pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.9.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados pelo sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) HOR�S ÚTEIS, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a). Esse prazo poderá ser prorrogado uma única vez, porigual período, mediante solicitação devidamente justificada e sujeita à aprovação do(a) pregoeiro(a).
13.9.1.1. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 13.9.1, poderá ser admitida, mediante decisãofundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou acomplementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:
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13.9.1.1.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época daabertura do certame;
13.9.1.1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.9.1.1.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
13.9.1.1.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidadecujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
13.9.1.2. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida aolicitante, implicando sua inabilitação.
13.9.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantesencaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou opercentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Norm�tiv� SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.
13.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitantevencedor.
13.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, emqualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação antecederas fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorreráem relação a todos os licitantes.
13.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novosdocumentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessáriapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.11.3. Conforme disposto no item 13.9.1. e seus subitens deste edital.
13.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterema substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível atodos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) pregoeiro (a) examinará a propostasubsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presenteedital, observado o prazo disposto no subitem 13.9.1.
13.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atendaao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somenteserá exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº8.538/2015).
13.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitantepor motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
13.17. Os (as) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos documentosilegíveis. Relação de documentos para fins de habilitação.
13.18. Da Habilitação Jurídica:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais,indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
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b) Ato constitutivo, estatuto ou CONTR�TO SOCI�L em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando desociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seusadministradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a últimaalteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, publicadano Diário Oficial da União, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quandoa atividade assim o exigir.
d) Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal daempresa.
e) Se a empresa se fizer representar por PROCUR�DOR, faz-se necessário o credenciamento por meio da apresentaçãoda cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular,com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame, com firmareconhecida em Cartório, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidurana direção da empresa.
f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
g) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
h) �gricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidospela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº10.880, de 2 de dezembro de 2021.
i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoafísica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
13.19. Da Regularidade Fiscal Social e Trabalhista;
a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos FEDER�IS e à Dívida Ativa da União.b) Certidão Negativa de Tributos EST�DU�IS.c) Certidão Negativa de Tributos MUNICIP�IS.d) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) do FGTS.e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidãonegativa, emitida através do link www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Art. 642-A. É instituída aCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência dedébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2o Verificada a existência dedébitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de DébitosTrabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT.
13.19.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação daregularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá aomomento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério daAdministração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuaiscertidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.13.19.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao (a) pregoeiro (a) convocar os licitantesremanescentes, na ordem de classificação.13.19.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados aoobjeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seudomicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.20. D� C�P�CIT�ÇÃO PROFISSION�L
13.20.1. O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços contínuos de coleta manual e mecanizada,transporte e destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos domiciliares e comerciais de origem doméstica,abrangendo a zona urbana do Município de Jaru/RO, seus distritos e demais pontos específicos definidos pelaAdministração, em atendimento às demandas de limpeza urbana, saúde pública e gestão ambiental.
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13.20.2. O valor global estimado da contratação é de R$ 18.210.483,30 (dezoito milhões, duzentos e dez mil,quatrocentos e oitenta e três reais e trinta centavos), conforme planilha orçamentária e Estudo Técnico Preliminar queintegram o presente processo.
13.20.3. Nos termos do art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021, considera-se valor significativo aquela cujo valor individual sejaigual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação. No presente caso, a execução contínua dos serviços decoleta e transporte de resíduos sólidos urbanos configura de valor significativo, por concentrar a atividade-fim do contratoe demandar elevada complexidade técnica, operacional, logística, sanitária, ambiental e financeira.
13.20.4. Considerando o valor total estimado da contratação, o montante mínimo que caracteriza a de valor significativocorresponde a R$ 728.419,32 (setecentos e vinte e oito mil, quatrocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos),equivalente a 4% do valor global estimado.
13.20.5. Em observância ao art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021, a exigência de atestados de capacidade técnico-operacionalpoderá ser limitada a até 50% do valor significativo, vedada a imposição de exigências desproporcionais ou que restrinjamindevidamente a competitividade. Assim, para fins de habilitação, estabelece-se como critério objetivo que a empresalicitante deverá comprovar experiência anterior correspondente a, no mínimo, 50% do valor sifnificativo, o que representao valor de R$ 364.209,66 (trezentos e sessenta e quatro mil, duzentos e nove reais e sessenta e seis centavos).
13.20.6. Dessa forma, será exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-operacional que comprove(m) aexecução satisfatória de serviços iguais ou semelhantes a de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, em escalacompatível com o objeto da contratação, que tenham gerado volume operacional ou valor de serviços equivalente, nomínimo, a 50% do valor significativo, admitida a comprovação por critério de valor pecuniário, quantitativos operacionaisou período de execução, de forma proporcional e compatível com a complexidade dos serviços licitados.
13.20.7. Para fins de comprovação, o(s) atestado(s) deverá(ão) demonstrar experiência anterior em atividades iguais ousemelhantes às do objeto da contratação, incluindo, obrigatoriamente:
I execução de coleta manual e/ou mecanizada de resíduos sólidos domiciliares e comerciais;II transporte de resíduos até local de destinação final ambientalmente adequada;III operação contínua de frota especializada, em contexto urbano e/ou distrital.
O(s) atestado(s) deverá(ão) indicar, de forma clara, objetiva e suficiente, no mínimo:a) identificação do contratante e do contratado;b) descrição detalhada dos serviços executados;c) período de execução dos serviços;d) valor do contrato executado ou quantitativos operacionais compatíveis com o mínimo exigido;e) declaração expressa de que os serviços foram prestados de forma satisfatória.
13.20.8. A comprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada mediante a apresentação de um ou maisatestados, desde que, em conjunto, atendam ao critério mínimo estabelecido, sendo vedada a exigência decorrespondência exata com os quantitativos previstos para a contratação, em observância aos princípios da razoabilidade,proporcionalidade, competitividade e isonomia.
13.20.9. A exigência ora estabelecida tem por finalidade assegurar que a futura contratada detenha experiência préviacompatível com a relevância técnica, operacional, ambiental e sanitária do objeto, garantindo a continuidade, regularidade,eficiência e segurança da prestação de serviço público essencial, nos estritos termos do art. 67, §§1º e 2º, da Lei nº14.133/2021.
13.20.10. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser apresentado(s) em documento formal emitido por pessoajurídica de direito público ou privado, devidamente assinado(s) por representante legal ou autoridade competente, admitidaa apresentação em meio físico ou eletrônico, nos termos da legislação vigente.
13.20.11. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos complementares destinados àverificação da autenticidade e da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive cópia do contrato que lhes deu origem,contatos do emitente, endereço do local da prestação ou outros elementos pertinentes, com vistas à adequada instruçãodo processo e à proteção do interesse público.
13.21. Da Qualificação Econômica e Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deverá estarválida nadata de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausente seráconsiderada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor,salvo disposiçãolegal em contrário comprovada pelo proponente.
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b) B�L�NÇO P�TRIMONI�L E DEMONSTR�ÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis eapresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadospor índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitamaferir a condição financeira da empresa licitante.
b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balançopatrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira das empresas:
c1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo.c2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo.c3 - Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.
LC= Liquidez Corrente – igual ou superior a 1LG= Liquidez Geral – igual ou superior a 1SG= Solvência Geral – igual ou superior a 1
d) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamente registradono Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.
e) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimôniolíquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
f) Em caso de participação da empresa FILI�L na Licitação que possua o balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis, bem como os índices consolidados com a M�TRIZ: deverá ser apresentada DECL�R�ÇÃO de que osreferidos documentos da empresa são conjuntos. No referido caso, os 10% (dez por cento) mencionados notópico 13.21, alínea e), serão considerados os da M�TRIZ.
13.22. Das Declarações:
a) Termo de Compromisso (declaração conjunta) (Anexo III).
13.22.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente,forem emitidos apenas em nome da matriz;c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, osdocumentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.
13.23. Da �ceitabilidade da Documentação de Habilitação
13.23.1. Os documentos enviados através da plataforma onde ocorrerá a licitação serão aceitos nos seguintes formatos,sendo de inteira responsabilidade da licitante a devida atenção ao formato no momento do envio:
13.23.1.1. Formatos: ZIP, 7zip e rar (compactados), .rtf, .doc, .docx (MS Office), .xls e .xlsx. e .PDF(preferencialmente).13.23.2. Documentos não exigidos neste instrumento convocatório não serão verificados, bem como não serão utilizadospara habilitação ou inabilitação do licitante.
13.22.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado,ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
14. D� IMPUGN�ÇÃO �O EDIT�L E DO PEDIDO DE ESCL�RECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, exclusivamente no endereçoeletrônico: supel@jaru.ro.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente decontratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
15. DOS RECURSOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulaçãoou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação dolicitante:
15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em tempo destinado ao ato, na plataforma onde ocorre a licitação,no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
15.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dehabilitação ou inabilitação;
15.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo paraapresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderarsua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qualdeverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contadosda data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenhadecisão final da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico no Site Oficial doMunicípio, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível emhttps:// transparencia. jaru.ro.gov.br/transparencia/ index.php?link=aplicacoes/l ici tacao/frmlici tacao_lici tacao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33.16. D�S INFR�ÇÕES �DMINISTR�TIV�S E S�NÇÕES
16.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato;
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;
16.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste edital, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;
16.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;
16.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguintesparâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecução parcialdo contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setorcompetente.
III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação oua execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 16.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
16.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
16.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
16.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
16.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
16.9. Serão aplicadas às sanções deste Edital, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da Instrução NormativaConjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
16.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelaAdministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
16.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo dano causado à Administração Pública.
16.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
17. D�S DISPOSIÇÕES GER�IS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na datamarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormenteestabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
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17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre osinteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurança da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dovencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,prevalecerá as deste Edital.
17.10. O (a) PREGOEIRO (a) e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30min às 11h30min,ou 13h30min às 17:30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da S u p e r i n t e n d ê n c i a d eL i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s , da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU – RO, localizada na Rua RaimundoCantanhede, nº 1080 setor 02, ou pelo telefone (69) 9349-4710, para maiores esclarecimentos.
17.11. Outras informações inerentes ao objeto desta licitação poderão ser obtidas junto a Secretaria solicitante no mesmoexpediente.
17.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) eendereço eletrônico Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, acessível em https://doe.jaru.ro.gov.br/, SiteOficial do Município, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível emhttps:// transparencia. jaru.ro.gov.br/transparencia/ index.php?link=aplicacoes/l ici tacao/frmlici tacao_lici tacao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33 se for o caso.
18. DO FORO
18.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da COMARCADE JARU/RO, considerado aquele a que está vinculada a Administração Municipal e ao (a) PREGOEIRO (a), excluindo-se quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

Jaru – RO, 27 de Janeiro de 2025.

Ivanilda Lucas de AndradePREGOEIRO (�)
Elaborado por: Willian Sales SilvaAssistente Administrativo
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�NEXO IPREFEITUR� MUNICIP�L DE J�RUTERMO DE REFERÊNCI�
1. DO OBJETO
PREGÃO ELETRÔNICO, visando CONTR�T�ÇÃO DE EMPRES� ESPECI�LIZ�D� P�R� PREST�ÇÃO DOSSERVIÇOS DE COLET� E TR�NSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILI�RES E COMERCI�IS NO MUNICÍPIODE J�RU E DISTRITOS, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, conformecondições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

LOTE ÚNICO

1 006.012.620

COLETA MANUAL E MECÂNICA DERESÍDUOS DOMICILIARES ECOMERCIAIS.Serviço de coleta manual e mecânica dosresíduos sólidos domiciliares e comerciaisde origem doméstica gerados nas viaspúblicas da cidade de Jaru/RO, comtransporte e destinação final no aterrosanitário intermunicipal, localizado no km 8da Rodovia RO-464, em Jaru/RO.
A coleta manual e mecânica também serárealizada nos Distritos de Tarilândia, Jaru-Uaru, Santa Cruz da Serra e Bom Jesus,com destinação dos resíduos ao mesmolocal: o aterro sanitário intermunicipalsituado no km 8 da Rodovia RO-464, emJaru/RO.
Inclui-se, ainda, a coleta manual dosresíduos produzidos na Cadeia PúblicaMasculina de Jaru/RO, no posto da PolíciaRodoviária Federal e na Escola FamíliaAgrícola, com destinação final igualmenteno aterro sanitário intermunicipal, no km 8da Rodovia RO-464, em Jaru-RO.

60 MESES 299.126,38 17.947.582,8

2 005.003.865 CONTÊINER DE PEAD DE 1,0 M³ A 1,2 M³ 150,00 UN 1.752,67 262.900,50
Valor Total: R$ 18.210.483,30

1.1. LOTE ÚNICO
A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a adequação da estrutura do objeto da contratação, especialmenteno que se refere à consolidação da tabela orçamentária em LOTE ÚNICO, com a consequente alteração da unidade demedida, anteriormente apresentada de forma segmentada por itens.
Inicialmente, cumpre destacar que o objeto da contratação consiste na prestação contínua e integrada dos serviços decoleta manual e mecânica, transporte e destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos domiciliares ecomerciais, abrangendo o Município de Jaru e seus Distritos, incluindo, de forma indissociável, o fornecimento,disponibilização, manutenção, substituição e higienização de contêineres de PEAD, indispensáveis à execução do serviço.
Sob o ponto de vista técnico-operacional, os contêineres não se configuram como fornecimento autônomo ou acessório,mas como infraestrutura essencial à execução da coleta mecanizada, estando diretamente vinculados à logística deacondicionamento dos resíduos, à eficiência da operação, à segurança dos trabalhadores e à regularidade do serviço. Suagestão inadequada ou dissociada do prestador do serviço comprometeria a continuidade, a padronização e a eficiênciaoperacional da coleta urbana.
Do ponto de vista administrativo e contratual, a manutenção do objeto estruturado por itens distintos poderia permitir aadjudicação do serviço de coleta e do fornecimento dos contêineres a empresas diversas, ocasionando fragmentação
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indevida do objeto, com potenciais conflitos de responsabilidade, dificuldades de coordenação operacional, aumento doscustos indiretos de fiscalização e riscos à continuidade do serviço público essencial.
Nesse contexto, a consolidação do objeto em LOTE ÚNICO mostra-se a solução mais adequada, pois assegura:
· unidade técnica e operacional da execução contratual;
· clareza na responsabilização da contratada quanto à totalidade do objeto;
· eficiência na gestão e fiscalização do contrato;
· redução de riscos operacionais e administrativos;
· continuidade e regularidade do serviço público essencial, nos termos do art. 6º, inciso XXXII, da Lei nº14.133/2021.
Sob o aspecto jurídico, a Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente a adoção do julgamento por lote quando a divisão doobjeto se mostrar tecnicamente inviável ou prejudicial ao interesse público, devendo a Administração considerar, noplanejamento da contratação, a natureza do objeto, sua execução integrada e os riscos decorrentes da fragmentação, emobservância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, segurança jurídica e interesse público (arts. 5º, 11e 18 da referida Lei).
Ressalta-se, ainda, que a contratação por itens distintos, no caso específico do fornecimento de contêineres, sujeitaria ocertame à aplicação das regras de cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, o que poderiaresultar na habilitação de múltiplos fornecedores para componentes essenciais de um mesmo sistema operacional,ampliando significativamente a complexidade da gestão contratual e elevando o risco de descontinuidade do serviço.
Dessa forma, a adequação da tabela para LOTE ÚNICO, com a unificação da unidade de medida e consolidação do valorglobal, não implica alteração do objeto, dos quantitativos ou do custo estimado, tratando-se exclusivamente de ajusteformal e estrutural destinado a alinhar o instrumento convocatório à realidade técnica da execução do serviço, às boaspráticas de planejamento da contratação e às orientações da Superintendência de Licitações.
2. ESTIM�TIV�S DO V�LOR D� CONTR�T�ÇÃO
A estimativa de custo com a contratação do presente objeto é de R$ 18.210.483,30 (dezoito milhões, duzentos e dezmil, quatrocentos e oitenta e três reais e trinta centavos), conforme se extrai da Planilha de Custo.
3. FUND�MENT�ÇÃO E DESCRIÇÃO D� NECESSID�DE D� CONTR�T�ÇÃO
A contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidosdomiciliares e comerciais mostra-se necessária diante da inviabilidade técnica, operacional e estrutural do Fundo Municipalde Meio Ambiente em executar diretamente esse serviço público essencial. O Município não dispõe de frota adequada,equipamentos específicos, sistemas tecnológicos nem de quadro de pessoal suficiente para garantir a regularidade e aabrangência da coleta em toda a zona urbana e distritos, o que torna indispensável a execução indireta do serviço.
Trata-se de atividade essencial à limpeza urbana, à proteção ambiental e à saúde pública, cuja execução inadequada ouinterrupção pode resultar em acúmulo de resíduos, proliferação de vetores de doenças, degradação do meio ambiente econtaminação do solo e dos recursos hídricos. A coleta regular e eficiente é condição fundamental para a preservação daqualidade de vida da população e para o cumprimento das responsabilidades legais do Município no gerenciamento dosresíduos sólidos urbanos.
A terceirização do serviço apresenta-se como a solução mais eficiente e economicamente vantajosa, pois possibilita autilização de frota moderna, equipamentos apropriados e equipes técnicas capacitadas, além da adoção de tecnologiasque a Administração Pública não teria condições de implantar diretamente, como sistemas de rastreamento por GPS,monitoramento em tempo real das rotas e controle operacional. Esses recursos contribuem para maior eficiência,transparência, fiscalização e redução de custos indiretos.
Ressalte-se, por fim, que a coleta e o transporte de resíduos sólidos configuram atividade-meio da Administração, sendoplenamente legítima sua execução por empresa especializada, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A contratação asseguraa continuidade, a regularidade e a qualidade do serviço, promove a destinação ambientalmente adequada dos resíduos ereafirma o compromisso do Município com a sustentabilidade, a saúde pública e o interesse coletivo.
3.1. ÓRGÃO P�RTICIP�NTE
· Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA.3.2. D�S ESTIM�TIV�S DE QU�NTIT�TIVOS
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A metodologia adotada para a estimativa de custos fundamenta-se na análise dos dados históricos de coleta de resíduossólidos domiciliares e comerciais do município de Jaru/RO, compreendendo os três últimos anos, 2022, 2023 e 2024(Anexo I ). A partir dessa série histórica, foi identificado um crescimento médio anual de 3,38%, que serviu de base paraprojetar a demanda futura. Esse índice foi aplicado sobre a média mensal coletada, resultando em uma estimativa de857,87 toneladas por mês, o que totaliza 51.470,40 toneladas no período de 60 meses.
Relatório de Coleta de Resíduos - 2022 de 23/09/2025 (ID 3452125)Relatório de Coleta de Resíduos - 2023 de 23/09/2025 (ID 3452151)Relatório de Coleta de Resíduos - 2024 de 23/09/2025 (ID 3452170)Anexo I - ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO de 22/09/2025 (ID 3448068)
A adoção dessa metodologia garante maior precisão e transparência no processo, pois se utiliza de dados concretos jáobservados ao longo de oito anos, evitando projeções arbitrárias. Além disso, a utilização da série histórica permite alinhara estimativa à realidade local, assegurando que a contratação reflita a necessidade efetiva do município.
Essa forma de cálculo, baseada em evidências e em critérios objetivos, atende aos princípios da eficiência, daeconomicidade e da vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021, além de oferecer segurança ao processo licitatório. Aoapresentar dados verificáveis e critérios de projeção claros, o Fundo Municipal de Meio Ambiente assegura que os custosprevistos sejam justos, proporcionais e compatíveis com a demanda real do serviço, facilitando também a análise por partedos órgãos de controle e do próprio pregoeiro no momento da licitação.
3.3. CL�SSIFIC�ÇÃO DOS SERVIÇOS
Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de execução contratualexige, entre outros requisitos, que:a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação dos serviços;b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execuçãosimultânea de outros contratos;c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanosalocados aos seus contratos;
Logo, os serviços a serem adquiridos classificam-se como sendo serviços contínuos.
4. DESCRIÇÃO D� SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDER�DO O CICLO DE VID� DO OBJETO
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a execução contínua dos serviços de coleta etransporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, contemplando de forma integrada todas as etapas do ciclo devida do objeto, desde o planejamento operacional das rotas e da frequência de coleta, passando pela execução com frotaadequada, equipe capacitada e uso de tecnologias de monitoramento e controle, até o transporte e a destinaçãoambientalmente adequada dos resíduos em local licenciado. A solução prevê ainda a gestão eficiente do serviço ao longoda vigência contratual, com acompanhamento, fiscalização e avaliação de desempenho, visando à continuidade, àqualidade, à mitigação de impactos ambientais, à redução de riscos à saúde pública e à sustentabilidade do sistema delimpeza urbana, assegurando economicidade, eficiência e atendimento permanente às necessidades do Município e dapopulação.
5. REQUISITOS D� CONTR�T�ÇÃO
5.1. EXIGÊNCI�S TÉCNIC�S
Os serviços prestados pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente características forada qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação,a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do serviço pelo que atenda asespecificações previstas.
5.2. D� SUBCONTR�T�ÇÃO
A sublocação ou subcontratação, embora admitida no âmbito da atividade empresarial privada, não exime a contratada desuas obrigações contratuais, legais e regulatórias. Assim, somente será permitida desde que não comprometa acontinuidade, a qualidade, a segurança e a regularidade da prestação do serviço público, devendo ser observadas ascondições a seguir:
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5.2.1. Responsabilidade integral da contratada: A sublocação de caminhões coletores compactadores não altera arelação jurídica estabelecida com a Administração, permanecendo a contratada como única responsável pelo cumprimentode todas as obrigações previstas no edital, no contrato, nas normas ambientais, trabalhistas e de segurança, bem comopor quaisquer danos decorrentes da operação dos veículos.
5.2.2. �tendimento integral às especificações do edital: Todos os caminhões sublocados deverão atender integralmenteàs especificações técnicas constantes do termo de referência, compreendendo ano mínimo de fabricação, capacidadevolumétrica, compactação, equipamentos de segurança e demais requisitos normativos, sob pena de vedação imediata deuso.
5.2.3. Vedação à subcontratação da atividade-fim: Embora admitida a sublocação do bem (veículo), não será permitidaa subcontratação da atividade de coleta ou da mão de obra, salvo hipóteses expressamente previstas em lei ou autorizadaspela Administração, mantendo-se o controle operacional sob responsabilidade direta da contratada.
5.2.4. Identificação e rastreabilidade: Os veículos sublocados deverão ser identificados como integrantes da frotacontratada, dispondo de adesivação, rastreamento e monitoramento, nos mesmos padrões exigidos para veículos próprios,garantindo a fiscalização pela Administração.
5.2.5. Responsabilidade por danos ambientais e ao patrimônio público: A contratada responderá por eventuais danosambientais, acidentes, multas ou infrações decorrentes da operação dos veículos sublocados, assegurando que estescumpram as exigências da legislação ambiental e de trânsito.
5.2.6. Padronização visual e operacional: Os veículos sublocados deverão possuir a mesma padronização visual,sinalização de segurança, dispositivos de iluminação e sistema de comunicação dos veículos próprios da contratada.
5.2.7. Comunicação imediata de incidentes: A contratada deverá comunicar à Administração, em até 24 horas, qualquersinistro, acidente, apreensão, pane grave ou indisponibilidade de veículo sublocado que prejudique a operação.
5.2.8. Exigencia de apresentação de documentação da empresa subcontratada: A Contratada deverá apresentarpreviamente à Administração a documentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da empresasubcontratada, em estrita observância ao disposto no art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A aceitação da subcontratadapela Administração não exime a Contratada de sua responsabilidade integral e exclusiva pela execução de todas as etapasdo contrato, permanecendo esta como a única responsável perante o Município por quaisquer falhas, danos ou obrigaçõeslegais e contratuais decorrentes da execução do objeto, independentemente de quem o execute diretamente..
5.3. EXIGÊNCI�S D� H�BILIT�ÇÃO
Poderão participar da licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas asexigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para participaçãoda mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; atenda aos requisitosmínimos de classificação das propostas exigidos do Edital.
O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.
5.4. G�R�NTI� D� CONTR�T�ÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.5. D� P�RTICIP�ÇÃO DE CONSÓRCIOS
Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a seradquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os produtos de formaindependente.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. ESPECIFIC�ÇÃO DOS SERVIÇOS
O objeto da contratação consiste na execução dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais,contemplando:
�brangência:



https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

· Cidade de Jaru: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 2 vezes por semana, com exceção dasvias comerciais, onde haverá coleta de segunda a sábado.
· Distrito de Tarilândia: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 2 vezes por semana.
· Distrito de Bom Jesus e Santa Cruz: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 1 vezes porsemana.
· Distrito de Jaru Uaru: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 1 vez a cada 2 semanas.
· Locais especiais: Presídio, Escola Família Agrícola e Posto da Polícia Rodoviária Federal: coleta 1 vez porsemana;Observação: Os locais e frequência de coleta estão definidos no Anexo II.
Tipos de coleta:
· Manual: realizada por equipes de garis, abrangendo vias e locais de difícil acesso;
· Mecanizada: realizada por caminhões compactadores, abrangendo a malha viária urbana principal.Transporte:
· Deslocamento dos resíduos coletados até o Aterro Sanitário Intermunicipal.Destinação final:
· Aterro Sanitário Intermunicipal, localizado no km 8 da Rodovia RO-464, em Jaru/RO, devidamente licenciado.Execução dos serviços:
· Realização de forma contínua, regular e ininterrupta;
· Cobertura integral das áreas previstas;
· Observância das normas ambientais, sanitárias e de saúde pública.
6.2. FORM� DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
a) Coleta Domiciliar e Comercial: Os serviços deverão ser executados em todas as vias públicas abertas à circulação ouque venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidos, a ser executada com veículoscompactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a 15m³ de lixo compactado, deverá ocorrer, nas ruasdomiciliares, no mínimo duas vezes durante a semana, e, nas ruas comerciais, deverá apresentar frequência diária, desegunda a sábado, no período diurno e noturno, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadual ounacional.Obs.: No perímetro d�s Avenid�s Rio Br�nco, P�dre Adolpho Rohl e Dom Pedro I � colet� diári� deverá ser inici�d� � p�rtird�s 21h, consider�ndo o gr�nde fluxo de veículos dur�nte o horário comerci�l.
b) Coleta Domiciliar e Comercial no Distrito de Tarilândia: Os serviços deverão ser executados em todas as viaspúblicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidosdomiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a15m³ de lixo compactado, e deverá ser realizada no mínimo duas vezes por semana, preferencialmente no período diurnoconforme cronograma definido pela Administração Pública Municipal, dando-lhe o destino final junto ao local de disposiçãofinal do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadual ounacional.
c) Coleta Domiciliar e Comercial nos Distritos de Bom Jesus, Santa Cruz da Serra: Os serviços deverão serexecutados em todas as vias públicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato.A coleta dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade dacaçamba maior ou igual a 15m³ de lixo compactado, uma vez por semana, no período diurno e dando-lhe o destino finaljunto ao local de disposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriadomunicipal, estadual ou nacional.
d) Coleta Domiciliar e Comercial no Distrito de Jaru Uaru: Os serviços deverão ser executados em todas as viaspúblicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidosdomiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a15m³ de lixo compactado, duas vezes por mês, a cada quinze dias, no período diurno e dando-lhe o destino final junto aolocal de disposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464,independentemente da ocorrência de feriadomunicipal, estadual ou nacional.
e) Coleta na Cadeia Pública Masculina de Jaru, Posto da Polícia Rodoviária Federal e Escola Família �grícola: Acoleta dos resíduos sólidos será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a15m³ de lixo compactado, uma vez por semana, no período diurno e dando-lhe o destino final junto ao local de disposiçãofinal do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadual ounacional.
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�s distâncias a serem percorridas para a execução do serviço estão identificadas no Anexo III.
6.3. METODOLOGI� DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços de coleta e transporte de resíduos de origem doméstica consistem no recolhimento, de forma manual emecanizada, dos resíduos sólidos gerados nos domicílios, estabelecimentos comerciais e congêneres, devidamenteacondicionados em sacos plásticos ou em recipientes aprovados pela municipalidade.
Admite-se a subcontratação no tocante à locação dos veículos coletores e ao serviço de pesagem.
O transporte será executado pelo próprio caminhão compactador, com destinação final localizada no aterro sanitário,localizado no km 08, da rodovia RO-464.
O regime de coleta dos resíduos regulares em dias alternados, não poderá ultrapassar intervalos superiores a 72 (setentae duas) horas, no caso de coleta de 02 vezes por semana. Os serviços da coleta diária não poderão exceder 24 (vinte equatro) horas entre uma coleta e outra.
A CONTRATANTE, baseada nas observações da fiscalização, reserva-se no direito de indicar o período e as áreas ondeo serviço deverá ser realizado e em casos específicos indicar prioridades de coleta em caso de transtornos, urgência eemergência.
A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e aberta à circulação, ou que venham a ser abertas durantea vigência do Contrato, desde que acessíveis aos veículos em marcha reduzida.
Especialmente no caso das ruas de difícil acesso, cuja entrada do caminhão for prejudicada, EXCLUSIVAMENTE paraeste caso será permitida a prática da puxada, que normalmente é entendida como o deslocamento manual dos recipientes(sacos, contêineres ou tambores) do ponto onde o morador ou estabelecimento deixa o resíduo até o caminhão coletor.
Durante a coleta a velocidade deverá ser de, no máximo, 20km/h, com alerta visual e/ou sonoro ao motorista em caso deultrapassar essa velocidade, ainda acompanhamento e monitoramento via rastreamento com GPS para advertência escritaem caso de persistência no descumprimento deste item.
A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE meio de acesso ao sistema de rastreamento dos veículosutilizados para coleta no Município, para fins de fiscalização e acompanhamento em tempo real.
A CONTRATADA deverá aumentar o número ou a capacidade de veículos coletores da sua frota, pessoal operacional eos equipamentos, na proporção do aumento do volume de resíduos conforme estipulado pelo Termo de Referência,observado o Manual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (IBAM, 2001), o Memorial de Cálculo e seu dimensionamentode equipe e frota. Eventual ampliação decorrente deste aumento de demanda deverá ser tratada, obrigatoriamente, comoacréscimo quantitativo do objeto contratual, formalizado mediante a celebração de termo aditivo, com estrita observânciaaos limites legais previstos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. Os valores referentes ao custeio desta despesa,quando houver, serão suportados pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente, afastando-se expressamente a utilização doinstituto da repactuação para fins de expansão volumétrica, uma vez que tal variação não se confunde com a manutençãodo equilíbrio econômico-financeiro por oscilação de custos contratuais.
No caso da CONTRATANTE exigir complemento ao Plano de Trabalho proposto inicialmente, a CONTRATADA deveráapresentá-lo para aprovação no prazo de 10 (dez) dias contados da data da ordem de serviço, contendo os métodos aempregar, mapas digitalizados de todos os setores, frequências das coletas, itinerários e programação de execução.
A CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento e ao seu critério alterações no plano de coleta.
É atribuição da CONTRATADA executar o plano de trabalho e, em caso de alteração, deverá dar ciência prévia dos locais,dias e horários em que o serviço será executado, a todos os munícipes, através de ampla divulgação, sendo na Página dainternet da Prefeitura Municipal e da Empresa Prestadora de Serviço e mídia televisiva local; todos os custos referentes aalterações recairão sobre a CONTRATADA.
Todo o material de divulgação deverá ser previamente aprovado pela CONTRATANTE.
A CONTRATADA emitirá o material gráfico na apresentação do plano de trabalho bem como toda vez que houver alteraçãoem seu itinerário de coleta de lixo ou na elaboração de um novo plano de trabalho previamente aprovado pelaCONTRATANTE.
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Qualquer alteração a ser introduzida deverá ser precedida de comunicação à população, via site da empresa e/ou daprefeitura, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por conta da CONTRATADA os encargos resultantesdesta obrigação.
Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com o cuidado de esvaziá-los completamente, não danificá-lose evitar a queda do lixo nas vias públicas. Caso ocorra a queda de lixo no chão em área pública, o mesmo deverá sercoletado imediatamente (no máximo 30 (trinta) minutos após derramamento) pelos coletores. Ainda, caso ocorraderramamento de chorume dos caminhões deverá ser aglutinado (com pó de serra ou areia) o material e recolhido peloscoletores.
Os resíduos depositados nas vias pelos munícipes, em recipientes que tenham tombado ou caído durante a coleta, deverãoser varridos e recolhidos pelos coletores.
A Prefeitura irá disponibilizar para reclamações e denúncias o telefone e e-mail da secretaria de fiscalização do processono qual a CONTRATADA deverá divulgar em seu veículo e material impresso que for plotado nos veículos.
O LICITANTE deverá considerar em sua proposta que este serviço deverá ser realizado através de caminhões coletorescompactadores dotados de dispositivo hidráulicos superiores guincho de teto e sapatas traseiras para basculamento decontêineres de até 1,2 m³.
Para composição da equipe de guarnição dos veículos de coleta e transporte deverá ser considerada como exigênciamínima por 1(um) motorista e 3(três) coletores.
Considerando a razoabilidade, no caso de indisponibilidade de um ou mais veículos, por qualquer motivo que seja (quebras,manutenções, vistorias, etc.), a CONTRATADA deverá providenciar sua substituição em no máximo 24 (vinte e quatro)horas, a fim de evitar transtornos e alterações substanciais no cronograma de coleta.
A CONTRATADA deverá efetuar a lavagem/higienização dos contêineres e veículos em operação, sendo que, oscontêineres sujos serão substituídos por outros limpos, garantindo que o local tenha sempre um contêiner disponível. Nestaoperação de lavagem elimina-se todo tipo de sujeira (gordura, pichações, etiquetas, etc.).
Os contêineres que estiverem em manutenção ou higienização não serão computados entre os 150 (cento e cinquenta)necessários à prestação dos serviços, de forma que a retirada de um dos contêineres obriga a prestadora de serviçodisponibilizar outro em seu local de forma imediata.
À CONTRATANTE caberá a indicação da distribuição dos contêineres e a CONTRATADA deverá fazer observar peloscoletores, durante a operação de coleta a reposição dos contêineres em seus locais de origem.
Todos os contêineres deverão ser identificados individualmente. Esta identificação será feita através dos seguinteselementos identificadores:
a) Logomarca do Município de Jaru;b) Mensagem de Campanhas Educativas;c) Numerar de 01 a 150 os contêineres.
Fica VEDADO o uso de puxada, devido atrapalhar o livre trânsito de pedestres sobre as calçadas e passeios, bem comoaos animais que rasgam as sacolas e tornam em imundície o ambiente urbano.
Em caso de força maior ou excepcionalidade, mediante autorização escrita da Fundo Municipal de Meio Ambiente eSaneamento - FMMAS, poderá ser autorizado o uso da prática da puxada.
As exigências previstas deverão ser comprovadas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do início da execução doobjeto do contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e nas normas aplicáveis àmatéria.
6.4. REL�ÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIP�MENTOS E ESTRUTUR�
A CONTRATADA deverá apresentar em sua proposta o quantitativo mínimo de veículos e equipamentos conformeespecificações do quadro abaixo:

DESCRIÇÃO QU�NTID�DEMÍNIM�Caminhão Coletor Compactador da Coleta Convencional, capacidade mínima de 15 m³,carregamento traseiro com equipamento hidráulico basculador de contêineres de 1,0m³ a 1,2 03 + 1 reserva(seminovos1)
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m³, sistema de contenção de líquidos com calhas condutoras ligadas a caixa de recepçãonunca inferior a 60 (sessenta litros), Câmera acoplada ao sistema de marcha ré de forma queseja possível ao motorista do veículo a visualização da sua parte traseira, sem prejuízo deoutras medidas de visualização dos trabalhadores, sinal sonoro de ré, sirene de ré e botão desegurança para paralisação da operação, instalação de aviso de segurança no caminhão,protetor lateral de ciclista (CONTRAN); para-lamas; escada de acesso traseiro; instalaçãoelétrica com iluminação interna e externa e faixas refletivas conforme as normas vigentes epara-choque traseiro retrátil conforme Resolução do CONTRAN, existência de concessionáriano Estado de Rondônia, equipado com sistema de comunicação, aviso sonoro alerta de marcharé, giroflex e sistema de rastreamento por GPS.Contêiner de PEAD de 1,0 m³ a 1,2 m³ 150 (novos2)
Obs. 1: Quanto ao veículo semi-novo;
a) Tempo máximo de aquisição: bem adquirido junto ao fabricante ou concessionária autorizada há, no máximo, 12 (doze)meses, contados da data da emissão da nota fiscal de compra;b) Tempo de uso compatível: ausência de desgasteexcessivo decorrente de uso intensivo, comprovada por inspeção técnica;c) Estado de conservação funcional: plenofuncionamento de todos os sistemas mecânicos, hidráulicos, elétricos e de segurança exigidos no Termo de Referência;d)Ausência de avarias estruturais: inexistência de danos estruturais, trincas, deformações, corrosões ou comprometimentoda integridade do bem que prejudiquem sua operação segura e contínua.Para comprovação objetiva da condição de seminovo, o instrumento convocatório deverá passar a exigir, de formaexpressa, a apresentação de, no mínimo, um dos seguintes documentos, conforme a natureza do bem:
I - Nota fiscal de aquisição, emitida pelo fabricante ou concessionária autorizada, contendo data de emissão compatívelcom o prazo máximo estabelecido;II - CRLV ou documento equivalente, quando aplicável, demonstrando o ano defabricação e primeiro licenciamento;III - Declaração do fabricante, concessionária ou fornecedor autorizado, atestando adata de fabricação, comercialização e entrega do bem;IV - Laudo técnico ou relatório de inspeção, emitido por profissionalhabilitado ou empresa especializada, atestando o estado de conservação e funcionamento do equipamento, quandoexigido pela Administração.Além disso, deverá ser expressamente prevista a avaliação prática do atendimento à condição de seminovo, mediante:
a) Vistoria técnica prévia ou inicial, realizada pela fiscalização do contrato, no início da execução, com registro fotográficoe checklist técnico padronizado;b) Verificação do atendimento integral às especificações técnicas, especialmente quantoà capacidade operacional, sistemas de segurança, compactação, contenção de líquidos e demais requisitos do Termo deReferência;c) Possibilidade de rejeição e substituição imediata, sem ônus à Administração, dos bens que, emboradocumentalmente enquadrados como seminovos, não atendam, na prática, aos critérios objetivos definidos.
Obs. 2: Quanto ao contêineres;
- ausência de rachaduras, trincas ou deformações estruturais;- funcionamento adequado de tampas, rodízios e pontos debasculamento;- integridade do material sem perfurações ou comprometimento da vedação;- compatibilidade plena com ossistemas de coleta mecanizada previstos.
Todos os veículos deverão manter as características supramencionadas, bem como não mais do que 06 (seis) anos deidade durante toda a vigência do contrato.
A quantidade mínima de equipamentos e pessoal para a realização dos serviços de coleta manual, coleta convencional etransporte de resíduos sólidos urbanos será composta de:
· Motoristas;
· Coletores;
· Responsável Técnico;
· Encarregado;
· Caminhões coletores, dotado de caçamba basculante capacidade mínima de 15m³ (quinze metros cúbicos), bemcomo ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções;
Em caso de substituição do veículo, o veículo substituto não poderá ter o ano de fabricação anterior ao do veículo retirado.
A CONTRATANTE poderá realizar vistoria nos veículos, a qualquer momento durante a execução do contrato, e exigir atroca do veículo que não atenda ao descrito no edital.
O número, as marcas, os modelos e outras características dos veículos e equipamentos, ficam a critério da CONTRATADA,desde que atendam ao objeto do Edital.
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As caçambas compactadoras deverão ser constituídas de modo a evitar despejo de resíduos nas vias públicas, providasde sistema de esvaziamento e descarga automática (basculante), sem necessidade de mão-de-obra para o seuesvaziamento.
A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir, em 48 horas, a troca do equipamento que não atenda às exigênciasdos serviços.
A CONTRATADA deve apresentar no início das operações veículos com placas regulamentares, as indicações necessáriasao reconhecimento da CONTRATADA, a logomarca da administração municipal e telefone para atendimento e reclamaçõese, quando solicitada, plotar a divulgação de campanhas educativas que vierem a ser realizadas pelo Município, na formaestabelecida pela CONTRATANTE, com arte gráfica disponibilizada pela CONTRATANTE.
A CONTRATANTE realizará no máximo 02(duas) campanhas durante o período de vigência do contrato;
A plotagem será em policromia com adesivo de vinil de impressão com tinta a base de solvente, resistente a água edetergente químico, com no mínimo 5 m² metros por veículo, todas as despesas da plotagem são por conta CONTRATADA.
Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação da pintura de operação e em perfeitas condições osseguintes equipamentos: do velocímetro, hodômetro, tacógrafo e sistema de sinalização (em atendimento às exigênciasregulamentares do CONTRAN, RESOLUÇÃO N. 92 , DE 4 DE MAIO DE 1999 artigos 01 a 11).
No caso de qualquer problema com algum veículo ou equipamento envolvido na execução da prestação do serviçocontratado, seja constatado pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, deverá a CONTRATADA realizar a imediatasubstituição, no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de multa contratual prevista no termo de referência.
6.5. MÃO DE OBR�
Competirá ao LICITANTE dimensionar e apresentar na Proposta de Preços, o pessoal necessário à execução dos diversosserviços a serem contratados, devendo constar como exigências mínimas para a perfeita realização dos serviços osfuncionários relacionados abaixo:

SERVIÇO MÃO-DE-OBR�
Coleta e transporte Convencional e seletivo de Resíduos Domiciliarese Comerciais

Equipe por caminhão: 01 Motorista e 03coletores
01 Responsável Técnico01 Encarregado

Dimensionou-se para a prestação do serviço que cada equipe fará um turno de coleta, sendo dimensionado para a coletaconvencional diurna 02 (dois) turnos, cada qual com 03 (três) veículo coletores e 03 (três) equipes. Para a coleta noturna01 (um) turno com 01 (um) caminhão e 01 (uma) equipe, para as ruas e avenidas principais, conforme Anexo II.
Para facilitar o entendimento da quantidade de turnos e equipes necessárias por turnos, apresenta-se uma SUGESTÃOde arranjo na tabela a seguir, permitindo-se à CONTRATADA a adoção de escalas e turnos diferentes, desde querespeitada a quantidade mínima de turnos, veículos e coletores aqui indicada. Qualquer alteração na quantidade de turnose períodos deverá ser previsto no plano de trabalho, não podendo reduzir a frequência e abrangência da coleta e submetidopara análise e autorização prévia do Fundo Municipal de Meio Ambiente.
SUGESTÃO DE �RR�NJO DE TURNOS DE TR�B�LHO
1º turno: início às 5 horas e término às 11 horas
· 3 veículos coletores, cada qual com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
2º turno: início às 12h00min horas e término às 18h00min
· 3 veículos coletores, cada qual com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
3º turno: início às 18h30min e término às 00h30min hora
· 1 veículo coletor, com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
Funcionários Quantidades
Motorista 1 Turno (manhã) 032 Turno (tarde) 033 Turno (noite) 01
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Coletor 1 Turno (manhã) 092 Turno (tarde) 093 Turno (noite) 03Responsável Técnico Ambiental 01Encarregado 01MÃO DE OBR� TOT�L 30
Referente o Veículo solicitado
Novamente utilizando como referência a atual prestação do serviço de coleta de resíduos, atualmente utiliza-se caminhõestipo toco, com tração simples na rodas traseiras.
EPIs e Uniformes:
Conforme especificado no (ID 3327768), são necessários os seguintes Equipamentos de Proteção Individual (EPI) euniformes por cargo/função, bem como a quantidade por pessoa e periodicidade de fornecimento:
Função de coletor:

Descrição Unidade Quantidade Fornecimento
Camisa manga comprida com faixa reflexiva und. 3 Trimestral
Calça comprida em brim und. 3 Trimestral
Boné árabe und. 3 Trimestral
Capa de chuva com faixa refletiva und. 1 Trimestral
Macacão de segurança und. 1 Trimestral
Botina de segurança par 1 Trimestral
Colete refletivo und. 1 Trimestral
Luva de proteção par 1 Mensal
Protetor solar (fator mínimo 50), em embalagem de 120 ml und. 1 Mensal
Óculos de proteção und. 1 Trimestral
Máscara respiratória modelo PFF2 und 1 Trimestral

Funções de motorista, encarregado e responsável técnico:
Descrição Unidade Quantidade Fornecimento

Camisa manga comprida com faixa reflexiva und. 3 Trimestral
Calça comprida em brim und. 3 Trimestral
Capa de chuva com faixa refletiva und. 1 Trimestral
Botina de segurança par 1 Trimestral
Protetor solar (fator mínimo 50), em embalagem de 120 ml und. 1 Mensal

Competirá à CONTRATADA a admissão dos demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços licitados,correndo por sua conta também, os encargos sociais e as exigências das Leis Trabalhistas e acordos coletivos de trabalho



https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

da categoria profissional devendo constar, como exigência mínima, os funcionários em número de admissão a critério daCONTRATADA.
Os funcionários deverão apresentar-se identificados, uniformizados e padronizados.
Os uniformes deverão ser aprovados pela CONTRATANTE e compatíveis aos serviços que estiverem executando.
A reposição dos uniformes deverá ser trimestral, seguindo as normas de segurança do trabalho referentes ao uso de EPIs(Equipamentos de Segurança Individual).
A CONTRATADA deverá apresentar em sua proposta os equipamentos de proteção individual a serem empregados, nãosendo permitida a exploração de publicidade nos mesmos, exceto a logomarca da empresa e do Município de Jaru.
A CONTRATADA deverá considerar no Plano de Trabalho a forma e a periodicidade em que os funcionários deverão sertreinados e orientados atendendo a um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) para o exercício das funçõese para a manutenção de relacionamento harmonioso para com a fiscalização e com público em geral.
Os funcionários serão terminantemente proibidos de fazer catação ou triagem de resíduos, de ingerirem bebidas alcoólicasem serviço e de pedirem gratificação ou donativos de qualquer espécie aos munícipes.
A CONTRATADA, no período de vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticadospelo seu pessoal e pelo uso do material, excluindo o Município de Jaru de quaisquer reclamações. Serão de sua inteiraresponsabilidade todos os seguros, inclusive os referentes ao uso de materiais ou de locais eventualmente postos àdisposição pela Administração Municipal. É ainda de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, o ressarcimentoeventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a empregados ou a terceiros em consequência da execuçãodos serviços contratados.
O CONTRATANTE poderá exigir a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver prestando serviços dopresente contrato com conduta inadequada ou falta de cordialidade com os munícipes.
6.6. CONDIÇÕES DE SEGUR�NÇ� E PROTEÇÃO �O TR�B�LHO
A contratada deverá adotar integralmente as medidas de segurança e proteção ao trabalho, garantindo a integridade físicae a saúde de todos os trabalhadores envolvidos na execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos. Paratanto, deverão ser observadas as seguintes condições mínimas:
· Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
Fornecimento obrigatório e gratuito de EPIs adequados a todos os trabalhadores, incluindo luvas, botas impermeáveis,uniformes de alta visibilidade, protetores auriculares, óculos de proteção, máscaras e outros dispositivos conforme asnormas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Substituição periódica e sempre que houver desgaste ou dano, garantindo-se a eficiência e segurança dos equipamentos.
· Treinamento e Capacitação
Realização de treinamentos prévios e periódicos sobre segurança operacional, manuseio correto dos resíduos, prevençãode acidentes, uso adequado dos EPIs e normas ambientais aplicáveis.
Inclusão de treinamento específico para motoristas e operadores de caminhões compactadores em direção defensiva,prevenção de riscos ambientais e atendimento a emergências.
· Sinalização e Identificação
Todos os trabalhadores deverão estar devidamente uniformizados e identificados com crachá funcional, de modo a permitira fácil visualização durante a execução dos serviços.
Os veículos deverão dispor de sinalização sonora e visual, incluindo giroflex, sirene de ré e faixas refletivas, de forma agarantir a segurança dos trabalhadores e transeuntes durante a coleta.
· Higienização e Condições de Trabalho
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A contratada deverá realizar periodicamente a lavagem e higienização dos veículos e contêineres, mantendo condiçõessanitárias adequadas e eliminando riscos de contaminação.
Deverá ser assegurado o fornecimento de água potável e locais apropriados para higiene pessoal dos trabalhadores aotérmino das atividades.
· Saúde Ocupacional
Implementação de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e de Programa de Controle Médico de SaúdeOcupacional (PCMSO), com exames admissionais, periódicos e demissionais, conforme legislação vigente.
Disponibilização de atendimento médico em caso de acidentes durante o trabalho, com registro e comunicação imediataao contratante.
· Proibições e Conduta
É expressamente proibido aos trabalhadores consumir bebidas alcoólicas, fumar ou realizar qualquer atividadeincompatível com a segurança durante a execução dos serviços.
É vedada a triagem manual dos resíduos durante a coleta, evitando riscos biológicos e físicos.
· Responsabilidade da Contratada
Caberá à contratada a responsabilidade integral por danos pessoais ou materiais decorrentes do descumprimento dasnormas de segurança, bem como o custeio de indenizações, seguros e demais encargos legais relacionados a acidentesde trabalho.
6.7. INFR�ESTRUTUR� DE �POIO E TECNOLOGI�
A execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos deverá ser apoiada por infraestrutura e recursostecnológicos adequados, garantindo eficiência, segurança e rastreabilidade de todas as operações. Para tanto, a contratadadeverá atender, no mínimo, às seguintes condições:
6.7.1. Sistema de Rastreamento e Monitoramento
Todos os veículos utilizados na coleta deverão ser equipados com sistema de rastreamento via GPS, permitindo oacompanhamento em tempo real pela contratante.
O sistema deverá possibilitar a visualização da rota percorrida, horários de início e término das coletas, velocidade dosveículos e ocorrências durante a operação.
O acesso ao sistema de rastreamento deverá ser fornecido à contratante, garantindo total transparência no monitoramentodas atividades.
6.7.2. Controle Operacional Diário
A contratada deverá elaborar e disponibilizar o Formulário de Controle Operacional Diário (FCOD), registrando:
· itinerários percorridos;
· volumes coletados;
· horários de coleta e descarga;
· quilometragem dos veículos;
· eventuais ocorrências, como quebras ou alterações de rota.
Com base nesses dados, deverão ser elaborados relatórios mensais consolidados, assinados pelo responsável técnico eacompanhados da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).
6.7.3. Infraestrutura Física e de �poio
Disponibilização de locais adequados para guarda, abastecimento, manutenção e higienização dos veículos eequipamentos.
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Garantia de condições sanitárias adequadas para os trabalhadores, incluindo acesso a água potável, instalações parahigiene pessoal e áreas para descanso.
6.7.4. Recursos de Comunicação e Divulgação
Instalação, nos veículos, de sinalização visual e sonora (giroflex, sirene de ré e faixas refletivas), assegurando a segurançaoperacional e o alerta à população durante a coleta.
Veículos e contêineres deverão exibir informações da contratada, da Prefeitura Municipal e campanhas educativas,conforme orientações da contratante.
6.7.5. Gestão Tecnológica dos Dados
Armazenamento de informações operacionais em banco de dados seguro, permitindo acesso pela contratante para análisede desempenho e tomada de decisão.
Disponibilização de relatórios customizáveis e exportação de dados para diferentes formatos de análise.
6.7.6. Capacidade de Resposta e Continuidade do Serviço
A contratada deverá manter infraestrutura de apoio que permita a substituição veículos ou equipamentos em caso de falha,dentro dos prazos estipulados, evitando interrupções na prestação do serviço.
Assegurar atendimento de urgências e emergências, quando solicitado pela fiscalização da contratante.
6.8. PR�ZO DE EXECUÇÃO
O serviço objeto deste PMS deverá ser executado no Município de Jaru/RO após a assinatura do Contrato e recebimentoda Ordem de Serviço, a se realizar em até 30 dias após a Ordem de Serviço.
O serviço de coleta de resíduos sólidos domésticos e comerciais terá início após emissão da ordem de serviço pelo FundoMunicipal de Meio Ambiente. A prestação dos serviços ocorrerá conforme orientações constantes na Ordem de Serviço eno Termo de Referencia, respeitando o cronograma acordado entre a contratada e a Secretaria responsável.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTR�TO
VIGÊNCI� D� CONTR�T�ÇÃO
A contratação é pelo período de 60 meses, justificando-se com base na necessidade contínua e essencial desse serviço,bem como na possibilidade legal prevista na Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Oprazo contratual estendido busca garantir a estabilidade da prestação do serviço, a previsibilidade orçamentária e aeficiência na gestão pública, evitando interrupções que comprometam a limpeza urbana, a saúde pública e o meio ambiente.
7.1. D� �SSIN�TUR� DO CONTR�TO
7.1.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente deverá seratendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazopoderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorramotivo justificado e aceito pela Administração.
7.1.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
7.1.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 7.1.1 deste termo.
7.1.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ouinconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão esubstância.
7.1.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro doprazo estabelecido pela Administração, sujeitará a empresa às penalidades legalmente previstas, conforme disposto noart. 90, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
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7.2. D� FISC�LIZ�ÇÃO DO CONTR�TO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção daexecução do contrato, determinando prazo para a correção.
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução docontrato.
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde quedevidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE P�G�MENTO
8.1. RECEBIMENTO DO OBJETO
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 dias corridos, pelos fiscais de contrato, mediantetermos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com acomprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove ocumprimento das exigências.
Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado dasavaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosrealizados em consonância com os indicadores previstos.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendoà fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendênciasque possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes nesteTermo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após averificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento, assinado,após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, quedeverá ser de até 05 (cinco) dias após o atesto do recebimento provisório. O recebimento definitivo estarácondicionado à conferência e aceitação do setor requisitante. Sendo que o recebimento mensal está condicionado aemissão de nota fiscal no valor da parcela global, o relatório de execução no qual deve relatar as atividadesdesempenhadas e o relatório fotográfico.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observadoo teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine àparcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas naexecução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nema responsabilidade ético - profissional pela perfeita execução do contrato.
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8.2. LIQUID�ÇÃO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins deliquidação, na forma desta seção.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se oprazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasno edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que impliqueproibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Oprazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãosresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existênciade pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimentode seus créditos.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos doprocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão docontrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
8.3. PR�ZO E FORM� DE P�G�MENTO
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelocontratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fontedos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidadecom as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento definitivo doobjeto da Ordem de Fornecimento.A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valores conforme oempenho.A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra.Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantém regularem todas as condições previstas para habilitação no certame.O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/nota fiscal.Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazopara o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à suaregularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comunicaçãoescrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõe sobre aOrdem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal do contrato.
9. FORM� E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. FORM� DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULG�MENTO D� PROPOST�
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O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, sob a formaELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será LOTE.
9.2. D� PREVISÃO DE CRITÉRIOS DE DESEMP�TES
Nos itens em que há ampla concorrência, haverá critério de desempate nos termos do Art. 45, 3§, da Lei Complementar123, onde a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar novaproposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municípios localizadosno âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacaulândia, Vale doParaíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Municipal nº9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47 e 48, § 3ºda Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover o desenvolvimentoeconômico e social no âmbito municipal e regional.
9.3. EXIGÊNCI�S DE H�BILIT�ÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins deidentificação em todo o território nacional;Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivasede;Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçãoficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daUnião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouagência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no RegistroPúblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamentearquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro deque trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.�gricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelaSecretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,de 2 de dezembro de 2021.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoafísica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
H�BILIT�ÇÃO FISC�L, SOCI�L E TR�B�LHIST�
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamentepela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente atodos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos àSeguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativaou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peloDecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade emcujo exercício contrata ou concorre;
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Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objetocontratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílioou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.QU�LIFIC�ÇÃO ECONÔMICO-FIN�NCEIR�
Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deverá estar válidana data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausente seráconsiderada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor,salvo disposição legal em contrário comprovada pelo proponente.
BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis eapresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadospor índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitamaferir a condição financeira da empresa licitante.
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balançopatrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira das empresas:Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo.Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo.Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.
LC= Liquidez Corrente igual ou superior aLG= Liquidez Geral igual ou superior aSG= Solvência Geral igual ou superior a
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamente registrado noConselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.
Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquidomínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.
Em caso de participação da empresa FILIAL na Licitação que possua o balanço patrimonial e demonstrações contábeis,bem como os índices consolidados com a MATRIZ: deverá ser apresentada DECLARAÇÃO de que os referidosdocumentos da empresa são conjuntos. No referido caso, os 10% (dez por cento) mencionados no tópico 13.21, alínea e),serão considerados os da MATRIZ.
D� C�P�CIT�ÇÃO PROFISSION�L
O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços contínuos de coleta manual e mecanizada, transportee destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos domiciliares e comerciais de origem doméstica,abrangendo a zona urbana do Município de Jaru/RO, seus distritos e demais pontos específicos definidos pelaAdministração, em atendimento às demandas de limpeza urbana, saúde pública e gestão ambiental.
O valor global estimado da contratação é de R$ 18.210.483,30 (dezoito milhões, duzentos e dez mil, quatrocentos eoitenta e três reais e trinta centavos), conforme planilha orçamentária e Estudo Técnico Preliminar que integram opresente processo.
Nos termos do art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021, considera-se valor significativo aquela cujo valor individual seja igual ousuperior a 4% do valor total estimado da contratação. No presente caso, a execução contínua dos serviços de coleta etransporte de resíduos sólidos urbanos configura de valor significativo, por concentrar a atividade-fim do contrato edemandar elevada complexidade técnica, operacional, logística, sanitária, ambiental e financeira.
Considerando o valor total estimado da contratação, o montante mínimo que caracteriza a de valor significativo correspondea R$ 728.419,32 (setecentos e vinte e oito mil, quatrocentos e dezenove reais e trinta e dois centavos), equivalentea 4% do valor global estimado.
Em observância ao art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021, a exigência de atestados de capacidade técnico-operacional poderáser limitada a até 50% do valor significativo, vedada a imposição de exigências desproporcionais ou que restrinjamindevidamente a competitividade. Assim, para fins de habilitação, estabelece-se como critério objetivo que a empresa
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licitante deverá comprovar experiência anterior correspondente a, no mínimo, 50% do valor sifnificativo, o que representao valor de R$ 364.209,66 (trezentos e sessenta e quatro mil, duzentos e nove reais e sessenta e seis centavos).
Dessa forma, será exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-operacional que comprove(m) a execuçãosatisfatória de serviços iguais ou semelhantes a de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, em escala compatívelcom o objeto da contratação, que tenham gerado volume operacional ou valor de serviços equivalente, no mínimo, a 50%do valor significativo, admitida a comprovação por critério de valor pecuniário, quantitativos operacionais ou período deexecução, de forma proporcional e compatível com a complexidade dos serviços licitados.
Para fins de comprovação, o(s) atestado(s) deverá(ão) demonstrar experiência anterior em atividades iguais ousemelhantes às do objeto da contratação, incluindo, obrigatoriamente:
I execução de coleta manual e/ou mecanizada de resíduos sólidos domiciliares e comerciais;II transporte de resíduos até local de destinação final ambientalmente adequada;III operação contínua de frota especializada, em contexto urbano e/ou distrital.
O(s) atestado(s) deverá(ão) indicar, de forma clara, objetiva e suficiente, no mínimo:a) identificação do contratante e do contratado;b) descrição detalhada dos serviços executados;c) período de execução dos serviços;d) valor do contrato executado ou quantitativos operacionais compatíveis com o mínimo exigido;e) declaração expressa de que os serviços foram prestados de forma satisfatória.
A comprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada mediante a apresentação de um ou maisatestados, desde que, em conjunto, atendam ao critério mínimo estabelecido, sendo vedada a exigência decorrespondência exata com os quantitativos previstos para a contratação, em observância aos princípios da razoabilidade,proporcionalidade, competitividade e isonomia.
A exigência ora estabelecida tem por finalidade assegurar que a futura contratada detenha experiência prévia compatívelcom a relevância técnica, operacional, ambiental e sanitária do objeto, garantindo a continuidade, regularidade, eficiênciae segurança da prestação de serviço público essencial, nos estritos termos do art. 67, §§1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021.
O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser apresentado(s) em documento formal emitido por pessoa jurídicade direito público ou privado, devidamente assinado(s) por representante legal ou autoridade competente, admitida aapresentação em meio físico ou eletrônico, nos termos da legislação vigente.
A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos complementares destinados à verificaçãoda autenticidade e da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive cópia do contrato que lhes deu origem, contatosdo emitente, endereço do local da prestação ou outros elementos pertinentes, com vistas à adequada instrução do processoe à proteção do interesse público.
10. �DEQU�ÇÃO ORÇ�MENTÁRI�
Centro de Custo: 260 FMMA - DIVISÃO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS02. Poder Executivo02.16 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO BÁSICO18.512.0004.2102.0000 Assegurar a Coleta, Tratamento, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaF.R 1.500Ficha 105
Centro de Custo: 260 FMMA - DIVISÃO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS02. Poder Executivo02.16 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO BÁSICO18.512.0004.2102.0000 Assegurar a Coleta, Tratamento, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaF.R 1.501Ficha 106
11. DEVERES D� CONTR�T�NTE
Promover regulação e fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA;
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Responsabilizar-se pelo recebimento dos trabalhos, concordando e discordando, dirimindo duvidas e solucionandopossíveis pendências e indefinições que possam ocorrer, enfim fiscalizando a execução do contrato a ser celebrado como vencedor do certame licitatório para contratação dos serviços objeto do presente Termo de Referência;Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim de que sejam executadosrigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento;
A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa responsabilidade daCONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais estabelecidas no presente ajuste;
Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja sanada;
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos contratualmenteprevistos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do Contrato, de acordo com a norma decontratação;
Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos encargosprevidenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;
Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
12. DEVERES D� CONTR�T�D�
Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normas constantes noEdital/Termo de Referência;
Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas na legislação vigente, no edital e neste Termo deReferência, manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nocertame, bem como executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações técnicas, normaslegais, ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho aplicáveis.
A CONTRATADA deverá abster-se de transferir, ceder ou subcontratar, no todo ou em parte, as obrigações decorrentesdo contrato, salvo mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, mantendo-o permanentemente atualizadoquanto à frota utilizada na execução dos serviços, com a identificação dos veículos, placas, prefixos e setores atendidos.
Deverá atender prontamente a todas as solicitações do CONTRATANTE, fornecendo informações, dados, relatóriosoperacionais e indicadores relacionados à execução dos serviços, inclusive aqueles referentes à gestão de medicina esegurança do trabalho, nos prazos estabelecidos, bem como sanar, no prazo máximo de 03 (três) horas, contadas danotificação, quaisquer irregularidades, falhas ou defeitos verificados.
Os serviços deverão ser executados de forma contínua, eficiente, silenciosa, ordeira e cordial, com urbanidade norelacionamento com a população, cabendo à CONTRATADA substituir imediatamente qualquer integrante de sua equipeque, a critério do CONTRATANTE, apresente conduta inadequada ou incompatível com as atividades desenvolvidas.
A CONTRATADA deverá retirar da via pública, no prazo máximo de 02 (duas) horas, qualquer veículo que, por falhamecânica ou operacional, esteja impossibilitado de transitar, comunicando imediatamente e por escrito o ocorrido aoCONTRATANTE, bem como descarregar corretamente o chorume contido nos tanques dos veículos e equipamentos emlocal ambientalmente licenciado.
Deverá manter os veículos e equipamentos permanentemente limpos e higienizados, disponibilizar número de telefonecelular para contato direto com o CONTRATANTE durante todo o período de execução dos serviços e operar os veículoscoletores de modo a causar o mínimo impacto ao tráfego urbano, facilitando a fluidez do trânsito sempre que possível.
É vedado permitir que seus empregados solicitem gratificações, doações ou qualquer vantagem da população atendida,bem como promover a triagem, separação ou comercialização de resíduos coletados. A CONTRATADA deverá promovertreinamentos admissionais e periódicos, incluindo direção defensiva, manejo adequado de resíduos sólidos e segurançado trabalho, ministrados por profissionais habilitados, com emissão de certificados e comprovação junto aoCONTRATANTE.
Deverá cumprir integralmente as disposições legais relativas à segurança e medicina do trabalho, legislação trabalhista,previdenciária, fiscal e ambiental, comprovando mensalmente o pagamento da folha salarial dos empregados vinculados
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à execução do contrato e desenvolvendo programa contínuo de prevenção de acidentes, com treinamentos admissionaise reciclagens periódicas.
Compete à CONTRATADA substituir imediatamente qualquer veículo ou equipamento que, a critério do CONTRATANTE,não apresente condições adequadas de operação, apresentar os veículos para vistoria quando notificada, permitir ecolaborar com a fiscalização da Administração e manter todos os recursos humanos, materiais, logísticos e operacionaisnecessários à execução adequada e ininterrupta dos serviços.
A CONTRATADA será integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e tributáriosdecorrentes da execução do contrato, respondendo por quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou aterceiros, por culpa ou dolo, devendo ainda obter e manter válidas todas as licenças, autorizações e registros necessáriosà execução do objeto.
Deverá contratar seguro de vida para os empregados, conforme Convenção Coletiva da categoria, adotar medidas desegurança nos termos da NR-9, priorizando medidas coletivas e administrativas, e fornecer, exigir e fiscalizar o usoadequado de Equipamentos de Proteção Individual EPIs, incluindo, no mínimo, luvas, calçados de segurança, óculos deproteção, boné árabe e uniformes com faixas refletivas.
O transporte dos trabalhadores deverá ocorrer exclusivamente na cabine dos caminhões ou em veículos fechados, sendovedado o transporte em carroceria, em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro e as Normas Regulamentadorasaplicáveis, devendo ainda ser ofertados treinamentos específicos sobre procedimentos de segurança, metodologia detrabalho e situações de emergência.
A CONTRATADA deverá elaborar e adotar procedimentos de segurança padronizados e manter quadro de pessoalsuficiente para garantir a continuidade dos serviços, sem interrupções por motivo de férias, afastamentos, licenças, grevesou desligamentos.
O descumprimento das obrigações aqui estabelecidas constitui infração contratual e sujeitará a CONTRATADA àspenalidades previstas neste Termo de Referência, no contrato e na legislação vigente, cabendo à autoridade competentea identificação e classificação da conduta conforme sua gravidade.
Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar acomunicação entre Contratada e Contratante;
13. D�S S�NÇÕES �DMINISTR�TIV�S
13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato;13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave;13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
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(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;
13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguintesparâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecução parcialdo contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setorcompetente.
III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação oua execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução total do contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ee) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
13.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da InstruçãoNormativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelaAdministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.
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13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FIN�NCEIRO
14.1. D� REVISÃO
A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocorrênciade fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração deseus encargos.
Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibiliteà parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentesexclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
14.1.1. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes critérios específicos:
I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será realizada apenas a partirdos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;
II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentaçãoda proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposiçõeslegais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;
14.1.2. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos preços dos insumosadquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração os parâmetros utilizadospara precificação da proposta inicial.
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos podem ser baseados emoutros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições públicas ou privadas consagradas, ouainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, considerando, para tanto, odisposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que restedemonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.
14.1.3. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os seguintes procedimentos:
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnica ejuridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintesdocumentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta de preçoscontratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera da execução docontrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pela variação e com afinalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", demonstrando que orespectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por cada insumo pleiteado,com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superior ao índice especificoou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
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14.1.3.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o percentual de riscoassumido na contratação.
14.1.3.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, no qualdeverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual de revisão, bem como o valorglobal atualizado do Contrato.
14.1.3.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição.
14.1.3.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis às variaçõesclimáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar oequilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração dopreço proposto.
14.1.4. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, demonstrando,especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dospreços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.
14.1.5. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços das Tabelas Referenciaisou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as propostas de preços devem:
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro;c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas da pesquisa de mercadoe os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar desvio superior a 15%, para mais ou paramenos.
14.1.6. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução contratual, saldoremanescente, medições e termos aditivos, se houver.
14.1.7. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio eventualmente jáconcedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.
14.1.8. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após afinalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente determinaçãolegal.
14.1.9. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da propostadefinitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarãoa revisão de preços para mais ou para menos, adotandose a alíquota prevista na lei respectiva.
14.2 DO RE�JUSTE
Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data-base vinculada à data do orçamentoestimado pela administração e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, emconformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;
II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;
III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam efeitos financeirosequivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
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O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, a cada12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de preços;
II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Públicas Federal,Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majorações e/oudescontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na planilhacontratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaustão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização dedespesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.
II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhascomparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado comvistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento do objetocontratual:
I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente na data em quefor concluído o objeto;
II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente no mês previstoinicialmente para cumprimento do objeto;
III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;
IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for realizado o objeto.
Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da proposta vencedorada licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicável consiste em:
I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preços de acordocom a variação do índice previsto no edital.
Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigência contratual ouda prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
14.3 D� REP�CTU�ÇÃO
As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteraçãodos custos, bem como de toda a documentação que comprove que a contratada arcou com os mesmos.
Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do certame licitatório servirácomo documento idôneo para avaliação do valor referente à futura repactuação.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos na proposta inicial, exceto quando,posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal.
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Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 (um) ano que será contado apartir:I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custosdecorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; e
II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação daproposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destesinstrumentos.
Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de vigência dos valores adotadosna última repactuação.
A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser realizada em momentosdistintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessáriosà execução dos serviços, respeitado o princípio da anualidade.
Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser repassado integralmenteo aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;
A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matériatrabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bemcomo de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.
A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser concedida mediantenegociação entre as partes, observando-se:
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - As particularidades do contrato em vigência;
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e contemplandoapenas a diferença porventura existente.
Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação a que fizer jus em momentooportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação.
A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.
A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de preços;
II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao objeto contratual além doque o esperado;
IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.
14.4. DISPOSIÇÕES GER�IS
As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do fim da vigênciacontratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
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No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito daCONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em qualquer de suas hipóteses,relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.
Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo de vigência contratual,os valores poderão ser negociados entre as partes.
O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1 (um) mês, contadoda data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico-financeiro.
O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta deverá suportado pelocontrato.
15. DO GESTOR, FISC�L E SUPLENTE DE CONTR�TO
Gestor de contrato: Sara Line Silveira Araujo Medeiros - Matrícula:Fiscal de contrato: Paulo Bruno Novais Loredo - Matrícula: 14106;Suplente: Niely Cunha Mares - Matrícula: 20045.
16. ECONOMICID�DE E EFICIÊNCI�
Nas especificações deste Termo de Referência, foram extraídos da Planilha de Custo Preenchida Atualizada de 22/12/2025(ID 3666690).
17. QU�IS OBJETIVOS E �ÇÕES DO PL�NEJ�MENTO ESTR�TÉGICO � CONTR�T�ÇÃO ESTÁ �LINH�D�?
A contratação dos materiais está alinhada com Gestão Transparente e Eficiente: Garantir uma gestão baseada emvalores éticos, com planejamento e políticas integradas e articuladas, métodos e instrumentos eficazes e foco emresultados, assegurando uma efetiva participação da sociedade na construção, execução, monitoramento e avaliaçãodas ações e dos projetos de governo.
18. D�S DISPOSIÇÕES FIN�IS
Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicas conforme o artigo5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociaisinerentes envolvidas no objeto da presente contratação, contidas nas legislações correlatas.
As partes contratantes elegem o foro de Jaru/RO como competente para dirimir quaisquer questões oriundas dacontratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

Jaru/RO, 16 de janeiro de 2026.

CLEVERSON B�RBOS�Gestor do Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento

Elaborado por:WALACE DEIVID ALVES ARCELINOASSESSOR (A) DE EXPEDIENTE DE COMPRAS
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�PÊNDICE DO �NEXO IPREFEITUR� MUNICIP�L DE J�RUESTUDO TÉCNICO PRELIMIN�R
Estudo Técnico Preliminar 243/2025

1. Informações Básicas
Número do processo: 1-14172/2025
2. Descrição da necessidade
A contratação de serviços de coleta manual e mecânica de resíduos domiciliares e comerciais, bem como a aquisição decontêineres de PEAD com capacidade entre 1,0 m3 e 1,2 m3, torna-se necessária para garantir a adequada gestão dosresíduos sólidos no município. O crescimento populacional, a ampliação das atividades comerciais e o consequenteaumento na geração de resíduos demandam soluções estruturadas que assegurem eficiência operacional, regularidadena coleta e melhores condições de higiene urbana.
A coleta manual e mecanizada permite atender diferentes tipos de vias e volumes de resíduos, assegurando abrangênciae eficiência no atendimento às áreas urbanas. Já os contêineres de PEAD proporcionam armazenamento seguro,padronizado e higiênico dos resíduos, reduzindo o descarte irregular, a exposição a animais vetores e a dispersão de lixopelas vias públicas.
A adoção desses serviços e equipamentos visa melhorar o ordenamento urbano, preservar a saúde pública, otimizar osprocessos de limpeza e promover maior sustentabilidade ambiental, garantindo ao município um sistema de manejo deresíduos mais moderno, seguro e eficaz.
3. Área requisitante

Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA CLEVERSON BARBOSA
4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Requisitos Técnicos do Serviço
Plano de execução detalhado, incluindo rotas, frequência de coleta, horários e metodologia operacional.
Disponibilidade de veículos apropriados, como caminhões compactadores e equipamentos para coleta mecanizada,todos licenciados e em pleno funcionamento.
Equipe capacitada, com comprovação de treinamento para manipulação de resíduos, segurança do trabalho eoperação de máquinas.
Atendimento às normas ambientais, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

Requisitos Técnicos dos Contêineres
Confeccionados em PEAD (Polietileno de Alta Densidade) com resistência a impactos, intempéries e produtosquímicos.
Capacidade entre 1,0 m3 e 1,2 m3.
Tampa reforçada, rodas (se aplicável), sistema anti derramamento e estrutura compatível com coleta mecanizada.

Área Requisitante Responsável
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Certificação de qualidade do material e garantia mínima do fabricante.
Requisitos Legais

Empresa devidamente registrada e licenciada para atuar na área de coleta de resíduos sólidos.
Alvará de funcionamento, CNPJ regular, certidões fiscais e trabalhistas negativas.
Licenças ambientais, quando aplicáveis.
Comprovação de capacidade técnica, através de atestados de desempenho de serviços similares.

Requisitos de Segurança e Saúde do Trabalho
Fornecimento de EPI’s adequados aos colaboradores.
Observância às normas NR-11, NR-12, NR-17 e NR-25, entre outras pertinentes.
Protocolos de prevenção de acidentes e capacitação periódica.

Requisitos Operacionais
Garantia de continuidade do serviço, mesmo em caso de falhas mecânicas ou ausência de funcionários.
Atendimento a chamados emergenciais e recolhimentos extraordinários quando necessário.
Relatórios de execução, incluindo quilometragem, rotas realizadas e quantidade estimada de resíduos coletados.

Requisitos Contratuais
Cronograma de execução alinhado às necessidades do município.
Indicadores de desempenho e qualidade.
Fiscalização e acompanhamento pela Secretaria contratante.
Penalidades em caso de descumprimento.
5. Levantamento de Mercado
A contratação do serviço objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequentecontratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresasaptas ao fornecimento dos serviços a serem contratados, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.
Ressalta-se que esta pesquisa está dentro dos parâmetros do Art. 23 da Lei 14.133/21.
6. Descrição da solução como um todo
Com a contratação dos serviços de coleta manual e mecânica de resíduos domiciliares e comerciais, aliada ao fornecimentode contêineres de PEAD, a Secretaria busca solucionar um conjunto de desafios essenciais para o bom funcionamento domunicípio. Entre eles:
Reduzir o acúmulo de resíduos nas vias públicas: A coleta regular, eficiente e mecanizada evita que lixo se espalhepelas ruas, sarjetas e praças, eliminando focos de sujeira e melhorando a estética urbana.
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Diminuir riscos à saúde pública: O lixo mal acondicionado atrai vetores (insetos, ratos, animais), causa mau cheiro eaumenta o risco de doenças. A contratação garante um manejo seguro e sanitário.
Organizar o descarte correto de resíduos: Os contêineres de PEAD oferecem um local adequado e resistente para quemoradores e comerciantes depositem os resíduos, evitando o descarte irregular.
�umentar a eficiência da limpeza urbana: A coleta mecanizada agiliza o processo, reduz falhas operacionais e otimizaas rotas, garantindo cobertura mais ampla e regularidade no serviço.
Prolongar a vida útil dos espaços públicos: Com resíduos bem armazenados e coletados, há menor desgaste decalçadas, ruas e equipamentos urbanos, além de reduzir entupimentos de bueiros e alagamentos.
Cumprir normas ambientais e a Política Nacional de Resíduos Sólidos: A contratação reforça a responsabilidade domunicípio com práticas ambientalmente adequadas e alinhadas à legislação vigente.
Elevar a qualidade de vida da população: Ambientes limpos, organizados e sem acúmulo de lixo trazem conforto,segurança, bem-estar e maior satisfação aos moradores.
7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
A metodologia adotada para a estimativa de custos fundamenta-se na análise dos dados históricos de coleta de resíduossólidos domiciliares e comerciais do município de Jaru/RO, compreendendo os três últimos anos, 2022, 2023 e 2024(Anexo I ). A partir dessa série histórica, foi identificado um crescimento médio anual de 3,38%, que serviu de base paraprojetar a demanda futura. Esse índice foi aplicado sobre a média mensal coletada, resultando em uma estimativa de857,87 toneladas por mês, o que totaliza 51.470,40 toneladas no período de 60 meses.
Relatório de Coleta de Resíduos - 2022 de 23/09/2025 (ID 3452125) Relatório de Coleta de Resíduos - 2023 de 23/09/2025(ID 3452151) Relatório de Coleta de Resíduos - 2024 de 23/09/2025 (ID 3452170)
Anexo I - ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO de 22/09/2025 (ID 3448068)
A adoção dessa metodologia garante maior precisão e transparência no processo, pois se utiliza de dados concretos jáobservados ao longo de oito anos, evitando projeções arbitrárias. Além disso, a utilização da série histórica permite alinhara estimativa à realidade local, assegurando que a contratação reflita a necessidade efetiva do município.
Essa forma de cálculo, baseada em evidências e em critérios objetivos, atende aos princípios da eficiência, daeconomicidade e da vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021, além de oferecer segurança ao processo licitatório.Ao apresentar dados verificáveis e critérios de projeção claros, o Fundo Municipal de Meio Ambiente assegura que oscustos previstos sejam justos, proporcionais e compatíveis com a demanda real do serviço, facilitando também a análisepor parte dos órgãos de controle e do próprio pregoeiro no momento da licitação.
8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 15.537.578,36
De acordo com os valores da Planilha Orçamentária o valor total para a contratação será de R$ 15.537.578,36 (Quinzemilhões quinhentos e trinta e sete mil quinhentos e setenta e oito reais e trinta e seis centavos).
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Conforme o Art. 40, inciso V, alínea b, da Lei 14.133/2021, as compras deverão atender ao princípio do parcelamento,quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Neste caso, a secretaria optou em não agrupar os itens solicitados, objetivando assim a ampla participação defornecedores.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não há contratações correlatas ou interdependentes relacionadas a aquisição deste processo por não necessitarem deoutros itens para seu funcionamento.
11. �linhamento entre a Contratação e o Planejamento
02.16 - Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico
18 512 0004 2102 0000 - Assegurar a Coleta, tratamento, transporte e destinação final de resíduos sólidos.
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 674
12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
A contratação dos serviços de coleta manual e mecanizada de resíduos, aliada ao fornecimento de contêineres de PEAD,proporciona uma série de benefícios que vão muito além da simples remoção do lixo urbano. Trata-se de uma açãoestratégica que fortalece a gestão pública, melhora o ambiente urbano e eleva a qualidade de vida da população.
Melhoria significativa da limpeza urbana: A coleta realizada de forma contínua e estruturada mantém ruas, avenidas,praças e áreas comerciais sempre organizadas e visualmente mais agradáveis. Isso impacta diretamente a percepção decuidado e zelo por parte da administração pública.
Redução de riscos sanitários: Com o adequado manejo dos resíduos, evita-se o acúmulo de lixo exposto, impedindo aproliferação de animais vetores e doenças relacionadas a ambientes insalubres. Essa medida contribui para a prevençãode surtos e reduz a demanda por ações emergenciais das áreas de saúde.
Maior eficiência operacional: O uso de equipamentos de coleta mecanizada otimiza as operações, reduz o tempo deexecução e amplia a capacidade de atendimento, permitindo que a Secretaria concentre recursos e equipes em outrastarefas essenciais da limpeza urbana.
Organização do descarte pela população: Os contêineres proporcionam um local apropriado, resistente e padronizadopara o acondicionamento de resíduos. Isso orienta visualmente a comunidade, reduz o descarte irregular e oferece umponto fixo onde o resíduo deve ser depositado, melhorando a dinâmica urbana.
Redução de custos de manutenção urbana: O descarte correto e a coleta eficiente previnem obstruções na rede dedrenagem, especialmente em períodos de chuva. Isso ajuda a evitar alagamentos, danos às vias públicas e gastosfrequentes com manutenção corretiva.
Fortalecimento das ações ambientais: Com práticas alinhadas à Política Nacional de Resíduos Sólidos, o municípioavança na adoção de medidas sustentáveis. Isso também cria condições para futuras etapas, como programas deeducação ambiental, coleta seletiva e logística reversa.
�mpliação da segurança operacional: A mecanização diminui o esforço físico dos coletores, reduz acidentes e melhorasignificativamente as condições de trabalho. Trabalhadores com menor exposição a riscos atuam de forma mais produtiva,segura e constante.
�umento da satisfação da comunidade: Uma cidade limpa e organizada impacta diretamente a sensação de bem-estardos moradores. Ambientes adequados estimulam boas práticas comunitárias, elevam a autoestima urbana e reforçam aconfiança nos serviços municipais.
Além das melhorias operacionais e ambientais, a contratação promove benefícios estruturais de longo prazo, como:
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Melhoria da imagem institucional do município: A eficiência na limpeza urbana se torna um dos indicadores maisvisíveis para a população e visitantes, reforçando o compromisso da gestão com qualidade de vida e desenvolvimentosocial.
Garantia de regularidade e continuidade do serviço: Com empresa especializada, o município passa a contar comestrutura adequada, reservas técnicas de veículos e equipes completas, evitando interrupções que causariam grandestranstornos.
Estímulo ao desenvolvimento econômico: Ambientes mais limpos atraem comércio, serviços e investimentos,fortalecendo o sentimento de segurança e promovendo maior circulação de pessoas nos espaços públicos.
Contribuição para políticas públicas integradas: A coleta eficiente é base para ações mais amplas, como campanhasde educação ambiental, manejo de resíduos recicláveis, compostagem e melhoria do sistema de drenagem urbana.

13. Providências a serem �dotadas
Sabe-se que o estudo técnico preliminar antecede o termo de referência, trazendo aos autos os elementos necessários esuficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação/aquisição. Diante disso, énecessário que sejam tomadas algumas providências para continuidade:
À SECRETARIA
De acordo com o Art. 67, inciso II, §1º, da Lei nº 14.133/21:Art. 67.
A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico- operacional será restrita a:
II - Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, quedemonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88desta Lei;
§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação,assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado dacontratação.
Sendo assim, recomenda-se à Secretaria que acrescente informações detalhadas sobre as obrigações relativas àcomprovação da capacidade técnica da contratada, indicando qual será a parcela de maior relevância ou o valorsignificativo do objeto a ser executado.
AO DEPARTAMENTO DE ESTUDO E ANÁLISE DE CUSTOS
Recomenda-se que sejam verificadas as informações constantes na planilha orçamentária, especialmente no que se refereaos valores utilizados para composição da base de cálculo dos encargos trabalhistas. É fundamental que sejam incluídosapenas os elementos que efetivamente integram a base salarial, conforme dispõe a legislação trabalhista vigente e asdeterminações estabelecidas pela Convenção Coletiva de Trabalho do Estado de Rondônia. Essa conferência asseguraa correta formação dos custos, evita inconsistências no processo licitatório e garante a adequada observância dasnormas legais aplicáveis.
Recomenda-se, ainda, que se observe com rigor a correta inclusão dos benefícios trabalhistas variáveis, como adicionalde insalubridade e adicional noturno, considerando as atividades desempenhadas pelo profissional, o grau de exposiçãoa agentes insalubres e o turno efetivamente executado. A aplicação desses adicionais deve seguir estritamente os critériosestabelecidos pela legislação trabalhista e pela Convenção Coletiva de Trabalho vigente no Estado de Rondônia, de modoa evitar distorções na composição dos custos e assegurar a plena conformidade do orçamento apresentado.
Recomenda-se que a tabela referente aos uniformes e equipamentos seja revisada com atenção, uma vez que o valor totalapresentado encontra-se inferior ao valor unitário informado. Essa inconsistência necessita de correção para garantir aprecisão dos cálculos, a coerência dos quantitativos e a adequada formação dos custos no processo licitatório.
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Considerando a possibilidade de divergências na tabela de insumos destinada aos motoristas e coletores, recomenda-seque seja igualmente analisada, de forma minuciosa, a tabela de mão de obra, tendo em vista que seus valores sãodiretamente vinculados às informações constantes nas tabelas de insumos. Além disso, orienta-se que sejam verificadasoutras possíveis inconsistências identificadas nos cálculos dessa tabela, a fim de assegurar a coerência dos valoresapresentados.
Recomenda-se que seja verificada a divergência existente entre o valor total da contratação apresentado na tabela derateio e o valor total indicado para a contratação, uma vez que ambos divergem entre si. Ademais, orienta-se que sejaajustado o período informado para o contrato, a fim de assegurar conformidade com o planejamento previsto.
Diante de todos os pontos mencionados, recomenda-se que seja realizada uma reavaliação completa de toda a planilhaorçamentária, incluindo os itens destacados, os demais dados apresentados e as fórmulas utilizadas. Essa revisão integralé necessária para assegurar que o valor total indicado corresponda corretamente aos cálculos previstos, garantindocoerência, precisão e conformidade no processo de composição dos custos.
Considerando-se, estarem atendidos todos os requisitos necessários a prestação de serviços previstos nesta demanda,não se vislumbram demais providências prévias a serem adotadas pela administração.
A administração disponibiliza o Manual do Gestor e Fiscal de Contratos para auxiliar e orientar sobre os procedimentosque devem ser adotados nas contratações realizadas, em especial, quanto a penalidades e rescisão contratual. AnexoDecreto nº 11736/GP/2019 de 04/06/2021 (ID 560939).
14. Possíveis Impactos �mbientais
Imp�ctos Ambient�is Positivos
Redução da poluição em vias públicas: A coleta regular e eficiente diminui o acúmulo de lixo nas ruas, evitando adispersão de materiais, odores e o favorecimento de vetores.
Prevenção de contaminação do solo e da água: Com resíduos bem acondicionados em contêineres, há menor chancede chorume e lixo serem levados para o solo ou corpos d’água, reduzindo riscos de poluição.
Melhoria na drenagem urbana: Menor presença de resíduos nas ruas reduz entupimentos de bueiros e galerias pluviais,prevenindo alagamentos e danos ambientais.
Redução da proliferação de vetores: Ambientes com menos lixo exposto diminuem a presença de insetos, roedores eanimais que podem causar desequilíbrios ambientais.
Organização e eficiência no manejo dos resíduos: O sistema mecanizado melhora a logística, reduz queimasirregulares, descartes inadequados e permite melhor gestão dos volumes coletados.
Imp�ctos Ambient�is Neg�tivos
Embora menores, alguns impactos podem ocorrer:
Emissões atmosféricas dos veículos: Caminhões compactadores e veículos de coleta geram emissões de CO, materialparticulado e ruído.
Consumo de combustíveis fósseis: O uso contínuo da frota contribui para pegada de carbono e demanda energética.
Descarte futuro de contêineres de PE�D: Quando atingem o fim da vida útil, contêineres plásticos podem gerarresíduos não biodegradáveis se não forem destinados corretamente.
Possível geração de poeira e ruído: A operação dos equipamentos pode causar incômodo em áreas residenciaissensíveis, principalmente em horários mais silenciosos.
Riscos de derramamentos acidentais: Falhas na manipulação dos resíduos podem gerar pequenos vazamentos,embora pouco prováveis.
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Medid�s Mitig�dor�s
Aqui entram as ações que a Secretaria e a empresa executora podem adotar para reduzir ou neutralizar os impactosnegativos e deixar o serviço ainda mais sustentável:
Manutenção preventiva da frota: Veículos bem cuidados reduzem ruídos, emissões e risco de derramamentos,revisões periódicas, controle de fumaça e regulagem de motores
Rotas otimizadas para reduzir consumo de combustível: O planejamento inteligente diminui quilometragem, gastos eemissões atmosféricas.
Uso de veículos mais modernos e eficientes: Sempre que possível, incentivar tecnologias mais limpas, motoresmais econômicos e menor impacto sonoro.
Horários de operação adequados: Realizar a coleta em horários que minimizem ruído e riscos de transtornos àpopulação.
Destinação ambientalmente correta dos contêineres danificados: Implementar logística reversa, reciclagem de PEADe reaproveitamento de peças.
Treinamento contínuo das equipes: Coletores e operadores devem ser treinados para manusear resíduos comsegurança e evitar quedas, vazamentos e dispersão de materiais.
Monitoramento ambiental e fiscalizações: Acompanhamento da execução do serviço, com indicadores ambientais eregistros de ocorrências.
Campanhas de orientação à população: Educação ambiental sobre o uso correto dos contêineres e horários dacoleta ajuda a manter áreas limpas e diminuir sobrecarga do sistema.
15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
15.1. Justificativa da Viabilidade
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação pretendida, visando atender as demandas da secretaria, mostra-se possível tecnicamente desde que sejam feitas as devidas correções.
16. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº10.543, de 13 de novembro de 2020.

JESSIC� TEIXEIR� RODRIGUES PESSO�
ASSESSORA DE EXPEDIENTE

Assinou eletronic�mente em 08/12/2025 às 18:19:28.
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�NEXO IIPREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/PMJ/2026Modelo de Proposta Comercial(Em Papel Timbrado da Empresa)
Nome de Fantasia:Razão Social:CNPJ:Bairro:Endereço:Município: CEP:EstadoRepresentante: CPF:Telefone: E-mail:Banco: Agência: Conta-corrente:Optante pelo SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALORUNITÁRIO SUB-TOTAL
1) R$ R$

Valor total da proposta: R$ xx (xx reais).OBSERVAÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME AS CONSTANTE NO TERMODEREFERÊNCIA.
DECLARAMOS que estão inclusas no valor da proposta todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos eencargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete eacondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
Prazo de validade da proposta: 90 (Noventa dias contados da sua abertura mínimo).Prazo de entrega (execução): xx (xx) dias, contados do efetivo recebimento da ordem de fornecimento.Condições de pagamentos: conforme edital e seus anexos.Forma de entrega: Terrestre.Local de entrega: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE, conforme Termo de Referência.Garantia Legal: Conforme art. 24, do CDC.Outras Garantias: Conforme Contrato.
Local e data: de de 2026.

�ssinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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�NEXO IIIEDIT�L DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/PMJ/2026TERMO DE COMPROMISSO(Em Papel Timbrado da Empresa)

AO
PREGOEIRO (a) e EQUIPE DE �POIO,

Pelo presente, a empresa x (razão social) x, inscrita no CNPJ/MF nº x (nº) x, com sede administrativa na x (endereçocompleto) x, neste ato representado por x (nome completo) x, CPF nº x (nº) x, propomo-nos a entregar/executar o x (objetoresumido) x de que trata o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/PMJ/2026, pelos preços constantes da nossaPROPOSTA DE PREÇOS, e de acordo com os Quantitativos especificados no Edital e seus Anexos.
DECL�R�MOS, sob as penas da LEI:
F�TO SUPERVENIENTE
a) Que até a presente data, não existe F�TOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no presente processolicitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federalnº 14.133/21 e suas alterações.
�CEIT�ÇÃO DO EDIT�L
b) Que examinamos o Edital e seus Anexos e �CEIT�MOS todas as condições e exigências, em todas as fases da licitação.
FIRM�R CONTR�TOS DEL� ORIUNDOS
c) Que concordamos em FIRMAR CONTRATOS dela oriundos do objeto da licitação pelo (s) preços ofertadosmantendotodas as condições.
EMPREG�BILID�DE DE MENOR
d) Que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de MENORES DE ID�DE, nas idades e condições elencadas noinciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei Federal nº 9.854/99.
RESERV� DE C�RGOS P�R� PESSO�S COM DEFICIÊNCI� E RE�BILIT�DOS D� PREVIDÊNCI� SOCI�L
e) Que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados daPrevidência Social, conforme previsto em lei e demais normativas aplicáveis.
D� CONCESSÃO DE USO E DISPONIBILIZ�ÇÃO DOS D�DOS
f) Que a empresa concorda com a publicação de todos os documentos enviados para habilitação no portal da transparênciado município, sem quaisquer tarjas, rasuras e/ou métodos que impossibilitem a verificação do conteúdo dos referidosdocumentos, para que seja mantida a transparência das contratações do município de Jaru/RO.
EMPREG�BILID�DE DE SERVIDOR PÚBLICO
d) Que não existe, em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência,administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, parágrafo 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
GR�U DE P�RENTESCO
h) Que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3 grau, com quaisquer pessoas ligadas à PREFEITURAMUNICIPAL DE JARU.
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�UTENTICID�DE DOS DOCUMENTOS
i) Que os documentos contidos na habilitação são �UTÊNTICOS.
ENC�RGOS, TRIBUTOS E DESPES�S INERENTES �O OBJETO
j) Que todos os ENC�RGOS, despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas,previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas estão inclusos no preço ofertado.
INVIOL�BILID�DE D�S EMB�L�GENS E PR�ZOS DE V�LID�DES
k) Que as mercadorias serão entregues em EMB�L�GENS ORIGIN�IS e dentro do PR�ZO DE V�LID�DE de no mínimo90 (noventa) dias corridos, contados da data de entrega, se outro não estiver especificado.
D� G�R�NTI�, �SSISTÊNCI� TÉCNIC�
l) Que a empresa prestará garantia legal, no Estado de Rondônia, nos termos do Código do Consumidor, inclusive quantoà troca de produto e prestará a assistência técnica necessária e cabível ao objeto, sem custos adicionais.
Por ser expressão da verdade, firmo e assino o presente.
Local e data: de de 2026

�ssinatura do Representante LegalC�RIMBO CNPJ



https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

�NEXO IVDECL�R�ÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP
A LICITANTE/DETENTORA DO CONTRATO declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realizaçãoda licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máximaadmitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dosartigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.

Em, / /2026

__________________________________________________________________
�SSIN�TUR� E NOME LEGÍVEL D� PESSO� FÍSIC�/JURÍDIC�

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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�NEXO VDECL�R�ÇÃO NEG�TIV� DE REL�ÇÃO F�MILI�R OU P�RENTESCO

(nome da pessoa física/jurídica) __________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob on._____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).________________________________________________,portador(a) do CPF n. ___________________, considerando o disposto no art. 7, inciso III, art. 14 inciso IV da Lei14.133/21.DECL�R�, para todos os efeitos legais que:
1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) cônjuge (s) ou companheiro (s) de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculode parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista e civil.
b) cônjuge (s), companheiro (s) ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidadessituadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado osmencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório.
2. está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentesdesta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o ocupante decargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ouassessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação,ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha acontratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou diretores vinculados aoCONTRATANTE.
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa epenal.

Local e data: de de 2026

__________________________________________________________________
�SSIN�TUR� E NOME LEGÍVEL D� PESSO� FÍSIC�/JURÍDIC�

(SÓCIO RESPONSÁVEL PEL� EMPRES�)
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�NEXO VI
MINUT� DE CONTR�TO /GP/2026Processo �dministrativo nº 14172/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARU/RO E A EMPRESA .

De um lado, a PREFEITUR� MUNICIP�L DE J�RU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, inscrita noCNPJ/MF nº 04.279.238/0001-59, situada à Rua Raimundo Cantanhede nº 1080 setor 02, na cidade de Jaru, Estado deRondônia, neste ato representada pelo Secretário (a) , Sr ..... Decreto nº , matrícula nº ,residente e domiciliada na cidadede Jaru/RO, doravante denominado CONTR�T�NTE, e de outro, a empresa , CNPJ/MF , situada à Rua , nº , Bairro , nacidade de , Estado de , denominada CONTR�T�D�, representada por NOME e função, conforme , em observância àsdisposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termode Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº /PMJ/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSUL� PRIMEIR� DO OBJETO1.1.O presente contrato tem como objeto a CONTR�T�ÇÃO DE EMPRES� ESPECI�LIZ�D� P�R� PREST�ÇÃODOS SERVIÇOS DE COLET� E TR�NSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILI�RES E COMERCI�IS NOMUNICÍPIO DE J�RU E DISTRITOS, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, daPrefeitura Municipal de Jaru/RO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Item Descrição Unid. Med. Qtde Valor Total

1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:1.2.1.O Termo de Referência;1.2.2.O Edital da Licitação;1.2.3.A Proposta do contratado;1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSUL� SEGUND� D� LEGISL�ÇÃO �PLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTR�TO
2.1. O presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislaçãoaplicável, Edital de Pregão Eletrônico nº /PMJ/2025, nos termos da proposta constante no Processo Administrativo nº 1-/PMJ/2025, que não contrariem o interesse público nos casos omissos.
3. CLÁUSUL� TERCEIR� D� �SSIN�TUR� DO CONTR�TO3.1. A CONTRATADA, com base no art.90 caput da Lei nº 14.133/23, tem prazo de 24 (vinte e quatro) horas para assinaro contrato, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação sem prejuízo das sançõesadministrativas previstas na mesma lei.
3.2. Caso a CONTRATADA dependa da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deveráfazê-la até o prazo de impugnação do certame.
3.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à CONTRATANTE, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da CONTRATADA dentro do prazo estabelecido no item 3.1.
3.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismoa quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância.
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3.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro doprazo estabelecido pela Administração, sujeitará a empresa às penalidades legalmente previstas, conforme disposto noart. 90, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
4. CLÁUSUL� QU�RT� - D�S OBRIG�ÇÕES E D�S RESPONS�BILID�DES D�S P�RTES4.1. Constituem obrigações da CONTR�T�D�:4.1.1. Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normasconstantes no Edital/Termo de Referência;
4.1.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas na legislação vigente, no edital e neste Termode Referência, manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nocertame, bem como executar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações técnicas, normaslegais, ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho aplicáveis.
4.1.3. A CONTRATADA deverá abster-se de transferir, ceder ou subcontratar, no todo ou em parte, as obrigaçõesdecorrentes do contrato, salvo mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, mantendo-o permanentementeatualizado quanto à frota utilizada na execução dos serviços, com a identificação dos veículos, placas, prefixos e setoresatendidos.
4.1.4. Deverá atender prontamente a todas as solicitações do CONTRATANTE, fornecendo informações, dados, relatóriosoperacionais e indicadores relacionados à execução dos serviços, inclusive aqueles referentes à gestão de medicina esegurança do trabalho, nos prazos estabelecidos, bem como sanar, no prazo máximo de 03 (três) horas, contadas danotificação, quaisquer irregularidades, falhas ou defeitos verificados.
4.1.5. Os serviços deverão ser executados de forma contínua, eficiente, silenciosa, ordeira e cordial, com urbanidade norelacionamento com a população, cabendo à CONTRATADA substituir imediatamente qualquer integrante de sua equipeque, a critério do CONTRATANTE, apresente conduta inadequada ou incompatível com as atividades desenvolvidas.
4.1.6. A CONTRATADA deverá retirar da via pública, no prazo máximo de 02 (duas) horas, qualquer veículo que, por falhamecânica ou operacional, esteja impossibilitado de transitar, comunicando imediatamente e por escrito o ocorrido aoCONTRATANTE, bem como descarregar corretamente o chorume contido nos tanques dos veículos e equipamentos emlocal ambientalmente licenciado.
4.1.7. Deverá manter os veículos e equipamentos permanentemente limpos e higienizados, disponibilizar número detelefone celular para contato direto com o CONTRATANTE durante todo o período de execução dos serviços e operar osveículos coletores de modo a causar o mínimo impacto ao tráfego urbano, facilitando a fluidez do trânsito sempre quepossível.
4.1.8. É vedado permitir que seus empregados solicitem gratificações, doações ou qualquer vantagem da populaçãoatendida, bem como promover a triagem, separação ou comercialização de resíduos coletados. A CONTRATADA deverápromover treinamentos admissionais e periódicos, incluindo direção defensiva, manejo adequado de resíduos sólidos esegurança do trabalho, ministrados por profissionais habilitados, com emissão de certificados e comprovação junto aoCONTRATANTE.
4.1.9. Deverá cumprir integralmente as disposições legais relativas à segurança e medicina do trabalho, legislaçãotrabalhista, previdenciária, fiscal e ambiental, comprovando mensalmente o pagamento da folha salarial dos empregadosvinculados à execução do contrato e desenvolvendo programa contínuo de prevenção de acidentes, com treinamentosadmissionais e reciclagens periódicas.
4.1.10. Compete à CONTRATADA substituir imediatamente qualquer veículo ou equipamento que, a critério doCONTRATANTE, não apresente condições adequadas de operação, apresentar os veículos para vistoria quandonotificada, permitir e colaborar com a fiscalização da Administração e manter todos os recursos humanos, materiais,logísticos e operacionais necessários à execução adequada e ininterrupta dos serviços.
4.1.11. A CONTRATADA será integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e tributáriosdecorrentes da execução do contrato, respondendo por quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou aterceiros, por culpa ou dolo, devendo ainda obter e manter válidas todas as licenças, autorizações e registros necessáriosà execução do objeto.
4.1.12. Deverá contratar seguro de vida para os empregados, conforme Convenção Coletiva da categoria, adotar medidasde segurança nos termos da NR-9, priorizando medidas coletivas e administrativas, e fornecer, exigir e fiscalizar o usoadequado de Equipamentos de Proteção Individual EPIs, incluindo, no mínimo, luvas, calçados de segurança, óculos deproteção, boné árabe e uniformes com faixas refletivas.
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4.1.13. O transporte dos trabalhadores deverá ocorrer exclusivamente na cabine dos caminhões ou em veículos fechados,sendo vedado o transporte em carroceria, em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro e as NormasRegulamentadoras aplicáveis, devendo ainda ser ofertados treinamentos específicos sobre procedimentos de segurança,metodologia de trabalho e situações de emergência.
4.1.14. A CONTRATADA deverá elaborar e adotar procedimentos de segurança padronizados e manter quadro de pessoalsuficiente para garantir a continuidade dos serviços, sem interrupções por motivo de férias, afastamentos, licenças, grevesou desligamentos.
4.1.15. O descumprimento das obrigações aqui estabelecidas constitui infração contratual e sujeitará a CONTRATADA àspenalidades previstas neste Termo de Referência, no contrato e na legislação vigente, cabendo à autoridade competentea identificação e classificação da conduta conforme sua gravidade.
4.1.16. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitara comunicação entre Contratada e Contratante.
4.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz paraos maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre.
4.1.18. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles;
4.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusivequanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previstoinicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa comdeficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas nalegislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.20.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com aindicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
4.1.22 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçõesexigidas para habilitação na licitação;
4.1.23. Permitir o livre acesso da CONTRATANTE a qualquer momento, durante a execução do objeto deste contrato;
4.2. Constituem obrigações da CONTR�T�NTE:4.2.1. Promover regulação e fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA;
4.2.2. Responsabilizar-se pelo recebimento dos trabalhos, concordando e discordando, dirimindo duvidas e solucionandopossíveis pendências e indefinições que possam ocorrer, enfim fiscalizando a execução do contrato a ser celebrado como vencedor do certame licitatório para contratação dos serviços objeto do presente Termo de Referência;
4.2.3. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim de que sejam executadosrigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento;
4.2.4. A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa responsabilidade daCONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais estabelecidas no presente ajuste;
4.2.5. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja sanada;
4.2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
4.2.7. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazoscontratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do Contrato, de acordo com anorma de contratação;
4.2.8. Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;
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4.2.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todosencargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;
4.2.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
4.2.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presenteContrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interessepara a boa execução do ajuste.
4.2.11.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitidaa prorrogação motivada, por igual período, conforme o Art. 123, parágrafo único da lei nº 14.133/2021.
4.2.11.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado noprazo máximo de 1 (um) mês, conforme o Art. 123, parágrafo único da lei nº 14.133/2021.
5.CLÁUSUL� QUINT�- DO PR�ZO E LOC�L DE ENTREG� E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO5.1. DO PR�ZO DE EXECUÇÃO5.1.1. O serviço objeto deste PMS deverá ser executado no Município de Jaru/RO após a assinatura do Contrato erecebimento da Ordem de Serviço, a se realizar em até 30 dias após a Ordem de Serviço.
5.1.2. O serviço de coleta de resíduos sólidos domésticos e comerciais terá início após emissão da ordem de serviço peloFundo Municipal de Meio Ambiente. A prestação dos serviços ocorrerá conforme orientações constantes na Ordem deServiço e no Termo de Referencia, respeitando o cronograma acordado entre a contratada e a Secretaria responsável.
5.2.. ESPECIFIC�ÇÃO DOS SERVIÇOS5.2.1. O objeto da contratação consiste na execução dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais,contemplando:
�) �brangência:I. Cidade de Jaru: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 2 vezes por semana, com exceção dasvias comerciais, onde haverá coleta de segunda a sábado.II. Distrito de Tarilândia: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 2 vezes por semana.III. Distrito de Bom Jesus e Santa Cruz: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 1 vezes porsemana.IV. Distrito de Jaru Uaru: todas as vias públicas abertas à circulação, no mínimo 1 vez a cada 2 semanas.V. Locais especiais: Presídio, Escola Família Agrícola e Posto da Polícia Rodoviária Federal: coleta 1 vez porsemana;Observ�ção: Os loc�is e frequênci� de colet� estão definidos no Anexo II.
B) Tipos de coleta:I. Manual: realizada por equipes de garis, abrangendo vias e locais de difícil acesso;II. Mecanizada: realizada por caminhões compactadores, abrangendo a malha viária urbana principal.
C) Transporte:I. Deslocamento dos resíduos coletados até o Aterro Sanitário Intermunicipal.
D) Destinação final:I. Aterro Sanitário Intermunicipal, localizado no km 8 da Rodovia RO-464, em Jaru/RO, devidamente licenciado.
E) Execução dos serviços:I. Realização de forma contínua, regular e ininterrupta;II. Cobertura integral das áreas previstas;III. Observância das normas ambientais, sanitárias e de saúde pública.
5.3. FORM� DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:a) Coleta Domiciliar e Comercial: Os serviços deverão ser executados em todas as vias públicas abertasà circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduos sólidos, a ser executadacom veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ou igual a 15m³ de lixo compactado, deverá ocorrer, nasruas domiciliares, no mínimo duas vezes durante a semana, e, nas ruas comerciais, deverá apresentar frequência diária,
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de segunda a sábado, no período diurno e noturno, independentemente da ocorrência de feriado municipal, estadualou nacional. Obs.: No perímetro d�s Avenid�s Rio Br�nco, P�dre Adolpho Rohl e Dom Pedro I � colet� diári� deverá serinici�d� � p�rtir d�s 21h, consider�ndo o gr�nde fluxo de veículos dur�nte o horário comerci�l.
b) Coleta Domiciliar e Comercial no Distrito de Tarilândia: Os serviços deverão ser executados em todasas vias públicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduossólidos domiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ouigual a 15m³ de lixo compactado, e deverá ser realizada no mínimo duas vezes por semana, preferencialmente no períododiurno conforme cronograma definido pela Administração Pública Municipal, dando-lhe o destino final junto ao local dedisposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriado municipal,estadual ou nacional.
c) Coleta Domiciliar e Comercial nos Distritos de Bom Jesus, Santa Cruz da Serra: Os serviços deverãoser executados em todas as vias públicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato.A coleta dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade dacaçamba maior ou igual a 15m³ de lixo compactado, uma vez por semana, no período diurno e dando-lhe o destino finaljunto ao local de disposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriadomunicipal, estadual ou nacional.
d) Coleta Domiciliar e Comercial no Distrito de Jaru Uaru: Os serviços deverão ser executados em todasas vias públicas abertas à circulação ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato. A coleta dos resíduossólidos domiciliares e comerciais será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maior ouigual a 15m³ de lixo compactado, duas vezes por mês, a cada quinze dias, no período diurno e dando-lhe o destino finaljunto ao local de disposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464,independentemente da ocorrência de feriadomunicipal, estadual ou nacional.
e) Coleta na Cadeia Pública Masculina de Jaru, Posto da Polícia Rodoviária Federal e Escola Família�grícola: A coleta dos resíduos sólidos será executada com veículos compactadores, com capacidade da caçamba maiorou igual a 15m³ de lixo compactado, uma vez por semana, no período diurno e dando-lhe o destino final junto ao local dedisposição final do lixo, situado no km 08, da rodovia RO-464, independentemente da ocorrência de feriado municipal,estadual ou nacional.As distânci�s � serem percorrid�s p�r� � execução do serviço estão identific�d�s no Anexo III.

5.4. METODOLOGI� DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS5.4.1. Os serviços de coleta e transporte de resíduos de origem doméstica consistem no recolhimento, de forma manual emecanizada, dos resíduos sólidos gerados nos domicílios, estabelecimentos comerciais e congêneres, devidamenteacondicionados em sacos plásticos ou em recipientes aprovados pela municipalidade.5.4.2. Admite-se a subcontratação no tocante à locação dos veículos coletores e ao serviço de pesagem.5.4.3. O transporte será executado pelo próprio caminhão compactador, com destinação final localizada no aterro sanitário,localizado no km 08, da rodovia RO-464.5.4.4. O regime de coleta dos resíduos regulares em dias alternados, não poderá ultrapassar intervalos superiores a 72(setenta e duas) horas, no caso de coleta de 02 vezes por semana. Os serviços da coleta diária não poderão exceder 24(vinte e quatro) horas entre uma coleta e outra.5.4.5. A CONTRATANTE, baseada nas observações da fiscalização, reserva-se no direito de indicar o período e as áreasonde o serviço deverá ser realizado e em casos específicos indicar prioridades de coleta em caso de transtornos, urgênciae emergência.5.4.6. A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e aberta à circulação, ou que venham a ser abertasdurante a vigência do Contrato, desde que acessíveis aos veículos em marcha reduzida.5.4.7. Especialmente no caso das ruas de difícil acesso, cuja entrada do caminhão for prejudicada, EXCLUSIVAMENTEpara este caso será permitida a prática da puxada, que normalmente é entendida como o deslocamento manual dosrecipientes (sacos, contêineres ou tambores) do ponto onde o morador ou estabelecimento deixa o resíduo até o caminhãocoletor.5.4.8. Durante a coleta a velocidade deverá ser de, no máximo, 20km/h, com alerta visual e/ou sonoro ao motorista emcaso de ultrapassar essa velocidade, ainda acompanhamento e monitoramento via rastreamento com GPS paraadvertência escrita em caso de persistência no descumprimento deste item.5.4.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE meio de acesso ao sistema de rastreamento dos veículosutilizados para coleta no Município, para fins de fiscalização e acompanhamento em tempo real.5.4.10. A CONTRATADA deverá aumentar o número ou a capacidade de veículos coletores da sua frota, pessoaloperacional e os equipamentos, na proporção do aumento do volume de resíduos conforme estipulado pelo Termo deReferência, observado o Manual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (IBAM, 2001), o Memorial de Cálculo e seudimensionamento de equipe e frota. Eventual ampliação decorrente deste aumento de demanda deverá ser tratada,obrigatoriamente, como acréscimo quantitativo do objeto contratual, formalizado mediante a celebração de termo aditivo,com estrita observância aos limites legais previstos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. Os valores referentes ao
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custeio desta despesa, quando houver, serão suportados pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente, afastando-seexpressamente a utilização do instituto da repactuação para fins de expansão volumétrica, uma vez que tal variação nãose confunde com a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro por oscilação de custos contratuais.5.4.11. No caso da CONTRATANTE exigir complemento ao Plano de Trabalho proposto inicialmente, a CONTRATADAdeverá apresentá-lo para aprovação no prazo de 10 (dez) dias contados da data da ordem de serviço, contendo os métodosa empregar, mapas digitalizados de todos os setores, frequências das coletas, itinerários e programação de execução.5.4.12. A CONTRATANTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento e ao seu critério alterações no plano decoleta.5.4.13. É atribuição da CONTRATADA executar o plano de trabalho e, em caso de alteração, deverá dar ciência prévia doslocais, dias e horários em que o serviço será executado, a todos os munícipes, através de ampla divulgação, sendo naPágina da internet da Prefeitura Municipal e da Empresa Prestadora de Serviço e mídia televisiva local; todos os custosreferentes a alterações recairão sobre a CONTRATADA.5.4.14. Todo o material de divulgação deverá ser previamente aprovado pela CONTRATANTE.5.4.15. A CONTRATADA emitirá o material gráfico na apresentação do plano de trabalho bem como toda vez que houveralteração em seu itinerário de coleta de lixo ou na elaboração de um novo plano de trabalho previamente aprovado pelaCONTRATANTE.5.4.16. Qualquer alteração a ser introduzida deverá ser precedida de comunicação à população, via site da empresa e/ouda prefeitura, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por conta da CONTRATADA os encargosresultantes desta obrigação.5.4.17. Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com o cuidado de esvaziá-los completamente, nãodanificá-los e evitar a queda do lixo nas vias públicas. Caso ocorra a queda de lixo no chão em área pública, o mesmodeverá ser coletado imediatamente (no máximo 30 (trinta) minutos após derramamento) pelos coletores. Ainda, caso ocorraderramamento de chorume dos caminhões deverá ser aglutinado (com pó de serra ou areia) o material e recolhido peloscoletores.5.4.18. Os resíduos depositados nas vias pelos munícipes, em recipientes que tenham tombado ou caído durante a coleta,deverão ser varridos e recolhidos pelos coletores.5.4.19. A Prefeitura irá disponibilizar para reclamações e denúncias o telefone e e-mail da secretaria de fiscalização doprocesso no qual a CONTRATADA deverá divulgar em seu veículo e material impresso que for plotado nos veículos.5.4.20. O LICITANTE deverá considerar em sua proposta que este serviço deverá ser realizado através de caminhõescoletores compactadores dotados de dispositivo hidráulicos superiores guincho de teto e sapatas traseiras parabasculamento de contêineres de até 1,2 m³.5.4.21. Para composição da equipe de guarnição dos veículos de coleta e transporte deverá ser considerada comoexigência mínima por 1(um) motorista e 3(três) coletores.5.4.22. Considerando a razoabilidade, no caso de indisponibilidade de um ou mais veículos, por qualquer motivo que seja(quebras, manutenções, vistorias, etc.), a CONTRATADA deverá providenciar sua substituição em no máximo 24 (vinte equatro) horas, a fim de evitar transtornos e alterações substanciais no cronograma de coleta.5.4.23. A CONTRATADA deverá efetuar a lavagem/higienização dos contêineres e veículos em operação, sendo que, oscontêineres sujos serão substituídos por outros limpos, garantindo que o local tenha sempre um contêiner disponível. Nestaoperação de lavagem elimina-se todo tipo de sujeira (gordura, pichações, etiquetas, etc.).5.4.24. Os contêineres que estiverem em manutenção ou higienização não serão computados entre os 150 (cento ecinquenta) necessários à prestação dos serviços, de forma que a retirada de um dos contêineres obriga a prestadora deserviço disponibilizar outro em seu local de forma imediata.5.4.25. À CONTRATANTE caberá a indicação da distribuição dos contêineres e a CONTRATADA deverá fazer observarpelos coletores, durante a operação de coleta a reposição dos contêineres em seus locais de origem.5.4.26. Todos os contêineres deverão ser identificados individualmente. Esta identificação será feita através dos seguinteselementos identificadores:
a) Logomarca do Município de Jaru;b) Mensagem de Campanhas Educativas;c) Numerar de 01 a 150 os contêineres.

5.4.27. Fica VEDADO o uso de puxada, devido atrapalhar o livre trânsito de pedestres sobre as calçadas e passeios, bemcomo aos animais que rasgam as sacolas e tornam em imundície o ambiente urbano.5.4.28. Em caso de força maior ou excepcionalidade, mediante autorização escrita da Fundo Municipal de Meio Ambientee Saneamento - FMMAS, poderá ser autorizado o uso da prática da puxada.5.4.29. As exigências previstas deverão ser comprovadas no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do início daexecução do objeto do contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e nas normasaplicáveis à matéria.
5.5. REL�ÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIP�MENTOS E ESTRUTUR�5.5.1. A CONTRATADA deverá apresentar em sua proposta o quantitativo mínimo de veículos e equipamentos conformeespecificações do quadro abaixo:

QU�NTID�DE MÍNIM�
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DESCRIÇÃOCaminhão Coletor Compactador da Coleta Convencional, capacidade mínima de 15 m³,carregamento traseiro com equipamento hidráulico basculador de contêineres de 1,0m³ a1,2 m³, sistema de contenção de líquidos com calhas condutoras ligadas a caixa derecepção nunca inferior a 60 (sessenta litros), Câmera acoplada ao sistema de marcha réde forma que seja possível ao motorista do veículo a visualização da sua parte traseira,sem prejuízo de outras medidas de visualização dos trabalhadores, sinal sonoro deré, sirene de ré e botão de segurança para paralisação da operação, instalação de avisode segurança no caminhão, protetor lateral de ciclista (CONTRAN); para-lamas; escadade acesso traseiro; instalação elétrica com iluminação interna e externa e faixas refletivasconforme as normas vigentes e para-choque traseiro retrátil conforme Resolução doCONTRAN, existência de concessionária no Estado de Rondônia, equipado com sistemade comunicação, aviso sonoro alerta de marcha ré, giroflex e sistema de rastreamento porGPS.

03 + 1 reserva(seminovos1)

Contêiner de PEAD de 1,0 m³ a 1,2 m³ 150 (novos2)

Obs. 1: Quanto ao veículo semi-novo;a) Tempo máximo de aquisição: bem adquirido junto ao fabricante ou concessionária autorizada há, no máximo, 12 (doze)meses, contados da data da emissão da nota fiscal de compra;b) Tempo de uso compatível: ausência de desgaste excessivo decorrente de uso intensivo, comprovada por inspeçãotécnica;c) Estado de conservação funcional: pleno funcionamento de todos os sistemas mecânicos, hidráulicos, elétricos e desegurança exigidos no Termo de Referência;d) Ausência de avarias estruturais: inexistência de danos estruturais, trincas, deformações, corrosões ou comprometimentoda integridade do bem que prejudiquem sua operação segura e contínua.Para comprovação objetiva da condição de seminovo, o instrumento convocatório deverá passar a exigir, de formaexpressa, a apresentação de, no mínimo, um dos seguintes documentos, conforme a natureza do bem:I - Nota fiscal de aquisição, emitida pelo fabricante ou concessionária autorizada, contendo data de emissão compatívelcom o prazo máximo estabelecido;II - CRLV ou documento equivalente, quando aplicável, demonstrando o ano defabricação e primeiro licenciamento;III - Declaração do fabricante, concessionária ou fornecedor autorizado, atestando adata de fabricação, comercialização e entrega do bem;IV - Laudo técnico ou relatório de inspeção, emitido por profissionalhabilitado ou empresa especializada, atestando o estado de conservação e funcionamento do equipamento, quandoexigido pela Administração.Além disso, deverá ser expressamente prevista a avaliação prática do atendimento à condição de seminovo, mediante:a) Vistoria técnica prévia ou inicial, realizada pela fiscalização do contrato, no início da execução, com registro fotográficoe checklist técnico padronizado;b) Verificação do atendimento integral às especificações técnicas, especialmente quanto à capacidade operacional,sistemas de segurança, compactação, contenção de líquidos e demais requisitos do Termo de Referência;c) Possibilidade de rejeição e substituição imediata, sem ônus à Administração, dos bens que, embora documentalmenteenquadrados como seminovos, não atendam, na prática, aos critérios objetivos definidos.
Obs. 2: Quanto ao contêineres;a. ausência de rachaduras, trincas ou deformações estruturais;b. funcionamento adequado de tampas, rodízios e pontos de basculamento;c. integridade do material sem perfurações ou comprometimento da vedação;d. compatibilidade plena com os sistemas de coleta mecanizada previstos.
5.5.2. Todos os veículos deverão manter as características supramencionadas, bem como não mais do que 06 (seis) anosde idade durante toda a vigência do contrato.
5.5.3. A quantidade mínima de equipamentos e pessoal para a realização dos serviços de coleta manual, coletaconvencional e transporte de resíduos sólidos urbanos será composta de:a. Motoristas;b. Coletores;c. Responsável Técnico;d. Encarregado;e. Caminhões coletores, dotado de caçamba basculante capacidade mínima de 15m³ (quinze metros cúbicos), bemcomo ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções;
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5.5.4. Em caso de substituição do veículo, o veículo substituto não poderá ter o ano de fabricação anterior ao do veículoretirado.
5.5.5. A CONTRATANTE poderá realizar vistoria nos veículos, a qualquer momento durante a execução do contrato, eexigir a troca do veículo que não atenda ao descrito no edital.5.5.6. O número, as marcas, os modelos e outras características dos veículos e equipamentos, ficam a critério daCONTRATADA, desde que atendam ao objeto do Edital.5.5.7. As caçambas compactadoras deverão ser constituídas de modo a evitar despejo de resíduos nas vias públicas,providas de sistema de esvaziamento e descarga automática (basculante), sem necessidade de mão-de-obra para o seuesvaziamento.
5.5.8. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir, em 48 horas, a troca do equipamento que não atenda àsexigências dos serviços.
5.5.9. A CONTRATADA deve apresentar no início das operações veículos com placas regulamentares, as indicaçõesnecessárias ao reconhecimento da CONTRATADA, a logomarca da administração municipal e telefone para atendimentoe reclamações e, quando solicitada, plotar a divulgação de campanhas educativas que vierem a ser realizadas peloMunicípio, na forma estabelecida pela CONTRATANTE, com arte gráfica disponibilizada pela CONTRATANTE.
5.5.10. A CONTRATANTE realizará no máximo 02(duas) campanhas durante o período de vigência do contrato;
5.5.11. A plotagem será em policromia com adesivo de vinil de impressão com tinta a base de solvente, resistente a águae detergente químico, com no mínimo 5 m² metros por veículo, todas as despesas da plotagem são por contaCONTRATADA.
5.5.12. Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação da pintura de operação e em perfeitascondições os seguintes equipamentos: do velocímetro, hodômetro, tacógrafo e sistema de sinalização (em atendimento àsexigências regulamentares do CONTRAN, RESOLUÇÃO N. 92 , DE 4 DE MAIO DE 1999 artigos 01 a 11).
5.5.13. No caso de qualquer problema com algum veículo ou equipamento envolvido na execução da prestação do serviçocontratado, seja constatado pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, deverá a CONTRATADA realizar a imediatasubstituição, no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de multa contratual prevista no termo de referência.
5.6. MÃO DE OBR�5.6.1. Competirá ao LICITANTE dimensionar e apresentar na Proposta de Preços, o pessoal necessário à execução dosdiversos serviços a serem contratados, devendo constar como exigências mínimas para a perfeita realização dos serviçosos funcionários relacionados abaixo:
SERVIÇO MÃO-DE-OBR�
Coleta e transporte Convencional e seletivo de Resíduos Domiciliarese Comerciais

Equipe por caminhão: 01 Motorista e 03coletores
01 Responsável Técnico01 Encarregado

5.6.2. Dimensionou-se para a prestação do serviço que cada equipe fará um turno de coleta, sendo dimensionado para acoleta convencional diurna 02 (dois) turnos, cada qual com 03 (três) veículo coletores e 03 (três) equipes. Para a coletanoturna 01 (um) turno com 01 (um) caminhão e 01 (uma) equipe, para as ruas e avenidas principais, conforme Anexo II.
5.6.3. Para facilitar o entendimento da quantidade de turnos e equipes necessárias por turnos, apresenta-seuma SUGESTÃO de arranjo na tabela a seguir, permitindo-se à CONTRATADA a adoção de escalas e turnos diferentes,desde que respeitada a quantidade mínima de turnos, veículos e coletores aqui indicada. Qualquer alteração na quantidadede turnos e períodos deverá ser previsto no plano de trabalho, não podendo reduzir a frequência e abrangência da coletae submetido para análise e autorização prévia do Fundo Municipal de Meio Ambiente.
5.6.4. SUGESTÃO DE �RR�NJO DE TURNOS DE TR�B�LHO�) 1º turno: início às 5 horas e término às 11 horas

· 3 veículos coletores, cada qual com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
B) 2º turno: início às 12h00min horas e término às 18h00min

· 3 veículos coletores, cada qual com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.
C) 3º turno: início às 18h30min e término às 00h30min hora
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· 1 veículo coletor, com uma equipe de trabalho formada por 1 (um) motorista e 3 (três) coletores.Funcionários Quantidades
Motorista 1 Turno (manhã) 032 Turno (tarde) 033 Turno (noite) 01
Coletor 1 Turno (manhã) 092 Turno (tarde) 093 Turno (noite) 03Responsável Técnico Ambiental 01Encarregado 01MÃO DE OBR� TOT�L 30

5.6.5. Referente o Veículo solicitado: Novamente utilizando como referência a atual prestação do serviço de coleta deresíduos, atualmente utiliza-se caminhões tipo toco, com tração simples na rodas traseiras.5.6.6. EPIs e Uniformes: Conforme especificado no Planilha de Custo UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃOINDIVIDUAL de 01/08/2025 (ID 3327768), são necessários os seguintes Equipamentos de Proteção Individual (EPI) euniformes por cargo/função, bem como a quantidade por pessoa e periodicidade de fornecimento:
Função de coletor:

Descrição Unidade Quantidade Fornecimento
Camisa manga comprida com faixa reflexiva und. 3 Trimestral
Calça comprida em brim und. 3 Trimestral
Boné árabe und. 3 Trimestral
Capa de chuva com faixa refletiva und. 1 Trimestral
Macacão de segurança und. 1 Trimestral
Botina de segurança par 1 Trimestral
Colete refletivo und. 1 Trimestral
Luva de proteção par 1 Mensal
Protetor solar (fator mínimo 50), em embalagem de120 ml und. 1 Mensal
Óculos de proteção und. 1 Trimestral
Máscara respiratória modelo PFF2 und 1 Trimestral

Funções de motorista, encarregado e responsável técnico:
Descrição Unidade Quantidade Fornecimento

Camisa manga comprida com faixa reflexiva und. 3 Trimestral
Calça comprida em brim und. 3 Trimestral
Capa de chuva com faixa refletiva und. 1 Trimestral
Botina de segurança par 1 Trimestral
Protetor solar (fator mínimo 50), em embalagem de120 ml und. 1 Mensal
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5.6.7. Competirá à CONTRATADA a admissão dos demais funcionários necessários ao desempenho dos serviçoslicitados, correndo por sua conta também, os encargos sociais e as exigências das Leis Trabalhistas e acordos coletivosde trabalho da categoria profissional devendo constar, como exigência mínima, os funcionários em número de admissãoa critério da CONTRATADA.
5.6.8. Os funcionários deverão apresentar-se identificados, uniformizados e padronizados.
5.6.9. Os uniformes deverão ser aprovados pela CONTRATANTE e compatíveis aos serviços que estiverem executando.
5.6.10. A reposição dos uniformes deverá ser quadrimestral, seguindo as normas de segurança do trabalho referentes aouso de EPIs (Equipamentos de Segurança Individual).
5.6.11. A CONTRATADA deverá apresentar em sua proposta os equipamentos de proteção individual a seremempregados, não sendo permitida a exploração de publicidade nos mesmos, exceto a logomarca da empresa e doMunicípio de Jaru.
5.6.12. A CONTRATADA deverá considerar no Plano de Trabalho a forma e a periodicidade em que os funcionários deverãoser treinados e orientados atendendo a um Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) para o exercício dasfunções e para a manutenção de relacionamento harmonioso para com a fiscalização e com público em geral.
5.6.13. Os funcionários serão terminantemente proibidos de fazer catação ou triagem de resíduos, de ingerirem bebidasalcoólicas em serviço e de pedirem gratificação ou donativos de qualquer espécie aos munícipes.
5.6.14. A CONTRATADA, no período de vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atospraticados pelo seu pessoal e pelo uso do material, excluindo o Município de Jaru de quaisquer reclamações. Serão desua inteira responsabilidade todos os seguros, inclusive os referentes ao uso de materiais ou de locais eventualmentepostos à disposição pela Administração Municipal. É ainda de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, oressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a empregados ou a terceiros em consequênciada execução dos serviços contratados.
5.6.15. O CONTRATANTE poderá exigir a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver prestando serviçosdo presente contrato com conduta inadequada ou falta de cordialidade com os munícipes.
5.7. CONDIÇÕES DE SEGUR�NÇ� E PROTEÇÃO �O TR�B�LHO5.7.1. A contratada deverá adotar integralmente as medidas de segurança e proteção ao trabalho, garantindo a integridadefísica e a saúde de todos os trabalhadores envolvidos na execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos.Para tanto, deverão ser observadas as seguintes condições mínimas:
5.7.2.Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
5.7.2.1. Fornecimento obrigatório e gratuito de EPIs adequados a todos os trabalhadores, incluindo luvas, botasimpermeáveis, uniformes de alta visibilidade, protetores auriculares, óculos de proteção, máscaras e outros dispositivosconforme as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
5.7.2.2. Substituição periódica e sempre que houver desgaste ou dano, garantindo-se a eficiência e segurança dosequipamentos.
5.7.3 Treinamento e Capacitação
5.7.3.1. Realização de treinamentos prévios e periódicos sobre segurança operacional, manuseio correto dos resíduos,prevenção de acidentes, uso adequado dos EPIs e normas ambientais aplicáveis.
5.7.3.2. Inclusão de treinamento específico para motoristas e operadores de caminhões compactadores em direçãodefensiva, prevenção de riscos ambientais e atendimento a emergências.
5.7.4. Sinalização e Identificação
5.7.4.1. Todos os trabalhadores deverão estar devidamente uniformizados e identificados com crachá funcional, de modoa permitir a fácil visualização durante a execução dos serviços.
5.7.4.2. Os veículos deverão dispor de sinalização sonora e visual, incluindo giroflex, sirene de ré e faixas refletivas, deforma a garantir a segurança dos trabalhadores e transeuntes durante a coleta.
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5.7.5.Higienização e Condições de Trabalho
5.7.5.1. A contratada deverá realizar periodicamente a lavagem e higienização dos veículos e contêineres, mantendocondições sanitárias adequadas e eliminando riscos de contaminação.
5.7.5.2. Deverá ser assegurado o fornecimento de água potável e locais apropriados para higiene pessoal dostrabalhadores ao término das atividades.
5.7.6. Saúde Ocupacional
5.7.6.1. Implementação de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e de Programa de Controle Médico deSaúde Ocupacional (PCMSO), com exames admissionais, periódicos e demissionais, conforme legislação vigente.
5.7.6.2. Disponibilização de atendimento médico em caso de acidentes durante o trabalho, com registro e comunicaçãoimediata ao contratante.
5.7.7. Proibições e Conduta5.7.7.1. É expressamente proibido aos trabalhadores consumir bebidas alcoólicas, fumar ou realizar qualquer atividadeincompatível com a segurança durante a execução dos serviços.
5.7.7.2. É vedada a triagem manual dos resíduos durante a coleta, evitando riscos biológicos e físicos.
5.7.8. Responsabilidade da Contratada5.7.8.1. Caberá à contratada a responsabilidade integral por danos pessoais ou materiais decorrentes do descumprimentodas normas de segurança, bem como o custeio de indenizações, seguros e demais encargos legais relacionados aacidentes de trabalho.
5.8. INFR�ESTRUTUR� DE �POIO E TECNOLOGI�5.8.1. A execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos deverá ser apoiada por infraestrutura e recursostecnológicos adequados, garantindo eficiência, segurança e rastreabilidade de todas as operações. Para tanto, a contratadadeverá atender, no mínimo, às seguintes condições:
5.8.1. Sistema de Rastreamento e Monitoramento5.8.1.1. Todos os veículos utilizados na coleta deverão ser equipados com sistema de rastreamento via GPS, permitindoo acompanhamento em tempo real pela contratante.
5.8.1.2. O sistema deverá possibilitar a visualização da rota percorrida, horários de início e término das coletas, velocidadedos veículos e ocorrências durante a operação.
5.8.1.3. O acesso ao sistema de rastreamento deverá ser fornecido à contratante, garantindo total transparência nomonitoramento das atividades.
5.8.2. Controle Operacional Diário5.8.2.1. A contratada deverá elaborar e disponibilizar o Formulário de Controle Operacional Diário (FCOD), registrando:I. itinerários percorridos;II. volumes coletados;III. horários de coleta e descarga;IV. quilometragem dos veículos;V. eventuais ocorrências, como quebras ou alterações de rota.
5.8.2.1. Com base nesses dados, deverão ser elaborados relatórios mensais consolidados, assinados pelo responsáveltécnico e acompanhados da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).
5.8.3. Infraestrutura Física e de �poio5.8.3.1. Disponibilização de locais adequados para guarda, abastecimento, manutenção e higienização dos veículos eequipamentos.
5.8.3.2. Garantia de condições sanitárias adequadas para os trabalhadores, incluindo acesso a água potável, instalaçõespara higiene pessoal e áreas para descanso.
5.9.4. Recursos de Comunicação e Divulgação
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5.9.4.1. Instalação, nos veículos, de sinalização visual e sonora (giroflex, sirene de ré e faixas refletivas), assegurando asegurança operacional e o alerta à população durante a coleta.
5.9.4.2. Veículos e contêineres deverão exibir informações da contratada, da Prefeitura Municipal e campanhas educativas,conforme orientações da contratante.
5.9.5. Gestão Tecnológica dos Dados5.9.5.1. Armazenamento de informações operacionais em banco de dados seguro, permitindo acesso pela contratantepara análise de desempenho e tomada de decisão.

5.9.5.2. Disponibilização de relatórios customizáveis e exportação de dados para diferentes formatos de análise.
5.9.6. Capacidade de Resposta e Continuidade do Serviço5.9.6.1. A contratada deverá manter infraestrutura de apoio que permita a substituição veículos ou equipamentos em casode falha, dentro dos prazos estipulados, evitando interrupções na prestação do serviço.
5.9.6.2. Assegurar atendimento de urgências e emergências, quando solicitado pela fiscalização da contratante.
6. CLÁUSUL� SEXT� -D� FISC�LIZ�ÇÃO DOS SERVIÇOS6.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de um ou mais fiscais docontrato, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bemcomo dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário àregularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA,conforme determina o art. 117, da Lei nº 14.133/2021, atendendo o que dispõe o § 1º, § 2º e § 3º da referida lei.
6.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, a CONTRATANTEreserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla ecompleta fiscalização.
6.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do fiscal ou dosubstituto inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE.
6.4. A atividade de acompanhamento e fiscalização pela CONTRATANTE não implicará qualquer exclusão ou redução daresponsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação à execução do contrato, inclusive perante terceiros,respondendo, ainda, por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução docontrato.
6.5. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade daCONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.
6.6. A execução do objeto, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações estabelecidaspelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa domesmo, bem como o seu devido refazimento e/ou adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipode reclamação ou indenização.
6.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato serão encaminhadas à autoridadecompetente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, diante das informações prestadas pelo fiscal,consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº 14.1333/2021.
7. CLÁUSUL� SÉTIM� -DO PREPOSTO7.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, preposto para representá-la perante o fiscal.
7.2. O representante da CONTRATADA será credenciado em Carta de Preposto que será encaminhada ao gestor/fiscaldo Contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato, com indicação da qualidade e qualificaçãopessoal e profissional.
7.3. O setor ou o gestor/fiscal podem, motivadamente, recusar o preposto ou em aceitando, podem a qualquer temporequerer a substituição, apresentando as razões de fato ao chefe imediato que expedirá notificação à CONTRATADA.
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7.4. Compete ao preposto facilitar ao fiscal o acesso a informações, materiais, metodologias e documentos relacionadosà execução contratual. Também é encargo fundamental a resolução em prazo razoável, dos incidentes apontados pelosserviços de fiscalização.
7.5. As comunicações entre o fiscal e o preposto podem ser realizadas também por meio eletrônico.
8. CLÁUSUL� OITÁV�- OBRIG�ÇÕES PERTINENTES À LGPD8.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a quetenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir daapresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com aboa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperaçãofirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceçãodas hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para finsde comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentesda LGPD.
8.7.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informaçõesacerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
8.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicadopela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma daLGPD.

9. CLÁUSUL� NON� - DO V�LOR, LIQUID�ÇÃO D� E CONDIÇÕES DE P�G�MENTO9.1. O valor do presente contrato é de R$ ().
9.2.D� LIQUID�ÇÃO9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins deliquidação, na forma desta seção.
9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-seo prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovaçãoda regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Oprazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos doprocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
9.3.CONDIÇÕES DE P�G�MENTO9.3.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista dafatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos econtribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com aslegislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.
9.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/notafiscal.
9.4. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valores conformeo empenho.
9.5. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra.
9.6. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantémregular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
9.7. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/notafiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, oprazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias àsua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
9.8. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comunicaçãoescrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõe sobre aOrdem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
9.9. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.9.10. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal do contrato.
9.11.A Nota Fiscal deverá ser emitida com a descrição do nome da unidade gestora e numero de CNPJ constante na Notade Empenho.

10. CLÁUSUL� DÉCIM�- DOS RECURSOS ORÇ�MENTÁRIOS10.1.As despesas correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
FICHA:
VALOR: R$ ()

11. CLÁUSUL� DÉCIM� PRIMEIR� - D� SUBCONTR�T�ÇÃO, CESSÃO E/OU TR�NSFERÊNCI�11.1. A sublocação ou subcontratação, embora admitida no âmbito da atividade empresarial privada, não exime acontratada de suas obrigações contratuais, legais e regulatórias. Assim, somente será permitida desde que não
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comprometa a continuidade, a qualidade, a segurança e a regularidade da prestação do serviço público, devendo serobservadas as condições a seguir:
11.2. Responsabilidade integral da contratada: A sublocação de caminhões coletores compactadores não altera arelação jurídica estabelecida com a Administração, permanecendo a contratada como única responsável pelo cumprimentode todas as obrigações previstas no edital, no contrato, nas normas ambientais, trabalhistas e de segurança, bem comopor quaisquer danos decorrentes da operação dos veículos.
11.3. �tendimento integral às especificações do edital: Todos os caminhões sublocados deverão atender integralmenteàs especificações técnicas constantes do termo de referência, compreendendo ano mínimo de fabricação, capacidadevolumétrica, compactação, equipamentos de segurança e demais requisitos normativos, sob pena de vedação imediata deuso.
11.4 Vedação à subcontratação da atividade-fim: Embora admitida a sublocação do bem (veículo), não será permitidaa subcontratação da atividade de coleta ou da mão de obra, salvo hipóteses expressamente previstas em lei ou autorizadaspela Administração, mantendo-se o controle operacional sob responsabilidade direta da contratada.
11.5. Identificação e rastreabilidade: Os veículos sublocados deverão ser identificados como integrantes da frotacontratada, dispondo de adesivação, rastreamento e monitoramento, nos mesmos padrões exigidos para veículos próprios,garantindo a fiscalização pela Administração.
11.6. Responsabilidade por danos ambientais e ao patrimônio público: A contratada responderá por eventuais danosambientais, acidentes, multas ou infrações decorrentes da operação dos veículos sublocados, assegurando que estescumpram as exigências da legislação ambiental e de trânsito.
11.7. Padronização visual e operacional: Os veículos sublocados deverão possuir a mesma padronização visual,sinalização de segurança, dispositivos de iluminação e sistema de comunicação dos veículos próprios da contratada.
11.8. Comunicação imediata de incidentes: A contratada deverá comunicar à Administração, em até 24 horas, qualquersinistro, acidente, apreensão, pane grave ou indisponibilidade de veículo sublocado que prejudique a operação.
11.9. Exigencia de apresentação de documentação da empresa subcontratada: A Contratada deverá apresentarpreviamente à Administração a documentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da empresasubcontratada, em estrita observância ao disposto no art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A aceitação da subcontratadapela Administração não exime a Contratada de sua responsabilidade integral e exclusiva pela execução de todas as etapasdo contrato, permanecendo esta como a única responsável perante o Município por quaisquer falhas, danos ou obrigaçõeslegais e contratuais decorrentes da execução do objeto, independentemente de quem o execute diretamente..
12. CLÁUSUL� DÉCIM� SEGUND�- D�S S�NÇÕES �DMINISTR�TIV�S12.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato;12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:12.2.1. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave;12.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste termo de referência,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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12.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave;12.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguintesparâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecução parcialdo contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setorcompetente.
III - 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação oua execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução total do contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ee) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 12.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;12.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.12.8. Na aplicação das sanções serão considerados:12.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;12.8.2. as peculiaridades do caso concreto;12.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;12.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;12.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.12.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da InstruçãoNormativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pelaAdministração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente.12.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.
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12.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
13. CLÁUSUL� DÉCIM� TERCEIR� - D� VIGÊNCI�13.1 O presente contrato terá a vigência de 60 meses (sessenta) contados da data da sua última assinatura, podendo serprorrogado até 10 anos, conforme o artigo 106 e 107 da Lei n 14.133, de 2021.
13.2. Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes dotérmino da vigência do contrato ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivocom atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.
13.3. As eventuais prorrogações deverão ser instrumentalizadas e coordenadas pela Assessoria Técnica de Contratos daPrefeitura de Jaru/RO, incluindo o controle dos prazos, conforme dispõe o art. 11, inciso A da lei nº 3.403, de 19 dedezembro de 2022.
13.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
14. CLÁUSUL� DÉCIM� QU�RT� - D� RESCISÃO14.1. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presente contrato enseja a suarescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover contratações para a entrega dos materiais semprejuízo das demais medidas cabíveis.
14.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:a)O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos estabelecidos;b)O atraso injustificado na entrega dos materiais, objeto deste contrato, sem justa causa e sem prévia comunicação aoCONTRATANTE;c)A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil;d)A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;e)Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que estásubordinado a CONTRATADA;f)Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmente comprovada nos autos.14.3. A rescisão do presente contrato também poderá ocorrer conforme o art.138 da lei 14.133/21 nos seguintes casos:
a)Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de suaprópria conduta.b)consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desdeque haja interesse da Administração;c)determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisãojudicial.
14.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridadecompetente.
14.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório ea ampla defesa.
14.6. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21.
14.7. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afastam a incidência dos artigos 137,138 e 139da Lei 14.133/21, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.
14.8. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
15. CLÁUSUL� DÉCIM� QUINT� - DO RE�JUSTE DE PREÇOS15.1. 15.1.Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base vinculada à data do orçamentoestimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com arealidade de mercado dos respectivos insumos;II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam efeitos financeirosequivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
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15.2.O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
15.3.A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificaçãocompleta do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata deregistro de preços;II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas PúblicasFederal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
15.4.Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majoraçõese/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
15.5.Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na planilhacontratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaustão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização dedespesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhascomparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado comvistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
15.6.Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento doobjeto contratual:I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente nadata em que for concluído o objeto;II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente nomês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; eb) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for realizadoo objeto.
15.7.Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da proposta vencedorada licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicável consiste em:I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; eII - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preçosde acordo com a variação do índice previsto no edital.
15.8.Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigência contratualou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
16. CLÁUSUL� DÉCIM� SEXT� - D� REP�CTU�ÇÃO16.1. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica daalteração dos custos, bem como de toda a documentação que comprove que a contratada arcou com os mesmos.16.2. Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do certame licitatórioservirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura repactuação.16.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos na proposta inicial, exceto quando,posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal.16.4. Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 (um) ano que serácontado a partir:I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aoscustos decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; eII - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época daapresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-basesdestes instrumentos.16.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de vigência dos valoresadotados na última repactuação.16.6. A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser realizada em momentosdistintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessáriosà execução dos serviços, respeitado o princípio da anualidade.
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16.7. Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser repassadointegralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;16.8. A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem dematéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.16.9. A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser concedida mediantenegociação entre as partes, observando-se:
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - As particularidades do contrato em vigência;
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outrosequivalentes; e
V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

16.10. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, econtemplando apenas a diferença porventura existente.16.11. Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação a que fizer jus emmomento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação.16.12. A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.16.13. A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificaçãocompleta do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata deregistro de preços;II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao objetocontratual além do que o esperado;IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.

17 CLÁUSUL� DÉCIM� SÉTIM� - D� �LTER�ÇÃO17.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no art. 124 da Lei nº 14.133/21,desde que devidamente justificado e comprovado.
17.2.D� REVISÃO17.2.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove aocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ouminoração de seus encargos.
17.2.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráterpossibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aquelesdecorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
17.2.3. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes critérios específicos:

I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será realizadaapenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;
II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a datada apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniênciade disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;

17.2.4. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos preços dos insumosadquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração os parâmetros utilizadospara precificação da proposta inicial.
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos podem serbaseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições públicas ou privadasconsagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.
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b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, considerando, paratanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que restedemonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.
17.2.5. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os seguintes procedimentos:I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificaçãocompleta do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificadotécnica e juridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com osseguintes documentos:

a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta depreços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera daexecução do contrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pelavariação e com a finalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", demonstrandoque o respectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por cadainsumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superiorao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.

17.2.6. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o percentual de riscoassumido na contratação.
17.2.7. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, no qualdeverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual de revisão, bem como o valorglobal atualizado do Contrato.
17.2.8. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição.
17.2.9. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis às variaçõesclimáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar oequilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração dopreço proposto.
17.2.10. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, demonstrando,especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dospreços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.
17.2.11. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços das TabelasReferenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as propostas de preços devem:

a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrioeconômico-financeiro;c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas dapesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar desvio superior a15%, para mais ou para menos.
17.2.12. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução contratual, saldoremanescente, medições e termos aditivos, se houver.
17.2.13. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio eventualmente jáconcedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.
17.2.14. Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
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b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da propostadefinitiva ou após a finalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parteinteressada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se,nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de supervenientedeterminação legal.

17.2.15. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da propostadefinitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarãoa revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se a alíquota prevista na lei respectiva.
17.3.DISPOSIÇÕES GER�IS17.3.1. As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do fim davigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
17.3.2. No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito daCONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em qualquer de suas hipóteses,relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.
17.3.3. Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo de vigênciacontratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.
17.3.4. O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1 (um) mês,contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico-financeiro.
17.3.5. O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta deverá suportadopelo contrato.
18.CLÁUSUL� DÉCIM� OIT�V� - DO RECEBIMENTO DO OBJETO18.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 dias corridos, pelos fiscais de contrato, mediantetermos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
18.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado coma comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
18.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comproveo cumprimento das exigências.
18.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultadodas avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosrealizados em consonância com os indicadores previstos.
18.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
18.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantesneste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
18.7. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apósa verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento, assinado,após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, quedeverá ser de até 05 (cinco) dias após o atesto do recebimento provisório. O recebimento definitivo estarácondicionado à conferência e aceitação do setor requisitante. Sendo que o recebimento mensal está condicionado aemissão de nota fiscal no valor da parcela global, o relatório de execução no qual deve relatar as atividadesdesempenhadas e o relatório fotográfico.
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18.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
18.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadasna execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
18.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviçonem a responsabilidade ético - profissional pela perfeita execução do contrato.
19. .CLÁUSUL� DÉCIM� NON� D� M�TRIZ DE RISCO19.1. Vincula-se ao presente contrato as disposições contidas na Matriz de Risco (ID 3704648)
20.CLÁUSUL� VIGÉSIM� - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTR�TU�IS (art. 92, IV, VII e XVIII)20.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições deconclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
20.CLÁUSUL� VIGÉSIM� PRIMEIR� - D� VINCUL�ÇÃO21.1. Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico nº /PMJ/2025 e a proposta de preços constante noProcesso nº 1- /PMJ/2025 e suas partes integrantes, em conformidade com o art. 92, inciso II da Lei nº 14.133/21.
22. CLÁUSUL� VIGÉSIM� SEGUND� - DOS C�SOS OMISSOS22.1. Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Ilustríssimo Senhor Prefeito Municipal, que oencaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da Leinº 14.133,de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos, e que não contrariem o interesse público.
23. CLÁUSUL� VIGÉSIM� TERCCEIR�- DO FORO23.1. As partes elegem o Foro do Município de Jaru (RO), como único competente para dirimir as questões que porventurasurgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outra, por mais que privilegiado queseja.
24. CLÁUSUL� VIGÉSIM� QU�RT� - D� PUBLIC�ÇÃO24.1.O extrato deste contrato será divulgado em até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura exclusivamente no DiárioOficial do Município de Jaru, acessível em: https://doe.jaru.ro.gov.br/,e no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, incisoV, do Decreto n. 7.724, de 2012.
Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinadopelas artes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igualteor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município de Jaru/RO.

Jaru (RO), de de 2026.

____________________________PREFEITUR� MUNICIP�L DE J�RU
_____________________________________CONTRATADA



ANEXO VII

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS PREENCHIDA



1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista

9 Total do Salário

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO C

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA

139,94R$                                                                                                                      

0,56%
0,08%

10,52%
0,03% 1,47R$                                                     

20,23% 990,24R$                                                 

221,74R$                                                 4,53%
0,11% 5,38R$                                                     
0,70% 34,26R$                                                   
2,09% 102,30R$                                                 
0,38% 18,60R$                                                   
7,81% 382,28R$                                                 

ELEMENTO DE MÃO DE OBRA

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (Motorista turno 05h ás 11:00h)

file:///C:/Users/Usuario/Desktop/JOS%C3%89%202025/PLANILHAS%20DE%20COMPOSI%C3%87%C3%83O%20DE%20CUSTOS/PR_14172-2025%20Coleta%20de%20residuos%20s%C3%B3lidos/Fontes/REGULAMENTA%C3%87%C3%83O%20SALARIOS%20(salario%20motorista%20e%20coletador).pdf
3.500,06R$                                                                                                                   

20,00% 978,97R$                                                 

4.894,85R$                                                                                                                   

Encargos Sociais e Trabalhistas  - Motorista
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

619,20R$                                                                                                                      

626,94R$                                                                                                                      

8,71R$                                                                                                                          

4.894,85R$                                                                                                                   

73,42R$                                                   

8,00%
3,00%
0,60%

36,80%

1,00% 48,95R$                                                   
0,20% 9,79R$                                                     
2,50% 122,37R$                                                 

391,59R$                                                 
146,85R$                                                 

29,37R$                                                   
1.801,31R$                                             

1,50%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total

3,92R$                                                     
514,94R$                                                 

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,66% 32,31R$                                                   
8,33% 407,74R$                                                 
0,05% 2,45R$                                                     

27,41R$                                                   

GRUPO D - Reincidências
Valor TotalQuantid

7,84% 383,76                                                     
0,54% 26,43                                                        
8,38% 410,19R$                                                 

3.500,06R$                                                                                                                   

4.894,85R$                                                                                                                   

Encargos Sociais e Trabalhistas  - Motorista
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22% 3.584,02R$                                             
VALOR DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA 8.478,87R$                                             

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  MOTORISTA (Turno 12horas ás 18horas)

file:///C:/Users/Usuario/Desktop/JOS%C3%89%202025/PLANILHAS%20DE%20COMPOSI%C3%87%C3%83O%20DE%20CUSTOS/PR_14172-2025%20Coleta%20de%20residuos%20s%C3%B3lidos/Fontes/REGULAMENTA%C3%87%C3%83O%20SALARIOS%20(salario%20motorista%20e%20coletador).pdf

619,20R$                                                                                                                      

8,71R$                                                                                                                          

626,94R$                                                                                                                      
139,94R$                                                                                                                      

#VALOR!

Valor TotalQuantid
20,00% 978,97R$                                                 
1,50% 73,42R$                                                   
1,00% 48,95R$                                                   
0,20% 9,79R$                                                     

-

-



A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO C

1 Fonte
2 Salário
3 Adicional Noturno
4 Insalubridade 40%
4 Auxilio Alimentação
4 Auxilio Transporte
4 Seguro de Vida
9 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista

10 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado

10,27R$                                                   

238,64R$                                                                                                                      

8,71R$                                                                                                                          

0,08%
10,52%
0,03%

20,23%

540,04R$                                                 
1,54R$                                                     

1.038,51R$                                             

4,11R$                                                     

3,00% 154,00R$                                                 
0,60% 30,80R$                                                   

36,80% 1.889,12R$                                             

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos

Encargos Sociais e Trabalhistas  - Motorista
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

410,68R$                                                 

Quantid

Quantid Valor Total
0,66% 33,88R$                                                   
8,33% 427,62R$                                                 
0,05% 2,57R$                                                     
0,56% 28,75R$                                                   

Quantid Valor Total

2,50% 128,34R$                                                 
8,00%

GRUPO C - Provisão para Rescisão

5.133,49R$                                                                                                                   

4,53% 232,55R$                                                 
0,11% 5,65R$                                                     

Valor Total
20,00% 1.026,70R$                                              

77,00R$                                                   1,50%
1,00% 51,33R$                                                   
0,20%

2,50% 122,37R$                                                 
8,00% 391,59R$                                                 
3,00%
0,60%

36,80%

146,85R$                                                 

0,56% 27,41R$                                                   

29,37R$                                                   
1.801,31R$                                             

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total

990,24R$                                                 

GRUPO C - Provisão para Rescisão

32,31R$                                                   0,66%
8,33% 407,74R$                                                 
0,05% 2,45R$                                                     

0,08% 3,92R$                                                     
10,52% 514,94R$                                                 
0,03% 1,47R$                                                     

20,23%

Quantid Valor Total
4,53% 221,74R$                                                 

VALOR DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA 8.478,87R$                                             

0,11%
0,70% 34,26R$                                                   
2,09% 102,30R$                                                 

18,60R$                                                   
382,28R$                                                 

0,38%
7,81%

5,38R$                                                     

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

383,76R$                                                 

73,22% 3.584,02R$                                             

7,84%
0,54% 26,43R$                                                   
8,38% 410,19R$                                                 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  (Motorista turno18h30min ás 00h30min)

file:///C:/Users/Usuario/Desktop/JOS%C3%89%202025/PLANILHAS%20DE%20COMPOSI%C3%87%C3%83O%20DE%20CUSTOS/PR_14172-2025%20Coleta%20de%20residuos%20s%C3%B3lidos/Fontes/REGULAMENTA%C3%87%C3%83O%20SALARIOS%20(salario%20motorista%20e%20coletador).pdf
3.500,06R$                                                                                                                   

619,20R$                                                                                                                      
626,94R$                                                                                                                      
139,94R$                                                                                                                      

5.133,49R$                                                                                                                   



C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (A9+B8+C7+D8)

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
3 Adicional noturno
3 Auxilio Alimentação
3 Auxilio Transporte

0,60% 19,60R$                                                   

81,68R$                                                   
261,37R$                                                 

19,51R$                                                   
400,93R$                                                 

20,00% 653,42R$                                                 
1,50% 49,01R$                                                   
1,00% 32,67R$                                                   

6,53R$                                                     

7,81%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84% 402,47R$                                                 
0,54%

8,00%
3,00% 98,01R$                                                   

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22% 3.758,75R$                                             

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (coletor turno 05:00h ás 11:00horas)

file:///C:/Users/Usuario/Desktop/JOS%C3%89%202025/PLANILHAS%20DE%20COMPOSI%C3%87%C3%83O%20DE%20CUSTOS/PR_14172-2025%20Coleta%20de%20residuos%20s%C3%B3lidos/Fontes/REGULAMENTA%C3%87%C3%83O%20SALARIOS%20(salario%20motorista%20e%20coletador).pdf
1.872,31R$                                                                                                                   

0,70% 35,93R$                                                   

27,72R$                                                   
8,38% 430,19R$                                                 

3.267,10R$                                                                                                                   

VALOR DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA 8.892,24R$                                             

0,66%
8,33% 272,15R$                                                 
0,05% 1,63R$                                                     

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total

21,56R$                                                   

Encargos Sociais e Trabalhistas - Coletores
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

107,29R$                                                 2,09%
0,38%

36,80% 1.202,29R$                                             

0,20%
2,50%

0,56% 18,30R$                                                   
0,08% 2,61R$                                                     

10,52% 343,70R$                                                 
0,03% 0,98R$                                                     

20,23% 660,93                                                     

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

4,53% 148,00R$                                                 
0,11% 3,59R$                                                     
0,70% 22,87R$                                                   
2,09% 68,28R$                                                   

12,41R$                                                   
255,15                                                     

0,38%
7,81%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

256,14R$                                                 7,84%
0,54% 17,64R$                                                   
8,38% 273,78R$                                                 

2.392,15R$                                             73,22%
VALOR DA MÃO DE OBRA - COLETORES 5.659,25R$                                             

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (Coletor turno 12horas ás 18h00min)

file:///C:/Users/Usuario/Desktop/JOS%C3%89%202025/PLANILHAS%20DE%20COMPOSI%C3%87%C3%83O%20DE%20CUSTOS/PR_14172-2025%20Coleta%20de%20residuos%20s%C3%B3lidos/Fontes/REGULAMENTA%C3%87%C3%83O%20SALARIOS%20(salario%20motorista%20e%20coletador).pdf
1.872,31R$                                                                                                                   

626,94R$                                                                                                                      

-

3.267,10R$                                                                                                                   

139,94R$                                                                                                                      

619,20R$                                                                                                                      

626,94R$                                                                                                                      

139,94R$                                                                                                                      

619,20R$                                                                                                                      
-

8,71R$                                                                                                                          



3 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade

2,09% 68,28                                                        

0,56% 18,30                                                        
0,08% 2,61                                                          

10,52% 343,70                                                     
0,98                                                          

660,93                                                     

0,03%

20,23%

8,71R$                                                                                                                          

VALOR DA MÃO DE OBRA - COLETORES 5.659,25R$                                             

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

148,00                                                     4,53%
0,11% 3,59                                                          
0,70% 22,87                                                        

3.267,10R$                                                                                                                   

Encargos Sociais e Trabalhistas - Coletores
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total
20,00% 653,42                                                     

2,50%
8,00%
3,00%
0,60%

36,80%

1,50% 49,01                                                        
1,00% 32,67                                                        
0,20% 6,53                                                          

81,68                                                        
261,37                                                     

98,01                                                        
19,60                                                        

1.202,29                                                  

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Valor TotalQuantid

0,66% 21,56                                                        
8,33% 272,15                                                     
0,05% 1,63                                                          

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (Coletor turno 18h30min ás 00h30min)

file:///C:/Users/Usuario/Desktop/JOS%C3%89%202025/PLANILHAS%20DE%20COMPOSI%C3%87%C3%83O%20DE%20CUSTOS/PR_14172-2025%20Coleta%20de%20residuos%20s%C3%B3lidos/Fontes/REGULAMENTA%C3%87%C3%83O%20SALARIOS%20(salario%20motorista%20e%20coletador).pdf
1.872,31R$                                                                                                                   

619,20R$                                                                                                                      

8,71R$                                                                                                                          

0,38% 12,41                                                        
7,81% 255,15                                                     

GRUPO D - Reincidências
Valor TotalQuantid

7,84% 256,14                                                     
0,54% 17,64                                                        
8,38% 273,78                                                     

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22% 2.392,15R$                                             

3.394,76R$                                                                                                                   

Encargos Sociais e Trabalhistas - Coletores
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Valor Total

3,00%
0,60%

2,50% 84,87R$                                                   
8,00% 271,58R$                                                 

101,84R$                                                 

Quantid
20,00% 678,95R$                                                 
1,50% 50,92R$                                                   
1,00% 33,95R$                                                   
0,20% 6,79R$                                                     

3.394,76R$                                                                                                                   

36,80%
20,37R$                                                   

1.249,27                                                  

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total

22,41R$                                                   0,66%
8,33% 282,78R$                                                 

3.267,10R$                                                                                                                   

139,94R$                                                                                                                      

127,66R$                                                                                                                      
626,94R$                                                                                                                      



B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

266,15R$                                                 

0,70% 23,76R$                                                   
2,09% 70,95R$                                                   

73,22% 2.485,64R$                                             

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

4,53% 153,78R$                                                 
0,11% 3,73R$                                                     

0,54% 18,33R$                                                   
8,38% 284,48R$                                                 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

12,90R$                                                   
265,12R$                                                 

0,38%
7,81%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

30,74R$                                                   

17,70R$                                                   
363,71                                                     

210,96R$                                                 
0,11% 5,12R$                                                     
0,70% 32,60R$                                                   

97,33R$                                                   

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%

0,08%
10,52%
0,03%

20,23%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

365,10R$                                                 7,84%
0,54% 25,15R$                                                   
8,38% 390,25R$                                                 

8,33% 387,92R$                                                 
0,05% 2,33R$                                                     
0,56% 26,08R$                                                   

3,73R$                                                     
489,90R$                                                 

1,40R$                                                     
942,10R$                                                 

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

7,84%

0,05% 1,70R$                                                     
0,56% 19,01R$                                                   
0,08% 2,72R$                                                     

10,52% 357,13R$                                                 
0,03% 1,02R$                                                     

20,23% 686,77R$                                                 

VALOR DA MÃO DE OBRA - COLETORES 5.880,40R$                                             

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  (Responsável técnico ambiental )

https://www.salario.com.br/profissao/tecnico-em-meio-ambiente-cbo-351605/

8,71R$                                                                                                                          

1,50%
1,00% 46,57R$                                                   

139,94R$                                                                                                                      

-
626,94R$                                                                                                                      

3.881,30R$                                                                                                                   
-

4.656,89R$                                                                                                                   

1.3.1- Encargos Sociais e Trabalhistas - Responsável Técnico
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total
20,00% 931,38R$                                                 

0,20%

4.656,89R$                                                                                                                   

372,55R$                                                 
3,00% 139,71R$                                                 
0,60% 27,94R$                                                   

36,80% 1.713,73                                                  

9,31R$                                                     

69,85R$                                                   

2,50% 116,42R$                                                 
8,00%



1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

0,03%

20,23%

490,95R$                                                 
1,40R$                                                     

944,09R$                                                 

GRUPO C - Provisão para Rescisão

3,73R$                                                     

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Valor Total

0,66% 30,80R$                                                   
8,33% 388,75R$                                                 

Quantid Valor Total

4.666,81R$                                                                                                                   

1.4.1- Encargos Sociais e Trabalhistas - Encarregado
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total
20,00% 933,36R$                                                 

70,00R$                                                   1,50%
1,00% 46,67R$                                                   
0,20% 9,33R$                                                     
2,50% 116,67R$                                                 
8,00%

0,56% 26,13R$                                                   
0,08%

10,52%

Quantid

0,05% 2,33R$                                                     

73,22% 3.409,79R$                                             
VALOR DA MÃO DE OBRA - RESPONSAVEL TECNICO 8.066,68R$                                             

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  (Encarregado administrativo)

https://www.salario.com.br/profissao/encarregado-administrativo-cbo-410105/

8,71R$                                                                                                                          

373,34R$                                                 
3,00% 140,00R$                                                 
0,60% 28,00R$                                                   

36,80% 1.717,37R$                                             

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS

3.891,22R$                                                                                                                   

139,94R$                                                                                                                      

-
626,94R$                                                                                                                      

-

4,53% 211,41R$                                                 
0,11% 5,13R$                                                     
0,70% 32,67R$                                                   

97,54R$                                                   2,09%
0,38% 17,73R$                                                   
7,81%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22% 3.417,02R$                                             
VALOR DA MÃO DE OBRA - ENCARREGADO 8.083,83R$                                             

364,48                                                     

7,84% 365,88R$                                                 
0,54% 25,20R$                                                   
8,38% 391,08R$                                                 

4.666,81R$                                                                                                                   



Item Descrição Unidade Quantid Valor Unitário Valor Total
2 Camisa manga comprida - faixa refletiva Und. 1/3 38,90R$                 12,97R$                 
3 Calça feita com tecido brim pesado Und. 1/3 52,90R$                 17,63R$                 
4 Macacão de segurança Und. 1/6 29,29R$                 4,88R$                   
5 Boné árabe Und. 1/3 8,62R$                   2,87R$                   
6 Botina de segurança par 1/3 37,05R$                 12,35R$                 
7 Capa de chuva com refletivo Und. 1/3 53,35R$                 17,78R$                 
8 Colete refletivo Und. 1/3 17,70R$                 5,90R$                   
9 Luva de proteção par 1 11,07R$                 11,07R$                 

10 Protetor solar Und. 1 34,40R$                 34,40R$                 
11 Oculos de proteção Und. 1/3 2,79R$                   0,93R$                   
12 Mascara respiratória Und. 1/3 1,04R$                   0,35R$                   

121,14R$               

Item Descrição Und. Quantid Valor Unitário Valor Total
1 Camisa manga comprida - faixa refletiva Und. 1/3 38,90R$                 12,97R$                 
2 Calça feita com tecido brim pesado Und. 1/3 52,90R$                 17,63R$                 
4 Botina de segurança Par 1/2 37,05R$                 18,53R$                 
5 Capa de chuva com refletivo Und. 1/6 53,35R$                 8,89R$                   
6 Protetor solar Und. 1 34,40R$                 34,40R$                 

92,42R$                 

213,55R$           

UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Uniformes e EPI´s para COLETOR

TOTAL DOS INSUMOS COLETOR

Uniformes e EPI´s para MOTORISTA, ENCARREGADO e RESPONSAVEL TÉCNICO

TOTAL DOS INSUMOS MOTORISTA, ENCARREGADO e RESPONSAVEL TÉCNICO

TOTAL GERAL DOS INSUMOS 



Tipo de Serviço

Item Efetivo Reserva Total
Veiculo coletor domiciliar 3 1,00 4,00

Funcionários Ativos Plantão Total
Coletores 21 0 21
Motorista 7 0 7

Responsável Técnico 1 0 1
Encarregado 1 0 1

Média de Km Mensal - Percurso Quadras em Jaru
Trajeto de Jaru à Cadeia Pública Masculina
Trajeto de Jaru ao aterro sanitário
Trajeto de Jaru a Tarilândia - Mensal
Trajeto de Jaru a Jaru Uaru - Mensal
Trajeto de Jaru a Bom Jesus - Mensal
Total de quilômetros mensais
Toneladas - Quantidade Mês

Toneladas - Quantidade Ano

ANO UND

2026 (JULHO A DEZEMBRO) TONELA
2027 TONELA
2028 TONELA
2029 TONELA
2030 TONELA
2031 (JANEIRO A JUNHO) TONELA
TOTAL TONELA
MÉDIA MENSAL (DIVIDIDO POR 60 MESES) TONELA

POPULAÇÃO URBANA DO MUNICÍPIO ESTIMADA HABITANTES
GERAÇÃO PER CAPITA KG/HAB/DIA

DESCRIÇÃO UNID SIGLA VALOR
QUANTIDADE DE RESÍDUOS MENSAL T QM 857,87

QUANTIDADE DE RESÍDUOS COLETADOS DIA T/DIA QD 33,00
QUANTIDADE DE RESÍDUOS COLETA DIURNA T/DIA QDD 26,40
QUANTIDADE DE RESÍDUOS COLETA NOTURNA T/DIA QDN 6,60
NÚMERO DE VIAGENS POR PERÍODO/CAMINHÃO UNID NVC 1
CAPACIDADE DA CAÇAMBA COMPACTADORA (VOLUME) M³ CCV 15
CAPACIDADE DA CAÇAMBA COMPACTADORA (MASSA) T CCM 9
NÚMERO DE CAMINHÕES COLETA DIURNA UNID NCD 3,00
CAPACIDADE UTILIZADA DA CAÇAMBA % CC 85
NÚMERO DE CAMINHÕES COLETA NOTURNA UNID NCN 1,00
NÚMERO DE CAMINHÕES NECESSÁRIOS UNID NC 3
VEÍCULO RESERVA UNID NCR 1,00
NÚMERO TOTAL DE CAMINHÕES CAÇAMBAS UNID NCT 4,00

DESCRIÇÃO UNID SIGLA VALOR
MOTORISTA DIURNO 1º TURNO UNID MD1 3
MOTORISTA DIURNO 2º TURNO UNID MD2 3
MOTORISTA NOTURNO UNID MN 1
TOTAL DE MOTORISTAS (MENSAL) UNID MT 7

QUADRO GERAL
LIXO DOMÉSTICO

2.656,00                                                                                           
80,00                                                                                                 
3.120                                                                                                 
1.272                                                                                                 

127                                                                                                    
306                                                                                                    

7.561                                                                                                 
857,87                                                                           

QUANTIDADE ESTIMADA DE GERAÇAÕ DE RESÍDUOS
QUANT.

4.525,34                                                   

9.751,61                                                   
10.122,17                                                 
10.506,82                                                 
10.906,08                                                 

5.660,25                                                   
51.472,27                                                 

857,87
32.000

0,89

DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE CAMINHOES NECESSÁRIOS 

DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE MOTORISTAS



DESCRIÇÃO UNID SIGLA VALOR
COLETOR DIURNO 1º TURNO UNID MD1 9
COLETOR DIURNO 2º TURNO UNID MD2 9
COLETOR NOTURNO UNID MN 3
TOTAL DE COLETORES (MENSAL) UNID MT 21

DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE COLETORES



Item Descrição Unidade Valor

1 Distância percorrida mês km/mês 7.561

2 Consumo médio de combustível Km/l 3

3 Consumo de combustível mês l/mês 2520,333333

4 R$/litro (Diesel S-10)

R$/litro 

(Diesel S10) 6,08R$               

4.1 FONTE - R$/litro (Diesel S10)

5 Custo Direto mensal combustível R$ R$15.323,63

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do caminhão com implemento R$  R$    694.575,00 

2 Custo de manutenção durante a vida útil - 50% %  R$    347.287,50 

3 Quantidade de caminhões Unid. 4,00

4 Vida útil (4 anos x 12 meses) Meses 60

5 Custo direto mensal com manutenção de todos os caminhões R$ R$23.152,50

Item Descrição Unidade Valor

1 Distância percorrida mês km/mês 7.561

2 Vida útil pneus novos km 38.000

3 Vida útil pneus recapados km 21.000

4 Vida útil por ciclo km 59.500

5 0,13

Item Descrição Quantidade Valor

1 Pneu novo 18 1.469,70R$        

2  R$      26.454,60 

3 26.454,60R$      

4  R$        3.361,73 

Item Descrição Unidade Valor

1 Coeficiente de lubrificação e lavagem (médio) 10% (Estudo TCE-MG) % 0,25%

2 Custo Mensal de Combustível R$ 15.323,63R$      

3 Custo direto mensal de lubrificação e lavagem R$  R$             38,31 

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do caminhão (chassi) R$ 466.999,00R$    

2 Coeficiente médio (licenciamento e IPVA) - 1% % 4.669,99R$        

3 Seguro Obrigatório R$ 5,78R$               

4 Coeficiente médio para seguro contra incêndio e danos (1% do valor do chassi) % 4.669,99R$        

5 Taxa de Licenciamento R$ 220,00R$           

6 Quantidade de caminhões Unid. 4,00

Custo direto mensal com pneus

LUBRIFICAÇÃO E LAVAGEM

LICENCIAMENTO, SEGUROS E IPVA

CUSTO PNEUS

Ciclo por Mês

Valor Mensal de pneus e câmaras por veículo

Total para pneu novo

Total por ciclo

CUSTO DE VEÍCULO

COMBUSTÍVEL

MANUTENÇÃO

 

https://sidiec.sefin.ro.gov.br/or

ds/f?p=157:130:::::: 



7 Período de 1 ano (12 meses) Meses 12

8 Custo mensal do licenciamento, seguros e IPVA R$               3.188,59 

Item Descrição Unidade Valor

1 Autorização Ambiental - Lei Estadual 3.686/2015, Anexo XLVII UPF 5

2 Valor UPF 2025 - Resolução SEFIN n° 4 de 11/12/2024 R$ 119,14R$           

3 Quantidade de caminhões Unid. 4,00

4 Custo direto mensal com autorização ambiental R$  R$           198,57 

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do caminhão com implemento R$ 694.575,00R$    

2 Quantidade de caminhões Unid. 4,00

3 Valor Residual % 263.105,01R$    

4 Multiplicador % 431.469,99R$    

5 Vida útil em meses Meses 60

6 Custo direto mensal da depreciação R$  R$      37.044,00 

Item Descrição Unidade Valor

1 Monitoramento, incluindo instalação e manutenção R$ 143,07R$           

2 Quantidade de caminhões Unid. 4,00

3 Custo direto mensal com monitoramento R$  R$           572,28 

Item Descrição Unidade Valor

1 Custo direto de combustível R$ 45.970,88R$        

2 Custo direto manutenção R$ 23.152,50R$        

3 Custo direto pneus R$ 3.361,73R$          

4 Custo direto lubrificação e lavagem R$ 38,31R$               

5 Custo direto licenciamento, seguro e IPVA de veículos R$ 3.188,59R$          

6 Custo direto autorização ambiental R$ 198,57R$             

7 Custo direto depreciação R$ 37.044,00R$        

8 Custo direto monitoramento R$ 572,28R$             

9 Custo direto mensal operacional R$  R$       67.555,98 

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do conteiner de 1 m³  a 1,2 m³ R$ 1.752,67R$          

2 Quantidade de conteineres Unid. 150

3 Valor Residual % 610,28R$             

4 Multiplicador % 1.142,39R$          

5 Vida útil em meses Meses 120

6 Custo direto mensal da depreciação R$  R$         1.752,67 

MONITORAMENTO

DESPESAS OPERACIONAIS COM VEÍCULOS

CONTÊINERES

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

DEPRECIAÇÃO



%
0,65%
3,00%
5,00%

3,00%

6,79%
18,44%

ELEMENTO DA BONIFICAÇÃO E DESPESA INDIRETA (BDI)

COMPOSIÇÃO DA BDI

DESCRIÇÃO Valor Mensal
PIS 1.665,66R$                                              
COFINS 7.687,64R$                                              
ISS 12.812,73R$                                            

CUSTOS INDIRETOS (DESPESAS OPERACIONAIS E 

ADMINISTRATIVAS) 7.687,64R$                                              
LUCRO BRUTO 17.399,69R$                                            

TOTAL B.D.I 47.253,36R$                                            



Quantidade Mensal

CUSTO DA MÃO DE OBRA - Motorista (turno 05h ás 11:00h) 3 25.436,61R$             

CUSTO DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA (turno 12horas ás 18h00min) 3 25.436,61R$             
CUSTO DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA turno 18h30min ás 00h30min) 1 8.892,24R$               
CUSTO DA MÃO DE OBRA - COLETORES (turno 05h ás 11:00h) 9 50.933,25R$             
CUSTO DA MÃO DE OBRA - COLETORES ( turno 12horas ás 18h00min) 9 50.933,25R$             
CUSTO DA MÃO DE OBRA - COLETORES turno 18h30min ás 00h30min) 3 5.880,40R$               
CUSTO DA MÃO DE OBRA - RESPONSAVEL TECNICO AMBIENTAL 1 8.066,68R$               
CUSTO DA MÃO DE OBRA - ENCARREGADO 1 8.083,83R$               
CUSTO DOS INSUMOS - MÃO DE OBRA - COLETOR 21 2.543,84R$               
CUSTO DOS INSUMOS - MÃO DE OBRA -  DEMAIS FUNCIONÁRIOS 8 739,33R$                  
CUSTO DE DESPESAS MENSAL- VEÍCULO - 67.555,98R$             
CUSTO DE EQUIPAMENTOS - DEPRECIAÇÃO CONTEINER - 1.752,67R$               

256.254,69R$          

303.508,05R$          

ELEMENTO DO CUSTO TOTAL - MÃO DE OBRA+VEICULO+CONTEINER (MENSAL)

TOTAL GERAL DO CUSTO MENSAL 

TOTAL GERAL DO CUSTO MENSAL + D.B.I



(A) TOTAL DE CUSTOS MENSAIS: (Total dos custos Mensal + Total do B.D.I) Custo anual (custos mensais X 12) 3.642.096,60R$         

Estimativa 2026 (jul. a dez.) 754,22                         

Estimativa 2027 812,63                         

Estimativa 2028 843,51                         

Estimativa 2029 875,57                         

Estimativa 2030 908,84                         

Estimativa 2031 (jan. a jun.) 943,38                         

(C) PREÇO POR TONELADA COLETADA: R$/Ton 353,79

(D) TOTAL DE RESÍDUOS EM 60 MESES COM PERSPECTIVA DE AUMENTO 3,38% a.a ton 51.472,27                    

2026 (JULHO a DEZEMBRO) 1.601.030,88R$         

2027 3.450.042,40R$         

2028 3.581.143,60R$         

2029 3.717.229,72R$         

2030 3.858.484,75R$         

2031 (JANAEIRO a JULHO) 2.002.551,63R$         

R$ 18.210.482,98            

RATEIO DOS CUSTOS MENSAIS E TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO MENSAL E ANUAL

303.508,05R$                                                                     

(B) QUANTIDADE MÉDIA DE RESÍDUOS COLETADOS POR MÊS (TON):

(F) TOTAL EM 60 MESES COM PERSPECTIVA DE AUMENTO DA COLETA:

(E) VALOR POR ANO DE CONTRATO



ITEM Vlr.Unitário Valor Total
1  R$     299.126,38  R$             17.947.582,80 
2  R$         1.752,67  R$                  262.900,50 

18.210.483,30R$           

CUSTO TOTAL DO CONTRATO 60 MESES

TOTAL



ANEXO VIII

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS EM BRANCO



1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista

9 Total do Salário

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO C

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA 0,20%

20,00%
1,50%
1,00%

Encargos Sociais e Trabalhistas  - Motorista
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

VALOR DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  MOTORISTA (Turno 12horas ás 18horas)

8,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%

Quantid Valor Total
7,84%
0,54%

0,38%
7,81%

GRUPO D - Reincidências

0,11%
0,70%
2,09%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

4,53%

10,52%
0,03%

20,23%

0,05%
0,56%
0,08%

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%

0,60%
36,80%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos

2,50%
8,00%
3,00%

1,50%
1,00%
0,20%

Quantid Valor Total
20,00%

ELEMENTO DE MÃO DE OBRA

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (Motorista turno 05h ás 11:00h)

Encargos Sociais e Trabalhistas  - Motorista
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

ID: 3666698 e CRC: 10659E5A



A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO C

1 Fonte
2 Salário
3 Adicional Noturno
4 Insalubridade 40%
4 Auxilio Alimentação
4 Auxilio Transporte
4 Seguro de Vida
9 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista

10 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado

4,53%
0,11%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

8,33%
0,05%
0,56%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

0,20%
2,50%
8,00%

20,00%
1,50%
1,00%

Encargos Sociais e Trabalhistas  - Motorista
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

VALOR DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  (Motorista turno18h30min ás 00h30min)

0,54%
8,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%
0,11%
0,70%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

8,33%
0,05%
0,56%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

2,50%
8,00%
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C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (A9+B8+C7+D8)

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
3 Adicional noturno
3 Auxilio Alimentação
3 Auxilio Transporte

VALOR DA MÃO DE OBRA - COLETORES

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (Coletor turno 12horas ás 18h00min)

0,54%
8,38%

73,22%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%
0,11%
0,70%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

8,33%
0,05%
0,56%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

0,20%
2,50%
8,00%

20,00%
1,50%
1,00%

Encargos Sociais e Trabalhistas - Coletores
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

VALOR DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (coletor turno 05:00h ás 11:00horas)

0,54%
8,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

0,70%

ID: 3666698 e CRC: 10659E5A



3 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade 8,33%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

0,20%
2,50%
8,00%

20,00%
1,50%
1,00%

Encargos Sociais e Trabalhistas - Coletores
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

VALOR DA MÃO DE OBRA - COLETORES

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL (Coletor turno 18h30min ás 00h30min)

0,54%
8,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%
0,11%
0,70%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

8,33%
0,05%
0,56%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

0,20%
2,50%
8,00%

20,00%
1,50%
1,00%

Encargos Sociais e Trabalhistas - Coletores
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total
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B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário 

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

0,54%
8,38%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%
0,11%
0,70%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

8,33%
0,05%
0,56%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

0,20%
2,50%
8,00%

20,00%
1,50%
1,00%

1.3.1- Encargos Sociais e Trabalhistas - Responsável Técnico
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

VALOR DA MÃO DE OBRA - COLETORES

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  (Responsável técnico ambiental )

0,54%
8,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%
0,11%
0,70%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

0,05%
0,56%
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1 Fonte
2 Salário
3 Insalubridade 40%
4 Adicional Noturno
5 Auxilio Alimentação
6 Auxilio Transporte
7 Seguro de Vida
8 Total de Salário para fins de encargos Sociais e Trabalhista
9 Total de Salário

Item Descrição
A1 INSS
A2 SESI ou SESC
A3 SENAI ou SENAC
A4 INCRA
A5 Salário Educação
A6 FGTS
A7 Seguro Acidente do Trabalho
A8 SEBRAE
A9 TOTAL GRUPO A

Item Descrição
B1 13º Salário
B2 Auxílio Enfermidade
B3 Licença paternidade
B4 Faltas justificadas
B5 Auxílio Acidente de Trabalho
B6 Férias gozadas
B7 Salário Maternidade
B8 TOTAL GRUPO B

Item Descrição
C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias indenizadas + 1/3
C4 Depósito por despedida sem justa causa
C5 Indenização adcional
C6 TOTAL GRUPO C

Item Descrição
D1 Reincidência de A sobre B
D2 Reincidência de Grupo "A" sobre Aviso P´revio Trabalhado e 
D3 TOTAL GRUPO D

VALOR DA MÃO DE OBRA - ENCARREGADO

0,54%
8,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%

GRUPO D - Reincidências
Quantid Valor Total

7,84%

2,09%
0,38%
7,81%

4,53%
0,11%
0,70%

20,23%

GRUPO C - Provisão para Rescisão
Quantid Valor Total

0,08%
10,52%
0,03%

8,33%
0,05%
0,56%

GRUPO B -  13º Salário, Férias, Licenças, Afastamentos
Quantid Valor Total
0,66%

3,00%
0,60%

36,80%

0,20%
2,50%
8,00%

20,00%
1,50%
1,00%

1.4.1- Encargos Sociais e Trabalhistas - Encarregado
GRUPO A - Encargos Previdenciários e FGTS 

Quantid Valor Total

VALOR DA MÃO DE OBRA - RESPONSAVEL TECNICO

1 - ELEMENTO DE MÃO DE OBRA - PROFISSIONAL  (Encarregado administrativo)

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,22%
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Item Descrição Unidade Quantid Valor Unitário Valor Total
2 Camisa manga comprida - faixa refletiva Und. 1/3
3 Calça feita com tecido brim pesado Und. 1/3
4 Macacão de segurança Und. 1/6
5 Boné árabe Und. 1/3
6 Botina de segurança par 1/3
7 Capa de chuva com refletivo Und. 1/3
8 Colete refletivo Und. 1/3
9 Luva de proteção par 1

10 Protetor solar Und. 1
11 Oculos de proteção Und. 1/3
12 Mascara respiratória Und. 1/3

Item Descrição Und. Quantid Valor Unitário Valor Total
1 Camisa manga comprida - faixa refletiva Und. 1/3
2 Calça feita com tecido brim pesado Und. 1/3
4 Botina de segurança Par 1/2
5 Capa de chuva com refletivo Und. 1/6
6 Protetor solar Und. 1

TOTAL DOS INSUMOS MOTORISTA, ENCARREGADO e RESPONSAVEL TÉCNICO

TOTAL GERAL DOS INSUMOS 

Uniformes e EPI´s para MOTORISTA, ENCARREGADO e RESPONSAVEL TÉCNICO

UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Uniformes e EPI´s para COLETOR

TOTAL DOS INSUMOS COLETOR
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Tipo de Serviço

Item Efetivo Reserva Total
Veiculo coletor domiciliar

Funcionários Ativos Plantão Total
Coletores
Motorista

Responsável Técnico
Encarregado

Média de Km Mensal - Percurso Quadras em Jaru
Trajeto de Jaru à Cadeia Pública Masculina
Trajeto de Jaru ao aterro sanitário
Trajeto de Jaru a Tarilândia - Mensal
Trajeto de Jaru a Jaru Uaru - Mensal
Trajeto de Jaru a Bom Jesus - Mensal
Total de quilômetros mensais
Toneladas - Quantidade Mês
Toneladas - Quantidade Ano

ANO UND

2026 (JULHO A DEZEMBRO) TONELA
2027 TONELA
2028 TONELA
2029 TONELA
2030 TONELA
2031 (JANEIRO A JUNHO) TONELA
TOTAL TONELA
MÉDIA MENSAL (DIVIDIDO POR 60 MESES) TONELA

POPULAÇÃO URBANA DO MUNICÍPIO ESTIMADA HABITANTES
GERAÇÃO PER CAPITA KG/HAB/DIA

DESCRIÇÃO UNID SIGLA VALOR
QUANTIDADE DE RESÍDUOS MENSAL T QM

QUANTIDADE DE RESÍDUOS COLETADOS DIA T/DIA QD
QUANTIDADE DE RESÍDUOS COLETA DIURNA T/DIA QDD
QUANTIDADE DE RESÍDUOS COLETA NOTURNA T/DIA QDN
NÚMERO DE VIAGENS POR PERÍODO/CAMINHÃO UNID NVC
CAPACIDADE DA CAÇAMBA COMPACTADORA (VOLUME) M³ CCV
CAPACIDADE DA CAÇAMBA COMPACTADORA (MASSA) T CCM
NÚMERO DE CAMINHÕES COLETA DIURNA UNID NCD
CAPACIDADE UTILIZADA DA CAÇAMBA % CC
NÚMERO DE CAMINHÕES COLETA NOTURNA UNID NCN
NÚMERO DE CAMINHÕES NECESSÁRIOS UNID NC
VEÍCULO RESERVA UNID NCR
NÚMERO TOTAL DE CAMINHÕES CAÇAMBAS UNID NCT

DESCRIÇÃO UNID SIGLA VALOR
MOTORISTA DIURNO 1º TURNO UNID MD1
MOTORISTA DIURNO 2º TURNO UNID MD2
MOTORISTA NOTURNO UNID MN
TOTAL DE MOTORISTAS (MENSAL) UNID MT

QUADRO GERAL
LIXO DOMÉSTICO

QUANTIDADE ESTIMADA DE GERAÇAÕ DE RESÍDUOS
QUANT.

DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE CAMINHOES NECESSÁRIOS 

DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE MOTORISTAS
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DESCRIÇÃO UNID SIGLA VALOR
COLETOR DIURNO 1º TURNO UNID MD1
COLETOR DIURNO 2º TURNO UNID MD2
COLETOR NOTURNO UNID MN
TOTAL DE COLETORES (MENSAL) UNID MT

DIMENSIONAMENTO DO NÚMERO DE COLETORES
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Item Descrição Unidade Valor

1 Distância percorrida mês km/mês

2 Consumo médio de combustível Km/l

3 Consumo de combustível mês l/mês

4 R$/litro (Diesel S-10)

R$/litro (Diesel 

S10)

5 Custo Direto mensal combustível R$

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do caminhão com implemento R$

2 Custo de manutenção durante a vida útil - 50% %

3 Quantidade de caminhões Unid.

4 Vida útil (4 anos x 12 meses) Meses
5 Custo direto mensal com manutenção de todos os caminhões R$

Item Descrição Unidade Valor

1 Distância percorrida mês km/mês

2 Vida útil pneus novos km

3 Vida útil pneus recapados km

4 Vida útil por ciclo km

5

Item Descrição Quantidade Valor

1 Pneu novo

2

3

4

Item Descrição Unidade Valor

1 Coeficiente de lubrificação e lavagem (médio) 10% (Estudo TCE-MG) %

2 Custo Mensal de Combustível R$

3 Custo direto mensal de lubrificação e lavagem R$

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do caminhão (chassi) R$

2 Coeficiente médio (licenciamento e IPVA) - 1% %

3 Seguro Obrigatório R$
4 Coeficiente médio para seguro contra incêndio e danos (1% do valor do chassi) %

5 Taxa de Licenciamento R$

6 Quantidade de caminhões Unid.

7 Período de 1 ano (12 meses) Meses

8 Custo mensal do licenciamento, seguros e IPVA R$ 

CUSTO PNEUS

CUSTO DE VEÍCULO

COMBUSTÍVEL

MANUTENÇÃO

Ciclo por Mês

Valor Mensal de pneus e câmaras por veículo

Total para pneu novo

Total por ciclo

Custo direto mensal com pneus

LUBRIFICAÇÃO E LAVAGEM

LICENCIAMENTO, SEGUROS E IPVA
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Item Descrição Unidade Valor

1 Autorização Ambiental - Lei Estadual 3.686/2015, Anexo XLVII UPF

2 Valor UPF 2025 - Resolução SEFIN n° 4 de 11/12/2024 R$

3 Quantidade de caminhões Unid.

4 Custo direto mensal com autorização ambiental R$

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do caminhão com implemento R$

2 Quantidade de caminhões Unid.

3 Valor Residual %

4 Multiplicador %

5 Vida útil em meses Meses

6 Custo direto mensal da depreciação R$

Item Descrição Unidade Valor

1 Monitoramento, incluindo instalação e manutenção R$

2 Quantidade de caminhões Unid.

3 Custo direto mensal com monitoramento R$

Item Descrição Unidade Valor

1 Custo direto de combustível R$

2 Custo direto manutenção R$

3 Custo direto pneus R$

4 Custo direto lubrificação e lavagem R$

5 Custo direto licenciamento, seguro e IPVA de veículos R$

6 Custo direto autorização ambiental R$

7 Custo direto depreciação R$

8 Custo direto monitoramento R$

9 Custo direto mensal operacional R$ 

Item Descrição Unidade Valor

1 Valor do conteiner de 1 m³  a 1,2 m³ R$

2 Quantidade de conteineres Unid.

3 Valor Residual %

4 Multiplicador %

5 Vida útil em meses Meses

6 Custo direto mensal da depreciação R$

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

DEPRECIAÇÃO

MONITORAMENTO

DESPESAS OPERACIONAIS COM VEÍCULOS

CONTÊINERES
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%

0,00%

ELEMENTO DA BONIFICAÇÃO E DESPESA INDIRETA (BDI)

COMPOSIÇÃO DA BDI

DESCRIÇÃO Valor Mensal
PIS
COFINS
ISS

CUSTOS INDIRETOS (DESPESAS OPERACIONAIS E 

ADMINISTRATIVAS)
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
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Quantidade Mensal

CUSTO DA MÃO DE OBRA - Motorista (turno 05h ás 11:00h) 3

CUSTO DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA (turno 12horas ás 18h00min) 3
CUSTO DA MÃO DE OBRA - MOTORISTA turno 18h30min ás 00h30min) 1
CUSTO DA MÃO DE OBRA - COLETORES (turno 05h ás 11:00h) 9
CUSTO DA MÃO DE OBRA - COLETORES ( turno 12horas ás 18h00min) 9
CUSTO DA MÃO DE OBRA - COLETORES turno 18h30min ás 00h30min) 3
CUSTO DA MÃO DE OBRA - RESPONSAVEL TECNICO AMBIENTAL 1
CUSTO DA MÃO DE OBRA - ENCARREGADO 1
CUSTO DOS INSUMOS - MÃO DE OBRA - COLETOR 21
CUSTO DOS INSUMOS - MÃO DE OBRA -  DEMAIS FUNCIONÁRIOS 8
CUSTO DE DESPESAS MENSAL- VEÍCULO -
CUSTO DE EQUIPAMENTOS - DEPRECIAÇÃO CONTEINER -

ELEMENTO DO CUSTO TOTAL - MÃO DE OBRA+VEICULO+CONTEINER (MENSAL)

TOTAL GERAL DO CUSTO 

TOTAL GERAL DO CUSTO MENSAL + D.B.I

ID: 3666698 e CRC: 10659E5A



(A) TOTAL DE CUSTOS MENSAIS: (Total dos custos Mensal + Total do B.D.I) Custo anual (custos mensais X 12)

Estimativa 2026 (jul. a dez.) 754,22                           

Estimativa 2027 812,63                           

Estimativa 2028 843,51                           

Estimativa 2029 875,57                           

Estimativa 2030 908,84                           

Estimativa 2031 (jan. a jun.) 943,38                           

(C) PREÇO POR TONELADA COLETADA: R$/Ton

(D) TOTAL DE RESÍDUOS EM 60 MESES COM PERSPECTIVA DE AUMENTO 3,38% a.a ton 51.472,27                     

2026 (JULHO a DEZEMBRO)

2027

2028

2029

2030

2031 (JANAEIRO a JULHO)

R$

RATEIO DOS CUSTOS MENSAIS E TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO MENSAL E ANUAL

(B) QUANTIDADE MÉDIA DE RESÍDUOS COLETADOS POR MÊS (TON):

(E) VALOR POR ANO DE CONTRATO

(F) TOTAL EM 60 MESES COM PERSPECTIVA DE AUMENTO DA COLETA:
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ITEM Vlr.Unitário Valor Total
1

2

CUSTO TOTAL DO CONTRATO

TOTAL
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